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__PROJETO DE LEI N°
PL

01.-0:i:Vá).3/ 2003

megfillo

•	 I -rosa read -• • dos • • 1° e 2° do Art. 63 da Lei 11,434, de 12 de
novnkro d- 1993 (Organização dos Quadros dos Profissionais de Educação

da Prefeitura do Município de são Paulo).

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° Os parágrafos 1° e 2° do art. 63 da ei 11.434, de 12 de novembro de
1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

2>

§ 1° A substituição remunerada dependerá de ato do
Secretário Municipal de Educação, respeitada a habilitação
profissional e demais requisitos para exercício do cargo,
devendo a designação recair sempre em integrante da
carreira do Magistério Municipal.

C:4

§ 2° Se a substituição disser respeito a cargo vinculado à
carreira do Magistério Municipal, a designação recairá sobre
um dos seus integrantes."

Art. 2° As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Junho de 2003

ANT0116 &TOM?'
Vereador

7flfl3	

1'

1
Wrte fondo4dte-, ae/F-ecide e e4 de/A1 Jetc."
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(0/~caae &õu

Sdówte c4 Qr~aci~ *oi444.

JUSTIFICATIVA

Fo!h2 n°  p) 2.,  do proc.
L/237,....9,..fr_e_o_3_,_

Adelino Ciot - As. Palarnentar

RE. 100.406

A presente proposta pretende alterar a redação dos §§ 1° e 2° do art. 63 da
Lei 11.434, de 12 de novembro de 2003, vez que a redação vigente
excetua aos titulares de cargos da Classe I (professores adjuntos) a
substituição de cargos da Classe III (diretor de escola, assistente de diretor de
escola, coordenador pedagógico, assistente técnico educacional e
supervisor de ensino) e, portanto, veda-lhes a possibilidades de receber a
remuneração correspondente em casos de impedimentos legais ou
temporários dos titulares da mencionada classe, o que fere direito garantido
no Estatuto do Magistério.

Registre-se que a Lei 11.229/92 - Estatuto do Magistério Público Municipal,
definiu e deu garantias aos docentes estáveis, dispondo no Capítulo I do
Título VII, o seguinte:

Md, 91 - Aos docentes, titulares de cargos criados pela Lei n°
8694„ de 37 de março de 7978, considerados estáveis no
setviço público municipal, Por força do artigo 19 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, são concedidas as
seguintes garantias,'

iew
VIIII - Afastamentos na hipótese dos Incisos Ia V do artigo 50 desta
Lei," (grifamos)

Já o art. 50 da referida Lei assim dispõe:

"Art. 50 - Os ,orofissionais do Ensino efetivos poderão ser afastados
de seus cargos, por autorização do Prefeito, e por tempo
determinado, para:

I - Prestar servios técnico-educacionais;
II - Titularizar, em situação de acúmulo lícito remunerado de
cargos, um cargo em comissão, ou exercer, em substituição,
transitoriamente, um cargo vago ou nos impedimentos legais e
temporários de seu titular, desde que comprovada a
incompatibilidade de horário,"

'T Ce2,ie tom umita, a,u),-ecii& e 04 Je4ed Jetc." 2

Viaauto Jaca-rei, 100 - 50 ancl. - Cal, 510 - gela Vista - 01319-900 - Sab PCAU10 - SP _ Tel.: 3111-2233 - Pax: 3111-3037
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sa.e4 do. wye,„/„, *eitda„,,t 

Foitn, no 03 	do proc.

Adelina C ,Atte - ks. Pada-nen-É

RF.100.4%

Trata-se de, com a medida, dar tratamento isonômico aos profissionais da
educação conforme já lhes garantia a Carta Magna e o Estatuto do
Magistério: ao professor estável será legítimo titularizar, em situação de
acúmulo lícito remunerado , e ainda ser convocado para prestar serviços em
jornada de 40 horas, bem como concorrer ao cargo de Assistente de Diretor.

Tendo em vista que a propositura fará justiça e contribuirá para o
aprimoramento e dinamismo dos profissionais da educação, conto com o
apoio dos nobres pares.

Wleie wm do/rito, auxechk e e4 de/),-cí Jeu."

Vacluto jaca-rei, 100 - 5° ancL - Gol:). 510 - gela Vista - 01319-900 - São Paulo - SP _ Tel.: 3111-2233 - 	 3111-3037

..—lorne Page: vereaclorgoulart.comk - 	 vereaJonoulavEaig.comln,

3

M
at

ér
ia

 P
L 

42
3/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



rRor255iO3U15 az zaticagi.04°0	 CoMPOSIÇÃO DOS QUADROS DOCOMPOSIÇÃO DOS QUADROS DOS

LEI
27\--\

LEI U 11.434, VS 12 VE MOVEM= D g 1093
DlupOe sobro a orannimnçao doo 1;undrva doa
ProflonlonnIn de Rducoçon, da •Prereitura
do MonIcIplo de Sim Paulo, o dm outrom
providõnciao.

SótoN noncns DOS URIS. VIce-Prorcitn um exerclolo no cnr
go da Prorcito do_MunlcIplo do Soo Pnulo. ~lodo una ntrI
hulçuen quo lho ano conforldon por lcl.
Faz 'labor qun n Ciamnro Hunicipnl, em nennao de 11 de no.
vurimo de 1003, decretou o ou promulgo n negutnto lei:

Art. 1* - Euta lel dlnpõe actue n organize;
dáo dou Quadrou dou Prorluulonalu da Educado da Atolar:.
tura do Munlelplo da Soo Paulo, rcenqundra cantou e run
çoen, eetnbeleddon no hnt n* 10.430, da 29 de reverelro
do 1900, o na Lel n* 11.229, de 20 do junho de 1992 4 no
área do Enoino Municipal, cria novas Encalasdc Padrocn de
~cimentou e lnutItul planou de carmine.

Art. I g de Quadro. dos Profle g lonale de
Educação, privativo, da Secretaria Municipal da Educação,
fida composto', polue cargoe titularizadd polo. gervidoreg
doo nivele superior, gládio, básico • oporacional, que
.r.tivamonte exoro*. ouso ato-J.:m.4,e~ me unidade. dm
referida Secretaria, compreondendo o g carda de provimonto
centavo e em coal g eão conatantorado Anexo I, Tabolas "A" •
'11", Integrante desta lei, onde se di g eria/nom quantielodos,
daaaelm00•81 referencias e formo. du provimento.

Art. 3e . Os cargos doe Quadro. doe
Proti g aionds de Educado, fida di g tribuidos 04 ouvinte
formo;

. Quadro do Mogistódo Municipal; •

II - Quadro de Apoio à Educado.

Azt. 41 . O. ,cargos doe Quadros dos
Protir g ional g do Aducação ficam incluídos nas, saguintoe
parte. e tabelas;

1	 - Parte Pormanonto (PP- III)t cargos de
provimonto efetivo quc não comportam substituição)

11	 - Parto Permanente (PP-11); cargos de

illi
vimonto afetivo quo comportam gubetituidoi

41ento ia =faio rqUetocon="21betf4do; c:"" d°
AÍ . IV - Parto	 Suplementar	 IPS);	 cargos

ill‘tinodos à axtindo na vadincia.

Art. se	 . oa cargo. dos Quadro. doaProfi gg ional g de 1:doendo ficam com ao donominaçõeo
r.for4nOia. de vencimentos g etaholaoldaa no conformidade do
Anexo :II, integrante deato lei, obaervalaa ao seguinte.regrai,'

I	 criados, os ouse con g taa na colulur
'Situação Mova', com corre/pendi:Moia na coluna 'Situação !
Atual") e	 1

• •	 II	 - Mantidos, oa que Conotam na. duag
colunas, com d g transformaçOss oventuolionte ocorrida..

5 1 0	- Comporão, tambám, o Quadro do .
Apoio à educação, o g carde do Quadro Coral do Pessoal

. titulas-irado. pelos aarvIdores abrangido. pilas dispoeldog
• do artigo 19 desta lei, • transformado. noa termo* do megmo

artigo.

25 . em decorrendo dal tranorormodog
'previstas ~te artlgo,..ficam alterado, o Quadro Coral do
Pesooal • o Quadro do Magietérlo Público Municipal, bem como
ao estruturas dam carreiras e o ndmoro dos cargos por elas

.,abrangidoa.

A 39 O. atual. titulorwe do cargo.
rof*rldn. neste artigo ~anilo?, na novn situação, o vou
que detinham na altuação anterior.

rOCALAA Ot rxoxóta OX VZHCZKXX703

Art. a o • Picam inatituldao ao escalas de
Padrões do Vencloontoe dos cargo. doe Quadro. doa
Profissionais da educação, comproondando as rererénclail, os
grau. o valorem constontor do Anexo 11, Integrante denta
lei.

5 l e . Na comporição dee Lacaio' Ale
Padrões de Vencimento., obrervar-...4, sempre, no amimo, o
percentual oxlatnnto entro o valor de uma colorando • a que
lhe for imodlgtamonto g uh g oquonto em cada escala ora
ingtitutda.

Foltn n°.	 proc.

I 0,1 . 4i j

22 • Observar-~2, ainda, entro cada
grau, no minimo, o percontUal existente em cada sadia ora
inscitulda.

39	 As Ancila. do Padrões do
vencimento*, de quo trato o 'calme deete artigo, bera°
atualizada. a partir do inao de novembro de MJ, da acordo
.com oe reajustes concedidos aoa servidores municipal*, nos
termos da Lei 0 9 10.‘02, de 28 do novombro de, 1988, •
legielado poetorlor.

COMP08204 DOS VXMCIKAM200

Art. 75 . Picam absorvido, na g Sacola, de
Padre.. do ~cimentos ora in g tituida g , os seguinte,.
beneficio.;

I
. I - O percentual corro g pondento às hora.

atividade semanal. da Jornada dm Tempo Pardal . JIP, *Au*
om referis o artigo 57 da /41 n a 11429, de 26 do junho de
1992 e legislação anterior;

II . o valor relativo 1 Gratificado de
Nivol, de que trate o artigo le da ial n9 11.229, do 26 da,
junho de 1992 • 1.716,1a0lo anterior;

XIX O valor rolai!" A gratificado devida
pela aujoido à Jornada de 40 horag semanal* do trabalho .
11 .40, inatituida pela Ui na 0807, do 26 da outubro de 1978,

languindo subsequente

IV O parcentUal correepondonte a 13S% ,
(cento • trinta • cinco por conto) devido pela sujoição ao
/1,9 1.0** da lampo Completo . RTC, previsto na Iniciação
vigente, especialmente o artigo '65 da Lei na 11.229, ,do 26
de junho do 1992.

.	 .
Paragrafo °nino - ?lés vedada a condenai()

de vantagens, adicionaia ou gratificador, noa moldas: dag
ora absorvIdae,.eob o moem° titulo ou fundamento, ainda que
com outra ~ominado.

811 Og Protlasionals de Xducagão
ativo., inativos o os pansionig tag poderio, no prazo do 90
(noventa) dia., contados a partir da puhlicação.desta lei,
optar por receber acue vencimento., proventos • penedo. de
*Gordo com as Escalas de Padrões do vonclwanto, ora
inetitufdae, relativos às , jornada g bág ica g de trabalho
referida. no artigo 33 desta lei, renunciando fleuma hipdteae

)0/arcando o incorporação das vantagens do que trata o
artigo 79.

• •5 l a . Aos que 'não is manifestarem no
prazo eatabelecldo, fica assegurado o direito do percepção
da g vantagens, conformo o ca g o, *ando que, nomata.hipdtems,
receberão seus vencimentos, proventos e pense.* na seguinte
conformidade;

• a) Para og integrante. do atual Quadro do,
Maglatarlo municipal; de acordo com ae zeoala. do Padre.s do
voncimontog atualmente vigentes para 1188. Quadro, mentida.
ao atuai• referánolas de acuo cargos; •

h) para Os Atuei. integrante. do Quadro Coral
do Pessoal) do acordo com as tocaia.. de Padre'''. de
Vencimento, atualmente vigente. para ...e Quadro, mantida. .
ae atual* rafaram:ias de amua cargo..

5 le
;
, - Ao* servidor.. que g o encontrarem

afastado' por motivo'de doença, féria. • outro g , exceto no
cag o de licença para tratar de Inter...o particular, o pravo
conwignado'no 'caput' douto artigo lera computado a partir
da data em que voltaram ao aervigo.

.	 .	 %
5 35 - Poderio optar na forma do

disposto no 'caput do g to artigo, os Prol/ao/onde de
educação quo tivorem incorporado aos sous proventos e
penados, o bone/Ido ralativo; ao Regime do Dedicação
Profieelonal Zxclualva - MD..

5 49 . A oprio de que trata este artigo
acra proviadrla, durante o prazo de 90 (noventa) dias, s
contar do nua roalltoção, findo a guiai adquirirá cnrAtnr
trrntratával, Re ui., houver exp t 	  anniCostação
dooletdnula da opção leito.	 •

S 50 n Mo coso da doslstdoola d• opção
de que trata o parágrafo antorior, o servidor revertara U
wituação anterior, passando a porcebor na forma do disposto
no porágrato le deite artigo.

S 60	 A opção de que trata o "caput"
doia. artigo Implica a mandnaís de vantagens, pecuniária,' •
cuja	 percapção	 ou	 Inoorporaçao	 lello	 considerado.
lnoOmpatiVais na roma do dlopooto noata lei. .

'Situação
Atual") e

Adelina
allentx
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COSTIOCAAÇÃO DAR CARREIEM•
o

art. 98	 . Aa carreira, que integrem os
Quadros' doa Ptqfieeicnaio de Educação são comportas dos
Carga' constante. do Anexo r, Tabela, o "0", Integrantes
doai. fel, onde do discriminam denominações", roforanslas •
.formas de proelmonto.

Paragrato único - Todos oe cargos situam-
se inicialmente no grau .A . da Classe I, II, tfl ou Cinca de
carreira, nas reopeutivas Aram de atuação, • o ele retornam
quando vagoo,

Art. 10 - Classe d o agrupamento de cargos
da meama denominação • categorias diversas.

Parágrafo Unica	 - A Classe	 XI/ da
carreira do Magistério Municipal euerel empesta polo

drZgetonn: adhAiegac956 cilraecid=eftedlivolr.aa,
 na forma

Arte 11 - Categoria * o •omento indlcotivo
da ponçho do servidor na respectiva classe, segundo eus
habilitação.

Art. 12 - rica criada a carreira de
Auxiliar Técnico de Educação, constituída do 2 (duas)

.clazaes, identificadae por algarismos romanos I e II, com
)qonroe categorido, respectivamente.

Parágrafo Único - As atribuiçõee própria.
de cada oleosa., da carreira roforlda neste artigo airão
definidas em doCL.CO.

11-1:51.1

11

5 29 - O termo inicial do prazo para
opção referida no park:gato anterior, do profissional que se
encontrar atestado, por motivo de doença. lérias • outros,
exceto no osso de licença para tratar do interessas
particulares, será o da data sm que voltar ao serviço.

5 39 - ApÕe o integração nos novo.
padrões de vencimentos, na forma do artigo 110 desta lei, os
cargos transformados comporão a carreira de Agente Escolar,
do acordo com o disposto no artigo 20 desta lel.

5 80	 - O tempo de ruamo:bocha nos cargos
a que se refere o "caput' deste Artigo Porá considerado
como de exorcLcio no cargo de Agente Escolar, para Lodos os
efeitoe legais.

5 5 9 . À opção de quo trata o parágrafo
10 deste artigo, aplicam-se as disposições contidas nos
parágrafos 10 • 59 do artigo 6 9 dieta lei.

Art. 20 O número de cargos que compbom 1
carroira de Agente Escolar, constantes do Anexo I,
integrante desta lei, verá fixado em ~roto, apõe
efetivadas as transforoaçõos previstas no artigo anterior.

Parágrafo Onic0	 - Em decorra:lois dr•

disposto neste artigo fica fixada provisoriamente, r
quantidade doe cargos da carreira dn Agente Escolar, As
torna do AZIOX0 I, integrante desta lei.

PROvimanto oon Ca00011 sratIVOn
, 008 QUADROS POS raOrt0010MAIII Os

tuucaçÃoEAAAXIAA po QUAW10 i>0 macinrinio NuniCiPALcansara:, po QOAD)10 VO macinrinio NuniCiPAL

- ád.s. Patementar
100.406

Folha n°	 z;  _do proc.

Art. 13
Municipal, de quo trata
do junho d. 1992, roas.

-	 A	 carneira	 do	 Magietério
o artigo 60 da 1.51 no 11.229. d. 26
a ser configurada da seguinte formai Art. 21	 - Os carona da Claale I, ou onion,

daw Carreiras que integram os Q uadros da. Profianonain de,
I - Cia... I. educação, g ordo provido. mediante concurso pdbilco cl. prova.,........	 • r	 .....

ou de provas e titulo*.
ai professor Adjunto de Educação Infantil;
bj Professor Adjunto de Ensino rundamental I;
c) Pretensor Adjunto de Ensine) Fundamental

II; •
di Proteasor Adjunto de Ensino Médio.
21 . Classe 21

a) Profoosor Titular de Educação Infantil:
le) Professor Titular de Ensino Fundamentei I;
c) Professor Titular de Ensino Fundamental

II/ •
d) Professor Titular de Ensino Médio.

III - cimo XXI	 ;

e) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor de Escola; e
c) Supervisor 'Sacolas.

,arágrafo Único - Os Proflenonale de
Educação quo vierem • atuar na Educação Especial devorão
cooprovar sue habilitação ~unifica nesta érea, em nivol de
graduação ou especialização, observado o parágrafo 2 2 do
artigo 59 da Lei no 11.229, do 26 de junho de 1992.

Art, 14 Oti integrantes da carreira
do Magistério Municipal atuarão nas areai a que se refere o
ardi Se da Ui no 11.229, do 26 de junho de 1992, e
oh	 dag as condições e requisito. previstos no Anexe I,
In	 nte dona lei.

CARREIEM DO QUADRO DE APOIO ). EDUCAÇÃO

Art. Is'	 A. carroiraa que integram o
Quadro da Apoio A Educação no as anguintnat

I	 Agonto Escolar; o

II	 - Auxiliar Técnico do Educação.

Art. 16 . Os integrantes do Quadro do Apoio
à Educação atuarão na Educação Infantil, no Ensino
Fundamental e Médio e na Educação Especial.

Art. 17 - O desempenho das atribuiçõea e
responsabilidade. doer titulares doe cargos do Quadro do
Apoio à Educação dar.ww-6, exclusivamente, nas unidades
secolarew da 5w:retorta Nuhicipol do Educação, ficando
vedado o eXerncio fora d 	  unidades e a concessão de
ofnatamonto na forms do parágrafo 1 9 do artigo 15 da Lel n9
1909, de 29 do outubro de 1979.

bartgraio (nliC0 - Excetua-ao do disposto
no "caput" dente artigo, o afsstamanto do servidor para o
*xereteio do cargo em cominar,* em unidade integrante de
Secretaria Municipal da Educação.

Art. 18 - Os intograntee das carreira. que
Compbom o Quadro do Apoio A Educação poderão romover.so do
runs unidades de lotação, por permute ou por COT/Curso anual,
ondlante requerimento.

Parágrafo único - A menção rijo
integrantes daa carreira. roforidaa no "coput' desta artigo,
nas unidades ~nora. da Socretern Municipal de. Educação,
processar-ao-á do acordo com os ornarias a serem
estabelecidos em regulamento.

Art. J9 - Ficam trannormados em cargos d.
Agont• Escolar os cargos efetivos de ContInuo.Rorteiro •
Servente, cujo. titulares estejam deeempanhando suas
atribuições sia unidade,m anona:Go do Secretaria Municipal de
Educação, na data da publicação desta lei.

9 1 9 - 5. transformação do que trata ...et"
artigo dar-se.4 p.dinhla upçÂo forinu , ffiln polo servidor,
Mentru d. 90 /noventa) dias, contado, da data da publicação
doar a 1.1

Art. 22 - O ~curso público para
provimento doe cargos da Classe única de Agente Escolar aerá
realizado em duas toses eliminatórias, quais sejam:

4 do provai ou de provas e titules; e

rr do froquancia, aproveitamento e
aprovação em curso intensivo do
capacitoção para o exercício do
cargo.

Art. 23 - Os candidatou aprovado. na
primeiro fase a que ers rorero o Inciso r do artigo anterior
no concurso de Agente Escolar, &refreada a ordem de
classificação, asarão matriculados, em namoro equivalente as
de cargos vagos colocado* em concurso, acrescidos do
porcentuel de 201 (vinte por conto!, no curso do
cepacitação, previsto no inciso II do mesmo artigo, a ser
refinado pela Secretaria Municipal de Educação.

5 1 9 - Durento a realização do curso, os
Candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão da
Vencimentos Qr8-1, grau .A. , 4 titulo do ajuda de custo, não
se	 Configurando,	 nesse	 oerfodo,	 qualquer	 vinculo
empregaticio com a Prefeitura do Huniciplo de São Paulo,

5 29 . Sendo servidor, O candidato
matriculado ficará afanado do seu cargo ou !unção, at4 o
término do curso de formação, som projuno do vencimento ou
salário e domais vantagnns, contando-se-lhe o tempo do
afastamento como de efetivo weercicio no cargo ou função,
para todos os efeitos legais.

• 5 lo g facultado ao servidor, durante
o afastamento provisto no parágrafo Anterior, optar pala
remuneração e de sou cargo ou função ou pela prevista nu
parágrafo 10 desta. artigo.

Art. 24 - O candidato terá sua matricula
cancelado, o será dispensado do curso de caponteção, a que
ee refere o artigo 23 dento lei, quando não atingir o amimo
de frequência enabeiendo para o curso.

Pardgrafo Onic0	 A duração do cUrno, não
'Acedente a 60 (sessenta) disa,e ON critérios para apuração
da ' fraquencia' doo	 matriculados,	 serão	 fixados	 em
regulamento.

Art. 23	 - As provas menc)onada, nos incisos
1 o II do artigo 22 desta lei latão fonas por nntidado
disisonsdn da administração.

Art. 26 - A nomeação para cargos de Agente
Escolar obedecerá à ordem de classificação no concorria, e
nerá efetuada gradativemante, na medida dai necoandados da
Adminietreção Pública Municipal.

Art. 27	 - Os cargos da Classe II da
carreira do Auxiliar Técnico do Educação e dasClasecalt o

III da carreira do Magistério Municipal,
glorio providos na lesou/eito conformidade&

I Cargos ~Classe* II da carreira do
Auxiliar Técnico do EdUCaçãO1 ~Mento Concurso do acatou,
de provas e tituloe, dantre titulares doa cargos da
carreira, na formo estabelecida no Anexo I integrante dentaIn;

II	 Cargos da Classe I/ e III da carreira
do Magistério Municione

a) mediante concurso público, de proves e

b) madlante mancaram de acesa>, dentro
titular.s doo cargos do carreara, MA forme do dl...ovar° no
anoeu 1 Integrants desta lei.

1

titulo.;
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,

5 1 9 	. os concursos de nanar) o da'
in .)rnan para 0# angra dnaCinnarnII e 717 morbo Mallzado.
*sopre que a Admlnistraçao julgar convenienta.

5 20 . os concursos d. mee peo de
tilara/1n para ort cargo. druClassos 11 • III serão nallzadoe
obrigatarlaT .nte, quando,

• a) o parcontml de cargo. vagas Atingir 54
(cinco por cento) do total de cargo. da clima; •

h) nao houvor cancerando. excedentes do
canoura° anterior para e carreira, com prazo de validada em
vigor.

5 30 - O nómero do cargos oferecido para
provi gento por SOPPOO rara oe cargon da carreira do
magistério acra de 705 (setenta por conto) do total dos
cargo. vagos.

5 4 9 	- Quando o namnro do candidatos•
habilitados para provimento mediante acosso for insuficiente
para preencher no vagam respectivas montarão estam para
os candidatos habilitados para proválanto mediante concurso
pablico.

5 5 9 - O mesmo procedimento de nvorear,
do vages,a que se refore o parágrafo anterior, Seri( adotado
quando o número de candidatos habilitados no concurso
pablice dor insuficiente para primaz/U.~10 das Vaus. que
lha foram destinada..

$ 6 0 	- sara indeferida liminarmante
Inscrição em concurso de aceno, do Profleaional de aduana°
que houver, no ano imediatamente anterior ao da incrição,
incorrido em uma das hipóteses previstas no parligrafo 1 9 do
artigo 30 dona Ia/.

$ 7 0 	. Após realizado o enquadramento
por acesso, previsto no paragrafo 19 do artigo 25 da Lel nO
11.229, do 26 do junho de 1992, resultando 	 esto	 em
referancla Igual e que o Profissional de Educação, da
carreira do Maglaterlo Municipal, ponula na situação
anterior, acre ale enquadrado na referencia Imediatamente
superior.

•DA rvounXo . FUNCIONAL

Art. 28 A evolugeo funcional, para os
Integrantes da Carreira do Magisterio Municipal, processar-
sai na forma disposta na Lei n9 11.229, de 26 de junho de
1992 e regulamentaçeo posterior.

Careorsio Unido - O Anexo VI, integrante da
Lei no 11.229, da 20 de Pinho de 1992, fixa substituído pelo
Anexo IV, integrante desta lei. •

Art. 29 - Aos Profisalonals do Quadro	 de
Apoio i Educação, titulares de cargos	 efetivoS, fica
assegurada a evolução funcional por enquadramento 	 na
categoria de referencia de vencimentos imediatamente su
sector, mediante a apuração do tempo e titulo' na
carreira, observadas as domai condiçoas provista no Anexo
1, integrante denta lei.

§ 19 - Os profissionals do Quadro do
Apoio A rducaçào, titulares de cargo efetivo,. terão direito,
no meu primeiro enquadramanto, após integram° na carreira,
a computar o tampo de exercício no serviço público
municipal.

§ 29 - Para apuração do tempo, observar-n.4
o minlmo progressivo ntabelecido para cada categoria, nos
termo. do Anexo IV, Integrante dona lei.

§ 39 - Os titulo. a que se refere o *cnute
deste artigo serão disciplinados em regulamento a

aditado_no prazo máximo de 60 ( aaaaa nta) dias, a contar
blicação desta lei.

S

Art. 3 . ... Os enquadramento. poneriores
rentes da evolução funciOnal. dos Profissionais do
ro de Apoio e Ectuonio, serão faltos na referencia
latamentn superior, de conformidade com o Anexo IV.

integrante desta lel.
§ 19 - Permanecere por mais 1 (um) ano

na categoria, o Profissional do Quadro de Apoio é )locação
que, embora Implementados todo, os prazos e condições para
novo enquadramento, durante o período de permanoncia na
categoria tiver sofrido penalidade,' de repreensão ou de *um
POn1h0, ApItendAG em derorr nincta de procedimento dlacipli-
nar procee padu no forma da liglelneu vigente.

§ a? - para os efeitos de apuração do
tempo a que se rafara o artigo 29 desta lei, somo obaer
nulas, no que couber, as diaposiçõee previstas na Lei nÕ
11.229, de 26 de junho de 1992, relativas aos Profis-
sionais dp Educação, que Integram a carreira do Magistério
Municipal.

Art. 31 - Os Profissionais de Educação
manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que detinham
na situação anterior.

Art. 32 - Cabere ao Xecrnterio Municipal de
Educação autorizar ou enquadramento() por evolução funcional
dos Proflaslonala do Educação.

JORNADAS DE TRAIMUO

Art. 13 Da Profissionais de Educação
ficam aujoitos et uma dal seguintes jornadas bniCaa de
trabalho;

-	 Jornada	 04elea	 do	 Profanar,
abrangendol

a) Professor Adjunto,' nas di 	  areai de
atUação;

ntunlio; e

e) Profese or de Bandae e fanfarra..

II	 - JOCORdA anien do 40 'quarenta) horas
de trabalho ~mia - 3-40, abrangendo:

auporvieor savoasil

Diretor do Escolas

Aa•Istente da ',trator/

Assistente Técnico Educacional;

Coordenador ~agógico)

Secretário de Escola;

Auxiliar Tdcnico de Educação e

Agente Escolar,

Parágrafo Onico - A eUjalçAo à Jornada
a4.1.ca de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais . J-40,
implica a •xcluelio, por incompatibilidade, de qualquer
gratificaçao ou adicional vinculados • noivos ou jornadas
aapecials do trabalho, previsto. em legialaçao sspaoif ice.

Art. 34 - Cs Profissionais de Educação,
referidos no inciso 1 do artigo anterior, podara°, nas
condições prevista. nesta lei, ingressar nas seguintes
Jornadas Especiais de Trabalhos

I	 - Jornada Especial Ampliada/

II	 - Jornada Espacial Integral;

III - Jornada Espacial do 40 (quarenta)
horas do trabalho ~anate • 3.401

IV	 -	 Jornada	 Especial	 de	 nora-AulaExcedente - JEX) •

V	 - Jornada Espacial do nora-TrabalhoExcedente - TrX.

Parágrafo Gide° . A sujeição as Jornadas
especiais de que trata este artigo implica a avolumai°, por
incompatibilidade, de qua lquer gratificação ou adicional
vinculado. o outras ornadas ou rogbaes 'special.' da
trabalho, previstoe ima egislação especifica.

Art. 35 - A Jornada /Main do Professor tema seguinte correapondóricial

I - Para o. Professores Titularas o dePanda' • ?anisem., la (demito) horas-aula • 2 (dons)horas-atividade *emanais, perfazendo 120 (cento e vinte)horas-aula mensais;

II	 - Para o. Professora. Adjuntos,

a) Parte Fixa - equivalente a 9 (nove) horas-aula e 7 (uma) hora-atividade semanal, perfazendo 60 horas-aula mensais, a serem cumpridor obrigatoriamente na escola.

h) Parte Variável n equivalente às horas a
serem prestada., conforme atribuição especifica, além das
que compõem a parte fixa, até o limite de 9 (nova) horas-
aula e 1 (uma) hora-atividade 'emanai., perfazendo 60
( aaaaa nta) horas-aula mensal..

5 1 9 - Na hipótese de não atr ibUiceo dohoras-aula relativas à parta variável de que trata a alínea
"b", inciso II deste artigo, o ProfessorAdjUntó ~ri lardispensado do cumprimento da carga. horária a ela relativa,
caso em que não perceberá a remuneração correspondente.

5 20	 . Na hipótese de efetiva preataçao
das horas-aula relativas à parte variável, a respectivareatinereçÃo do Professor Adjunto será devida naconformidade do disposto no parágrafo 29 do artigo 47 •
inciso 2.1 do artigo 49 desta lei e nu pagamento Lar-n-ámediante apontamento.

5 7 1	 Em coso de readaptavlo funcional,
. menu...raça° hquivalerd A parte fixa, acrenida da média
das horas-aula relativas A parto variável efetivamente
ministrada* noe 5 (cinco) anos enlodara, ao avento, ouquando nAo implamantado osso prazo, à média doe anoeanteriores trabalhados.

$ 49 - A remunoraçAo das horas-aularelativas à parto variável da Jornada do Professor Adjunto
incorpora-os, para afoito do aposentadoria • penaAo, aosvencimento. do Profissional apego 3 (iras) anos de parnpção,Ininterrupta ou nho, de acordo coe • média de horn-aula
obtida nas 2 (doia) anos em que minlatrar, ef a tivamente, omaior hamar° delas.

5 S o . No caco de aposentadoria Por.
invalidez, a remuneração relativa à parte variável será
devida integralmente.

Art. 36 . A Jornada Especial Ampliada
corresponde a 25 (vinte • cinco) horas-aula o 5 (cinco)horaa.atividade simonia, perfazendo 180 (conto e oitenta)
horas-aula mensais.

•
Art. 37 . A Jornada Especial Integral,

corresponde a 25 (vinte e Cinco) hora.-aula e 15 (quinze)
hora. adicionais nmanala, perfazendo 240 (desentoa •
quarenta) horas-aula mensais.

Art. 18 A Jornada Especial de 40
(quarenta) horas corresponde a 40 (quarenta) horas de
trabalho *emanai*.

•
•

Art. 39 - A Jornada Especial de nora-Aula
Excedente JEX,a de nora-Trabalho Undante tAX,
corresponde ai

	

I	 . Até 172 (Cento e setenta • dna)
horae-aula mensais, optando relativa 4 Jornada Especial
Ampliada;	 .

DA rvotuçXo . FUNCIONAL

b) Profanar Titular, nal (Uniam amai dob) Profanar Titular, nal di gnam amai do

a)

b)

c)

dl

o)

f)

9)
h)
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r •

• IX At4 232 (detentor* • trinta e duns )
horae-aula ionaaís, quando relativa a Jornada Enica do
Protanar.

Fala n°	 do proc.

N°. 	 Li 7_5

Adeiine Cieene - ik3S.	 rnentar
et 31 3 RF. 100.406

Parágrafo único - Os limites da qu. trata
...te errtida ralarem." no total do horas-aula • hora.-
trabalho axcedanino, que poderão ner stribuido. ~saimento
ao Profnelonn de aducação, docente.

Art. 40 - Compreende-se por hong-atividade,
o tempo de que (Una. o ProfInional de Educação para o
deenvolvimonto do atividade. extra-oleia., dontre outra";

. reunia.. pedagógica.;
ti	 preparnao do aula., por:guies. •

eeleçaa de material pedagógico e correção da ova/Inbar.

5 1 0	- fito *Ao coneid.radea horas-
atividade si ~nanadas a reforço, recuperação d. aluno. •
repoeição de aulam. •

5 2 0	- O tampo deotinado As horao-
stividado corá cumpridot

•
a) na Jornada nein de Profm.aor Titular* 1

(ume) hora semanal na própria mocolit e 1 (uma) semanal om
local livra;

b) na Jornada Básica de Professor Adjunto: 1
(uma) hora eemanal na própria escola,referonte h, Parte Fixa,
e proporcionalmante no que ae raiare is Parte Variável, na
forms • en anabelecida em Decreto;

111Ik
c3 no Jornada Especial Ampliadas 3 (trów)

1.0emanai.o na própria escola e 2 (dun) horas semanal*
ee.illisal livre,

nier	 art. 41	 -	 Am	 hon.-aula	 adicional.
conotltune o tampo remunnado da que diapn o Protiesional
d. Educação em Jornada Engoiai Integral, para desenvolvar
atividade. extraclane, dentre outras,

- trabalho coletivo da equipe eacolar,
inclusive o do formaçào permanente • reuniam* pedagógica.;

I/ - preparaçáo de aula., pesquisa. e
seleção de material podagdgico • correçao de avaliações;

XIX atividade* com a comunidade, a paia de
alunos'', exceto ao de retorço, de recuperaçao • d• reposição
da aulas.

Paragrato %leo	 O tempo destinado A*
noras-adicionai" será cumpridos

a) 11 (onze) horas-aula semanais na própria
escola;

b) 4 (quatro) horas-nula "nanai. em local che
livre escolha.

Art. 42 - A Jornada Especial de nora -Aula
Excedente - .101, corresponde Ao horas-aula prestada., alam
daquola. fixada. para a Jornada Dance do Profanar ou para
a Jornada espacial Ampliada, na realização das seguintes
atividade. priorizadan

1	 - aula.	 regulara.,	 livres OU em
subetitU.1001

,
II	 .. aulas de reposição.

Parágrafo único	 - Na Jornada Especial de
O ula Excedente . JIM, ao respectivas horn-atividade i

11a

d ser proporcional* ao número de horam-aula dada.,
ob	 da a razão estabelecida para a Jornada Dealca ou para
J Especial Ampliada, contariam o caso, • 08 limites
P	 om no artigo 39 desta lei. .

Art. 43 - A Jornada Especial da flora.
Trabalho rocodente - Titã, corresponde As horas preatad..,
alem daquelas floreias paro a Jornada Mole. do Profa....ar ou
pot. • Jornada ropociol Ampliado. na realização do projeto.
podenpleleo., na formo a ...c estabelecida no rogulemento
eopacIlleo.

ParAgrafo único	 nantre	 outra.
condiçtee, o regulamento deverd prever obrigatorlamontat

al modalidade	 do projeto. podagdgicoO,
autorizado., pelo reopoctivo SuParviaor Anolar, e param
deenvolvidow pela. Unidade. Esmolara.; 	 .

bj avaliação e forma de acompanhamento doa
projeto.) e

c) prioridade de desenvolvimento de projetos.

Art. 44 - Man nainhn l aeldo o limite mann
da 30 (trinta) horn-trnalho ...corintos, por clesen hm
funcionamonto nas Unidedos Escolarea.

Parágrafo (mico	 -	 A.	 horas-trabalho
...rodantes varão apontada. pare oa Profinionals de
Educação, dnenntem, oh 	 do o limito de que trata ene
artigo, hem como oa fixado' no artigo 29 dona lei.

Art. 45 . A duração da hora-atividade, da
hora-aula adicional a da hora-aula e hora-trabalho
excedentes surdo fixadas em regulamonto.

Posthorn° mico
hon-ndlcional tarso a ~Xe
ramo...ativa Jornada d. Trabalho.

EtOnraltEn.10 DOO JOREADA4 OX InAli1u,n0

Art. 46 . oa padrõos do vencimento. do.
Profinioneis de Educação sujeitos A Jornadas Bulida. e
Enpactals p io os contentas das Tabela, que compóem o Anexo
11, integrante dano lei.

—	 .	 ...	 __	 • •	 .• ----.....---...
5 lu - Para as efeitos dana lei,conoldars-aa padrão de vencimentos o conjunto do tataranetae grau.

20 . As falta, a que wo refiro o
artigo 92 cla Lei ne 8989, de 29 de outubro de 1979, para os
Protissionaled.h Educação, -docentes sujeitos à Jornada
Basica • Jornadas Eapeolais	 má* dImciplinadam em
regulamento, para os afeito, de desconto • apontamento.

1 0 - Do regulamento a que as refere oparágrafo antnior ~ara constar o número de horem-aulaque corresponda a Uma falta dia.

Art. 47 - A nomunoração relativa À.
Jornada: Rep.:olaia de nora-Aula Excadente - JEX, • Bora-
Trabalho Excedante - TEZ, oorrnpondera ao número de horda-aula ou hora g -trabalho excedentes efettvament. rosalizada.,
cujo valor unir/Lr/o equivale as

1 m. 1/180 . (um cento • oitenta avos) dorespectivo padrão de vencimento. do Protinioned de
Educação, quando aubmatido à Jornada Ensaiai Ampliada;

II 1/120 (um cento • vinte avos) do
znpectivo padrão da vencimento. do Protinional de
Educação, quando em Jornada básica.

5 1 9 	O pagamento das horas-aula e
horas-trabalho excedentes far-.e-a mediante apontamento.

5 2 0 - Na /dona.. d. .1.tiva prestação
de horas-aula e horas-trabalho excedente*, a reopectiva
remuneração and devida na seguinte conformidades

I	 - fariam'. mddia das horn .aula • horas-
trabalho excedente. realizado* no ano letivo anterior;

II . sábados e domingo. a proporção do
número de horas-aula e horaa-trabalho excedentes realizadas
na *emana;

XIX	 recama escolares, feriados, ponto*
facultativos, afastamentos e licenças remuneradas concedida. •
durante o ano letivo	 o número das horae-aula e horaa..
trabalho ennentes atribuldds)

IV - afastamentos e licença, remuneradas
concedida* em período anterior à atribuição do aula. .
da. horas-aula e horas-trabalho excedente* realizadas no ano
letivo anterior.

Art. 48 - ao remunaradbaa relativas às
Jornada. Capacitae de trabalho serão devida. De o enquantono efetivo exerclolo 	  jornadas, na. condições
prevista. nesta lei, caseando o pagamento quando o
profissional dela ae desligar.

Art. 49 - Para fins de desconto., o valor
da hora-aula, da hora-atividade • da hora-adicional,
cornepondará aos seguintes percentuais&

1 - Jornada Bleica do Profanar Titular,
1/720 (um cento • vinte avos) do respectivo padrão de
vencimento do Profissional de Educação;

I/ - Jornada Básica do Professor Adjuntos
1/120 (um cento e vinte aveio) do respectivo padrão davencimento. do Profissional de Educação;

XIX - Jornada Espacial Ampliadas 1/180 (um
Cento • oitenta avos) do reepectivo padrão do vencimentos do
Profinional de &inação,

IV - Jornada Especial Integrais 1/240 (umduzentos • quarenta avon do raaparctiva padrão devencimentos do Proflealonal de Educação.
Parágrafo único Oa (*.acanto.

comproondor:ão o. oleado., domingo., feriado. • ponto.
facultativo. • r•coo•o. ~Iara., na Corem da legi•lagio em
vigor.

11101tE5a0 O DEOLIOAKirro DOO JOaXADAS KOPXCIAIE

Art. 50 - O ingreopo na. Jornada.
Especial., Ampliada • Integral, dar .ae-lá, por opção do
Profinional de Educação, onsrvadas a. seguintes condições&

I	 - disponibilidade de aulas livree em
namoro correapondonto às horas-aula previnae nossa jornada;

II	 - opção asproasa anualmente, na formos
fino dlaptioor o ragulamento.

5 1 0 - (Assoreadas a* condições previnas
nona artigo, o íngreme° deverá ser autorizado pelo:sanativo Delegado Regional da Educação.

' 5 20 - Em regime de acúmulo de cargosdocente* do Magistério Municipal, o Profanos comenta podara
optar peia Jornada Aapecial Integral por um dos cargos.

5 30	 . Em regime de acúmulo licito decargos da. cl 	  I ou 21 com cargo. da Elamme III oucargos tdcnicoa ou cientifico*, o Profissional de Educaçao
poderá ingrammar na Jornada capeciel Ampliada pelo cargo
docente, onorvada namoro a Compatibllidado de horário o aom,projulzo da g atIvidadam inocentas a cada um doa cargos.

§ 40 . Os Profissional* de Educaçáo,
docentes, portadores de laudo de roadaptaçie definitiva,
(Medi*, por opção, ingressar na Jornada Eapecial Ampliada,
deado que seja prestada, exclusivamente, em unidade* escola
na Indicadas pala Secretaria Municipal de Educaçio.

Art. 51 O Ingresso na Jornada Especial de
Hora-Aula,Excedente JEK clar.**4 por atribuição da aula
feita na forma em que dispuser o regulamento.

- A hora-atividade e
duração da hora-aula de
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Li)Fo	 n° edo proc.

Adelina C	 - M. PW12M0 "Mar

L.	 . 1..\:)5, 197, "F• 1e3.406

§ 10 - N.o poderio ingressar na Jornada de
que trata este artigo os Profissionais mánatidne 3 Jornada
Especial Integral e os submetidos A Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais, J-40, convocados na
forma , do disposto nesta lei.

§ 29 - Pica vedado o ingresso do rrofessor
Adjunto na Jornada de que trata cate artlien, rara lonle"
manter o total de horas-aula relativas A parte varilvel do
sua jornada.

Art. 52 - O ingrealm	 na Jornada especial
do nora-Trabalho Excedente - 'MS dar-se-A por convocaçÃo do
Diretor de Escola, após autorização do Supervisar Carolor no
projeto pedagógico a sor desenvolvido e anuncia dos Profia
sioneis envolvidos.

5 1 9 . rica vedado o lagraa.o do
Prof.a.or Adjunto, na Jornada da que trata mate artigo, para
implementar o total de hora.-aulas relativas à perta
variável de sue jornada.

5 29 . Não poderão Ingressar na Jornada
do que trata nata artigo oa Profissionals submetido. h
Jornada Especial Integral e os /submetido. à Jornada Especial
de 40 (quarenta) hora. de trabalho samanale, J-40,

lit

nvocadoe na forma do disposto nesta 14ei. 	 .

Art.53	 . O Ingresso na Jornada Especial de
,( querenr a ) horas dm trabalho semanal. • J-40, dar...-4( a
tacto do ~vetaria Municipal d. Educação, por
tocação, dentre Profma.ore. Titulares aferiam', afastado.
a prestação de serviços técnico-aducacionale em unidades

'centrais • regionais da secretarie Municipal de tducaçAo, ou
para o •reereicio de cargo. em comf..41o, Integrantes da
elktrutura da Secretaria Municipal de Educação, na. condlça...
pr•vi•C•• T,• •t• 1•1•

5 lo » Podarão mar convocado* para
ingresso na Jornada Especial de Trabalho J-40, os
Professores Titulares efetivos readaptados; que estiverem
afastadoe pira preatação de serviços técnico-educacional. ou
para o exercício de cargos em comias/to, na forra do disposto
no "caput" deste artigo.

5 2 9 - Náo poderão ser convocados para
ingresso na Jornada Eapaclal de 40 (quarenta) horas de
trabalho - 2-40, Professores Adjuntos, de Bandas e Fanfarra.
• Profissional. de Educação estáveis( e não catava/6
~acionado, nosaTtigoa 70 a 77 desta Ui.

5 39	 . Em regime de acúmulo de, cargos,
o Professor podara flor convocado para a Jornada prevista
mita artigo, por um doe cargos, ~de qual

a) no outro cargo esteja submetido 4 Jornada
Meios de Professor Titular;

b) haja compatibilidade de horário, sem
prejulso das atividade. inocente. a cade um dos cargos.

Art. 54 . O desligamento da. Jornadas
Especiais, Ampliada • Intagral dos Profissionais que nelas
Sag 	 , dar-se-4 na. •..quinta" hipót 	

I	 - • pedido, anualmente;

illi•

	 Ir . em ratão de nomeação • designaçào para
exercício de cargo de provimento em comi..ão ou nomeaçAo,
regime 551e actImulo licito, para o exercicio de Cargo do
vimento efetivo, intlegrante da outra carreira municipal;

11; .. ame raeau d• •ron•RçAo • daalgnaçar, pare
exerciclo de cargoa da Classe 111 da Carreira do

Maglatario;
IV - em vertia de tne/u.ao em outra Jornada

Especial de trabalho;

V	 afastai:entoe previstos nos inciso. 2,
/I,IV • V do artigo 50 da Lei n9 11.229 , de 26 de junho de
1992;

Ur . afastamento para frequentar cursos de
..pecialização ou equivalentes, que excedam a 30 (trinta)
dias;

VII . afastamentos provistos no. artigos 47
a 50, 149 • 253 da L.1 no 0909, da 29 do outubro do 1979.

Paragrafo único - o ingresso nas Jornada.
Eepecials do hora-Aula e de Trabalho Excedente - JEX e TEX,
no. termos doe artigo, 51 • SI ~ta 1.1, não implica o
~ligamento da Jornada Especial Ampliada.

Art. 51	 -	 o	 da.licamento	 da	 Jornada
Eapaclal de 40 (quarasta) horae de trabalho 	 . J-40,
do. p rofta.1enala do rdocaçao que nela ingressara m por
convocnçau n dar...-. I

•

I	 . a pedido;

II	 - nos hipóteses pravietas nos inciaoa
II, In, IV, VI o VII do artigo 54 desta lei;

XII - nos canoa de afautamenton previsto.
nos inciso.; Ir a V do artigo 50 da Lei no 11.229, de 26 de
junho de 1992;

IV - no caio de ~ação de ~Sanação ou
...ar...ração de cargo em comieeão, intagrante da estrutura da
Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o
Proria.lonal, quando docente, convocado, nos Careca do
disposto nesta lei.

VAATAOXA8 DEVIDA.; $05 PROVEKTO5
Si APostarzAmua E nuesko

art.56	 • A. remunerações relativas à.
Jornada* Especial Ampliada, Especial Integral e Especial de
40 (quarenta) horas aemenale	 •faptivamante percebida.
paio ~Iodo da 5 (cinco) ano., Ininterruptos ou nig,
devida. nos proventoe da apoaantadoria ou pensa*, • agram
calculado. co. baia nos ra.pactivo. padrões da.vancimento.
constantes das encale. do Padrões de Vencimento., ora
inetituldaa.

5 1 9 n Quando o Profisolonal da Educação
houver ingressado em inale de uma Jorrada Espacial, o tempo
do permanancia em cada uma delas podara ser somado para
implamantaçao do prazo e que se refere o 'caput" ~te
artigo, doada que cumpridos, em uma delas, pelo menos 3
(trai) anos.

5 2* - Na .hipótese do paregrafo
anterior, a remuneração devida Iara fixada na Jornada de
maior valor, ~do que percebida por, no amimo, 3 (troe)
ano..

5 3 9 - Para fins de cálculo da
rerunoração devida por'ocastão da aposentadoria ou pensão,
miarão tomados como base e referéncia • grau que o
Profissional de Educaçao possuir à data desses avento..

s 40	 - Os pratos referidos no "caput"
no paragrafo lo deste artigo redusem-.e 8 metade no caso da
aposentadoria por invalidas ou compulsória, ou quando o
Professor ing 	  jornada., após 20 (vinte) anos de.
exorcicio no Magistério Municipal..

5 59	 - A parpepção da remuneraçao
prevista ~te artigo implica a *Eclosão por
incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional
vinculados a jornadas ou regimes eapeciale estabelecidos em
legislaçào especifica, devendo o Profissional ou seu
beneficiário, se for o caso, optar pala remuneração que lho
for mais vantajosa.

Art. 57 - A hora-aula excedente relativa 'a
Jornada Especial de flora-Aula' Excedente - J01 • será
incorporada, para efeito de aposentadoria • pansao, aos
vencimentos do Profissional de Educação, após 5 (cinco) anos
de perclipção, ininterrupta ou nio, de acordo com • média das
horas .. aula •xpwdentes obtida nos 2 (dois) anos em que
ministrou, efetivamente, o maior nanar° deles.

5 19 - Quando o Profissional da Educaçao
houver sido incluldo na Jornada Especial de Hora-Aula
Excedente - JEX, Se razão da Jornada basica e da Jornada
Especial Ampliada, o tempo de preataçlo da hora excedente
em cada uma d 	  jornada. gerai somado para a implementação
do preso provisto no "caput" deste artigo.

579 •	 . Obtida a média a que se refere o
' caput" deste artigo, o valor da hora-aula a ser incorporada
na hipótese do parãgrafo anterior mar& o correspondente ao
do maior namoro da me~ efetivamente percebido' nos 2
(dois) anos tomados como saferência. -	 •	 '

5 3* - O tempo de perwanóncla na Jornada
de nora-Trabalho Excedente - TtX poder& ser corputedo para
implementaoao do prazo a 'gut. ale refere o "caput" deste
artigo.

5 40	 ns premo raforldne no 'caput" n
nu 5 lu dasta artigo redoz.e.n mm A metade nu caso de .
aposentadoria por Invalidar ou compul.Oria, ou quando o
Proflearonal de Educação ing 	  na Jornada Espacial de
Hora-Aula Excedente. - JEX, apl. 20 (vinte) ano, de exercicio
no Magistério municipal.

$ 50 • Itme caso de readaptaçao funcional,
do Professor Titular e do Professor Adjunto, sarar;
acrescida., à nom:ia:ação relativa à Jornada Blisido OU
Ampliada, conforme o caso ae horas-aula ou horas-trabalho,
excedente. efetivamente ministradas nos Sitiamos 5 (cinco)
anos anteriores ao evento, ou ,quando não implementado eva.
prato, a média dos anos anterior.e trabalhados, deada que
**urjam submetidos a eeeee Jornadas no moaento do evento.

Art. 511 - A hora-excedente relativa à
Jornada Espacial de nora-Trabalho Excedente TEX, fiará
Incorporada, pare efeito da aposentadoria • penallo, aos
vencimentos do Profissional da Educação, após 5 (cinco) anos
do percepção, ininterrupta ou Mio, de acordo com a media
das horas-trabalho ascedantee obtida nos doia anos em que
ministrou, efetivamente, o maior ~oro delas.

Parágraro Onico para tine do disposto
no 'empoe.' deste artigo, quando o Profissional de aduana('
for inolutdo na Jornada Sopeei.' da nora-Trabalho loo.dont.

TrX, em ralao da Jornada Da.lea a da Jornada ropecial
Ampliada, aplicam-se as disposições contidae nos paragragos
la, 2 9 , 30, to e 5* do artigo 57 ~ta lei.

Art. SP . Para fina de aposentadoria e
panalio dos Profissional. de Educação, a. ramunsraçóos a
seguir discriminadas não inacumulávalwe

I	 - Entre si, Jornada. E.paciaí. Ampliada,
Integral • Especial da 40 (quarenta) horae da trabalho
•••n411•1.• I

II Jornadas Expectai., Ampliada, Integral
da Ocre-Aula Excarbants JEX. • de nora-Trabalho excedente -
TE% ou Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho wemanai.
com a relativa aos cargos da Clama. XII da carreira • dos
cargos de haelatent. de Diretor da Escola e Assistente
Técnico Educacional;
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FOIK2 n° 	 ci do proc

ea Civerte - Ms. Pala-milhar

100.4/36

rj

\,y,L\

• III - Entre si, Jornada de 40 (quarenta)
• 4. trabalho p avoneia . 11 . 40, instituída pela Lei ne
13607,.d. 26 de outubro da 2978, Jornada 114111x4 • Elop4.01141 de
40 (quero...ta' hora. do trabalho semanal. - 3-40, Regime do
Dedicação Proflaalonal Exclusiva - RDPZ e Regia. d. Tempo
Completo RTC.

O 2.	 - nao tomba,, loscumulávals a.
faeuno g nçáa. rol/Uivai. W. Jornada. 8.pacial.,
ow.ta 1.2, incorporada* 041 oondloÃo do Prof~or Adjunto,
Co. a. Invorpoçndan n. da etof....nr Titular.

• •	 'S 2 0	 84	 hipótnan	 do	 parágrafo
anterior, o trufleelonal de Educação poderá computar o tempo
de p^rmanOncia como Freie...ror Adjunto na. Jornadas
21.peciai g , para *feito do Incorporação desta. como Proiegeor
Titular.

5 3 0 - Por OCAI190 do oposontodorla ou
panoão, deverá o int ...... do manifestar opção pela
remuneração mala vantajosa.

Art. 60 . Co periodos ininterrupto* ou não,
prestados anteriormente a esta lei nas Jornadas de Trabalho
a seguir discriminada*. poderão ser comoutadoa ices Jornadas
Especiais Ore initituides, para os efeito, doe artigo. 56,
57, 58 e 59 demita lei, na aegUinte conformidade%

I	 - Jornada do Tempo Integral - JTI, a que
o fl rafarem co artigoo 59 a 64 da Loi n9	 11.229, de 26 do
junho do 19921 nas Jornada. topaciala, ampl iada • Integral

II • Trabalho Excedente a que e. reteres
os artigos 66 a 72 da 1AL na 11.229, de 26 de junho de 1992t
na Jornada Especial da Hora-Aula Excedente - JEX ou na
Jornada E.pecial de nora-Trabalho Excedente . TEX1

III - Dia de substituição e hora-aula
excedente preetadon anteriormente is Lei 11 0 11.229,de 26 de
junho d. 1992% na Jornada rapecial de nora-Aula 8xcedento -
JEX ou na Jornada Especial do llora-Trabalho Excedente - TU;

IV - Prestação do serviços tocnieo
oducecionals em unidades da Secretaria municipal da
Educação, nos termo. do artigo 40 da Lei ng 9.724, de 2 de
julho de 1984 e em Regime de Tempo Completo ... RTC na forma
do disposto no parágrafo 22 do artigo 54 da 1.4i n2 11.229,

4110

d

	

	 de junho de 1992) no Jornada ',nadai de 40 (quarenta!
1105444i, de Trabalho, 3-40,

Art. 61 - Para fins de aposentadoria ou
glik, as remunerações dm horas prestadas alem da jornada
d9 0rotamor, do inacumuláveis entre ei na seguinte
conformidade, e na ocasião desses eventos, o irofiamional da
Educação dlover6 optar pela percepção do apense Uma dolaffis

/	 - ~ui/orado correspondente 'a hora-aula
e hora-trabalho excedente da. Jornadas Espaciais de SOK4
Excedente . JEX, e da Rara-Trabalho Excedente - TU,
prol/Lutai' nesta lei, com a relativa A heis-aula excedente •
dia do mibatituição excedente do Trabalho Excedente,
provista no artigo 71 dO Uai no 11.229, de 26 da junho de
1992, • com a referente As horas aula -mddantm, prevista
no artigo 50 da Ui n0 9.662, da 28 de dezembro de 1983;

II - remuneração correspondente à hora-aula
excedente e dia de substituição excedente do trabalho
Excedente, precinta no artigo 71 da Lei 11.229, de 26 de
junho de 1992.com a relativa À. horas-aula excedentes,
prevista no artigo 50 da Lei 2.662, de 28 do dezembro d.
1293.

5 lg - Ao remuneraçõe. mencionadas neste
artigo *Ao Inacumuldvele com a relativa à Jornada Especial
Integral e Jornada Espacial d. 40 (quarenta hora. ~anat.
de trabolho

5 20 - Em cano de pensão, a opção dovorá
flor formalizada polo 1...noticiaria do proti..lonol do
Educação.

Art. 63	 - Uavorá aubstituição remunerada
nos impedimentos legais e temporárioe doa titulares dom
cargo. de	 A.eilitente Técnico Educacional, Aaelatento de
Diretor do Escola, Diretor do Escola, Coordenador Pedagógico
• Supervisor Escolar.

5 10 - A eubletituição remunerada
dopondorá d. ato do flocretario municipal do %doença°,
respeitada • habilitação protlaolonol e demole requisitos
para exerciclo do cargo, devendo a ~agnação recair aompre
em integrante da carreira do MaglirtóriO Municipal, exceto os
titularem der cargos do Classe Z.

5 22	 - Sn a autottituição di...er ~peito
• cargo vinculado A Corratra do Magintdrio Municipal, a
~lunação recairá sobre um doe seus Integrante., cocote os
titulara, de cargos da cleo~ 1.

•
•

Art. 64 - O ireflasional de Educação poderá
net designado polo tocretárlo Municipal da Educaçáo para
axercer, tranaltorinmente, cargos de que trata o artigo 63
~ta lel, que se encontrem vaga., • quando for o ca g o, paro
caju	 provimento	 do	 osiotoo candidato, 	 legalmenho
habilitado., deedw que atonda ao disposto nos paragrator 19
• 19 do artigo anterior.

Art. 65 - 0. Proflaelonai, de Educação que
ocupem os cargos referidos no artigo 63 delata lei, vagos ou
se leubotituição, tora°, a titulo de remunnraçÃo, a dl:enfuna
entro e respectiva refaronclo da sua Jornada Wip lco e •
corroopondente ao critárlo tempo de aerviço da Classe 211,
estabelecido no Anexo 2V, integrante denta lei, observadas
a. dlepoalções contidas no paragrato 12 do artigo 25 da Lei
n 2 11.229, de 26 de junho do 2992 • no parágrafo 70 do
artigo 27 desta lei, mantido o grau que poesuirea.

Parágrafo único - rara na pra/Jordan/tia
de Educação efetivos que ocupam os cargos de Asai/acato de
Diretor de Escol* • da Aa.letont. Tacnico Educacional, a
romunoração a p er tomada como ba g a anrA a relativa À da
nordenador gedannolee ei. M.me:* de moela. roapoctlenmente.

1

.	 .	 .
Art. 66 - Da ProilaalOnain de 2duesçao

* tatuos que torce nomeadoa nu dwalgoodos para o ex•rclolo
do cargo. ma comla.ão, do raforOncla DA., terao, a titulo de
resunoragào, a ro.pectiva relarlincla de sua jornada básica •
a gratificaçáo de que trate o artigo 92 deata 1.1.

Parágrafo Onico - Quando os Proa...Sonata
da Educação nomeado, ou de*Ignadoe foram docentes • os
cargos • serem exercidos integrarem a estrutura , da
Secretaria Municipal de Educaçào

'
 poderio aer,convocado.

poro Ingresso na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - 3-40, enquanto no exerciclo d	
cargos.

Art. 67 - A remuneração relativa aos cargos
de provimento SM C014/11,110 do ousuro do Magletário Munlcipol,
titularisadoe Dor Profieolonain não integrantea da carreira
do maglatério Municipal, fica fixada, no grau "A 5 da
respectiva referencia.

art. 68 - Aos profissional. de Educação,
quando no exarcielo de corgoe de provimento em coml..ão.fica
vedada • conce.allo da grotlflcaçáo provista pela L.1 no
9708, do 02 de moio d. 1984, com as alterações introduzidae
polo legielação subsequente, da gratificação devida polo
mujelçAo ao 11-40, inetItuida pela L.1. no 8807, de 26 de
outubro de 1970 • logialação euporveniente e adicional.
devido pelo Regime de Dedicação Profissional Excluoiva
RDPE, Inetituldo pada Uai nO 8215, de 7 do março de 1975, •
altoraçõaa posteriores.

•
parágrafo único - Aplica-e. 408

aposentados e ponelonlatais o disposto no 'oaput* deste
artigo.

Art. 69 - A remunerado relativa ao
exercido doi cargo* do Assistente Técnico" Educacional,
Militante de Diretor de Escola, hem como ao doa cargos da
Classe 1/r da carreira do magistiriO,	 hnnicipal,
efetivamente percebida pelo perfodo de 5 (cinco) ano*,
ininterruptos ou não, orkia devida na aposentadoria ou morte

'clo servidor.
••

5 12 - Quando mais de um cargo houver
sido exercido, será devida a remuneração do cargo do maior
padrão, ~de que percebida pelo período minto* de 2 (doia) •
anos.

5 2 2 . Para fins de cálculo da
remuneração devido por ocasião da apoaentadorla • pensão,
farão tomados como base a referáncla e o grau da Jornada
Básica do Profissional de Educação À data d 00000 evento..

5 32 - os praxee referidos no "caput' w
no parágrafo 10 deste artigo reduzam-a. A metade no caso de
opo.ontadoria por invalides ou compulso:iria, ou quando o
Proflesional de Educaçao exercer 	  cargo. apõe 20
(vinte) ano, de exercicio no Magistario Municipal.

5 4e - Para fine do aposentadoria e,
~ao do. Protleolonale de Educação, eao inacumultivelo as v
remunerações de que trata o 'caput • douto artigo, co* ao."
decorrentes do woorcloto de cargos em comiaello, de
reraronclo 00., devendo o proileelonal ou meu beneficiário
optar pela remuneroOlo mais vantajo.a, na oportunidade
d 00000 evento..

raorisaxosar g or inucitdo rorhvirs, moi TZENOS
DO ARTIGO 18 00 ATO DAS OtSPOSIÇOSS

COEETITUCIOMAXt russztózzaa

Art. 70 - AOs profissionais de Educação.
docente., titulares de cargo. criado. pala Lei ng 8.684. de
21 de março d. 1278, considerados estável. no serviço
público municipal, por força do artigo 19 do Ato das
Di.po.10....Conetitucionale Tranaltdrlae, alo concedido* o.
...quinto. dia-oito. • ~too."

- exare/cio da função docente, na
respectiva área de atuação, enquanto permanecer na condição
de estável'

público. a serem realizados após a promulgação denta tal,
para provimento doa cargo. de Profoaeor Titular

scOrrespondont..1

III . tempo de aerviço no Magistério
Municipal computado como titulo, quando aprovados om
concurso de ingresso para provimento de cargo. da carroira
do Magistério Municipal'

TV dispenaa do cumprimento do
estagio probatório de que trata o artigo 09 da Lel na
11.229, de 26 de junho de 1212;

enquadramento nas refarAnciao
pracista. pora o Pretamor Titular, na a.guinto
conformidadet

a) E14.1 WE-11

h) RH.) - WS-12

c) E5t.4 - QPE-14

VI	 enquadramento nas categorias
profissionais dn que trata o Capitulo 1V, do Titulo II da
Lm/ n2 11.229, do 26 de junho do 19911

VII - contagem de tempo de serviço como
doconte no Magistério Municipal, no primeiro enquadramento
por evolução funcional, após ingreawo por concurso público,
na carreira do Magistério Municipal/

VIII - ataatamentoa nas hipóte.es doa
inciso. I a V do artigo 50, bom como do seu parágrafo 22, da
Loi na 11.110, de 26 de junho de 1992'

IX	 - licença sem vencimento., noe
termos da legiolação em vigor;

5 3 2 .. Para tino de incorporação da
Jornada Espacial de nora-Aula Excedente ,., 28% ou da Jornada
Especial do Trabalho Exced.nto - Tra, serão observado, o*
limite, total. fixadoe no artigo 39 deata lei.

Art. 62 - Al	 vantagena relativa* À.

Iaas de Trabalho incorporadas para fins de aposentadoria
nsão pelos Profissionais de Educação das c/ 	  % e
u poIon ~lanados nos artigos 70 o 73 e 77 desta lei.1

ig

e comunicam em como de acesso ou ingre..o para cargos
.... TU da carreira do hogIstárlo municipal.

arcacfcto roi exima DK PROVIMENTO WH COMISSÃO E
eZWKIWICIO TRAM[LTORIO Or CAnOon EraTIV08,

oo DOADA° 00 ~resto indiscsrAA,

IX	 . inscrição de oficio no. canoura°.de oficio nos canoura°.
promulgação denta tal,

Profoaeor	 Titular

aerviço no Magistério
quando aprovados om
de cargo. da carroira

do cumprimento do
artigo 89 da Lel na
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Adelirra Ciam - Atas. Parlamentar

•\ 1-1.0	 RF,  • /34f%

X	 -	 rnsdnptnção , no,	 ternos	 On,
1,egialação vigente, com remunaraçAo corr••pond•nt• •o ••ta 1
padrão d. ~cimento., acrescida da média da. hora.-Aula ou .
norm. trabalho excedente. da. Jornada. Especiais; da gora-Aula
Excedente . JEX e Nora-Trabalho Xxcedente
•fetivamente miniatradai nos eltimos 5 (olmo) anca

, antorioroa ao evento, ou quando não implemontado •550 prato,
'a média doo ano. antorlots. trabalhado., doado que cotejam
.ubmetldo... 00000 jornadas no momento do evento;

XI	 - oubmisielo I Jornada Unica do'
Professor Titular, com direito AO ingresso nas Jornadas

_Espaciais, Ampliada, Integral e de nora-Aula Excedante - Jr.%
• Hora-TrAhnihn. Excedenta - TEX, na forme • condiçõe.
estabelecida. neft* 1.1 para o Professor Titular.

. XIX - spozontadorla por invalidez
permanente com provento. intaçral., quando decorrente de
acidanc, .do trabalho, moléstia profissional, ou doença
greve, "contagioSa ou incurável, especificado, em lei, e com
provento. proporCionals, nOo demais casos de invalidar;

XII/	 -	 percepção,	 para	 fina	 d.'
aposentadoria ou ~Ao, das remunoraçbes relativa. ha
Jornada. rup.cials, Ampliada, Integral e d. eoro-Aula •
nora-Trabalho excedantea, JrX e TZX, nas mesmas base.,
condição., /imite., restrições • Incompatibilidades
previstas para oe Prot....oro. Titulares;

e
XIV	 - proventos na aposentadoria e

pentbea,devlda. nas oolowsw bases, condições, limito.,
restrições	 •	 Incompatibilidades	 provi.tae	 para	 o.
Profesaor.. Titulares;

XV	 .., contegom do tempo de permanência
em Jornada. Eopeolais na condlçao de titular do cargo de
provimento em comi..ão, pare efeitoo do percapção de
remuneração, nos provento. do Aposentadoria ou pánaão,
relativOs • cargos eletivos da Clamas 1 ou I/ da carneira do
megiatário Municipal;

XVI	 . concessão da gratificoção por
serviço noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Título
V, da Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992, e de outra.
vantagens pecuniária., no, termos da legislação especifica;

II xvII . concluirão de afastamento para
reicio do cargo de Aseistento de Diretor ou outro cargo
provimento em comissão, do Quadro do Magistério não
colado a carreira, obter:oda, ao condições • requlieltós
vistos nesta lei, para provimento doe referidos cargos;

XVIII - enquadramento, por promoção, para
o grau correspondente, observado o critério de antiguidade,
de acordo com a Tabela conetonte do Anexo V, integrante
delta lei;

XIX remoção anual por permuta ou
tran.ferancia de Delegacia Regional de Educação, desde que
não haja prejuízo ao ensino;

XX	 n ourreldi0 dos direitos comuns a
todos co Profiestonnin de Educação, nos Coroas do artigo 76
da Lei ne 11.219, de 16 do junho de 1992;

XXI - exercício do direito de
representaçAo nos Conselhos proviatos na Lei no 11.229, de
26 de junho de 1992, inclusive para os efeitos do disposto
no artigo 88 e no incluo II, alínea 'a', do artigo 105 do
refor, ido ~Icon;

XXII - desole direitos pravietos na.
normas octatutariaa vigentes, compatIvois com sua situação
funcional.

5 19 .... Vare fins do disposto no incisoXVIII deste artigo, aplicam-se as disposições contida, na
Lei no $.789, de 29 de outubro do 1979, para apuração do
tempo de serviço no Magiatõrio Municipal, tomando-se como
data limito 31 de degembrO de 1992.

5 20	 - O enquadramento 4 quem se refere o

11

 1.o MUI/ deste artigo.' sara concedido uma Onica ver,'
ando assegurado coe Profissionais do Educação do que

1

Ate este artigo, guando forem inv..t/doe em cargo de
vimento um carAter efetivo, 	 o direito de serem
matinados no grau de valor igual, ou,em não havendo
e, no de valor imediatamente oupwrior ao que tenha obtido
por ocasião da apuração d. tempo reflorida no paragrofo

anterior.

5 19 - A promoção feri nata de oficio,
produzindo efeito no má. eub.equente ao indicado no inciso
111,do artigo 129 dast. lei.

$ 4 0 	- Os proventos doa aposentados e ww
psnbãos, para os efeito. do ~agrafo lo dente artigo, serão
revisto., nas me.ma. bate. • condições previstas para oN
Profissionais de Educação. docentes encavale, em atividada,
tomando-se como data limite • de sua apomentadoris ou
fa/ocleant o , prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

Art. 71 - Anu servidor.. ocupantes de
funçAw. de ~Ror de mobrol, dm Monitor de Educação de
Adultoa • de Profe..or do Educação dm Adulto., eatAvela por

força do artigo 19 do Ato das Di.po.10... Conntitucional.
Trnnaltériaa, ne.i.tem os seguinte. direitos a vantagan.:

- endusdramentn em funções
correspondente. 00. ~109 de Prefoo.or Ti tu l o.' de Xneino
Pundsmentél z • ', colmar Titular de Ensino Fundamental II,
no grau 'A' da reopectivs rotorAnC14, de acordo com a Arca
de atuação, e desde que possuam • habilitação exigida para •
provimento doseei cargos;

Ir	 - lnocrição de oficio nos concursos
pilblicoa a serem realizado, após o publicação desta lei,
para	 provimento	 doo	 cargos	 de	 Professor Titular
correspondente.;

II/ - submissão A Jornada nánica do
?ror...1°r Titular, com direito ao ingresso nos Jornadas
gspecials, Ampliada, Integral e de Hora-Aula e gora-Trabalho
"'Monta, JEZ OU TEZ, na forma • condição' ostabolocidaa
nesta lel;

FoNg,

-	 -----..-
V/ . enquadramento ene categorias

profiewionala de que trata o Capitulo IV, do Titulo Il.d.
Lei 119 11,229, do 26 de junho d. 1992; •

VII - contagem do tempo de serviço ecoodocente . no )(agiotaria Municipal, no primeiro enquadramentopor evolução funcional. apõe Ingresso por concurso pObllco,
na carreira do magletdrio;

virI - contagem como d. ?Molinari° do
tempo de regancla na função de ;Cantor de ~rei • Monitor
de Xducoção de Adultoa exercida na Prefeitura do municípiode São Paulo, observado o ditpooto no par/greto 40 desteartigo;

IX - afastamento nas hipOtese. doe
Inciso. 2 a v do artigo 50, do 4.1 na 11.229, de 26 d. junhode 1992, bem como olu parágrafo 201

X	 - licença miem vancimantoe, nus
termos da legi•leção em vigor;

XI readaptação nos Coroo, dalegialação vigente, coo remuneração correspondente ao seupadrão de vencimentos, acre.cida da mddia da. horas -aula ou
horto-trabalho excedente. das Jornada. Especiais de Mora-Aula
Excedente - JEX e Hora-Trabalho Excedente - TU,
efetivamente ministrados nos últimos 5 (cinco) anos
anteriores ao evento, ou quando não implementado esse prazo,
a mddia doe ano. anterior*, trabalhadoa, desde que entejam
submetidos • ***** jornadas no momento do evento;

XII aposentadoria por Invalidez
permanente com proventos integrais, quando decorrente deacidente do trabalho, moléstia profissional ou doença
grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e com
proventos proporcionais, nos damaie casos de invalidez;

XIII - percepção, para fins de
apo p entadoria ou pensa°, das reSUDOr4OOS relativas A.
Jornadas Especiais, Ampliada, Integral • de gora-Aula e
Hora-Trabalhe excedentes, JEX e :IX, nas mesma, bases,
condições,	 limite.,	 restrições. • incompatibilidadow
provistas para o. Professores Titularei;

XIV proventos na aposentadoria e
ponta° na. ~MAN base., condições, limite*, reetriçõem •
Incompatibilidade.' preViltew para ow Professores Titulares;

XV - contagem do tempo do permanancia
em Jornada Especial, na condição de eervidor admitido, para
efeitos de percepção de remuneração, noa proventos da
apruentadorla ou pensão rolativos a cargos efetivo. da,
Class* I ou II da Carreiro do bagistario Municipal;

XVI - Concessão da gratificação por
vorviço noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo
V, da 4a1 no 11.229. de 26 da junho do 1992 a de outras
vantagens pecuniária., noa termos da legislação especifica;

XVII	 - enquadramento, por promoção, para
o grau correspondente, observado o criterio de antiguidade,da acordo com a Tabela constante do Anexo V desta lei;

XVIII - exorarei° doe direitoscomuna a todo. Profiewionai. da Educação, noa termos do
artigo 16 da bei no 11.229, de 26 de junho de 1992;

XIX . exercício do direito de representação
nom Conselhos preVizt,Os na Lei 119 11.229, de 26 do junho de
1992, inclusive para os efeitos no disposto no artigo 08 e
no inciso II, allnea "e, do artigo 105 do referido diplomalegal;

XX	 - ' domais direitos pr....latos nas
normas estatutárias vigente., compatIvele com sua situaçãofuncional.

5 l o 	Aos Monitores de Nobreci e dn
Educação de Adultos estáveis qus não possuam a habilitaçãoexigida, 4 aaaegurado o enquadramento de que trate o IncisoI dente artigo, quando vieram e obter a qualificação exigido
para o provimento d ..... cargo., at4 o prazo da 4 (guotro)anos a partir da date d. publicação da 4.1 no 11.229, de 26de junho de 1992,

O 20 Enquanto não adquirida ahabilitação prevista no parágrafo 10 deste artigo, os:servidores ocupantes daw funções de Monitor de Mobral e de
&locação dm Adulto, deverão, obrigatoriamente, pr.star
serviço tãonico-eduoacionel junto As unidades regional. •
centrais da neoretarie Municipal de Aduoeção.

E Jo . Apõe o prezo estabelecido no
parágrafo 10 deite artigo, os profissionais de Educação que
não wprowwntarem a habilitação devida, ~rito nor
aproveitado* em outro. Orgao da Administração Municipal,.tunçae. oompativel. com • alia qualillcaçao.

5 C o . Computar .. .e-A como tempo de
HnOwt4[10 oxolunivamant. o ~Iodo a partir do qual ononitor de . Mobral • de Educação de Adultos tenha obtido •
habilitação profissional especifica.

5 5 2 	Para fino do disposto no incisoXVII da.te artigo, aplicam-se es disposições contida. nos
PaX il9r4fos 1 0 , 2 5 , 3 0 • 40 do artigo 70 desta lei.

Art. 72 Aplicam-se aos docente* admitidos
nos termoa da Lel. né MOO, do 2 do descubro de 2980, naarfe de deficientes auditivos, coneLdoradoe estáveis nos
termo, do artigo 19 do Ato das Olepowiçõse Constitucionais
Transitória., as dieposiçóal previstae no artigo anterior,
compatíveis com a denominação do pua função • habilitação
profissional.

NnoletArlo
Monitor de,
habilitação

XVII da.te
perãororo.

IV - tempo de
Municipal computado como titulo,
concurso d. Ingresso para provimento
do. Quadro do Magietério;

V - dispensa
estagio prohat6r10 de que trata o
11.229, de 76 do pinho do 19921

serviço no Nagilitério
quando aprovados em
de cargos da carreira

do cumprimento do
artigo 89 da Lei no
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Art. 73	 - Aoo Profieelonaie de Educação
.docentomr, titular,. dos cargos criados pele Led na 1.694, dn
31 de março da. 1970. néo	 são concoddos o.
seguintes direitos e vantagoner

Folln	 , cJ  do pro,„
t4()	 4122 os_

Adelina Cieene - Attn. Padarnentar.0).3 .RF. 100.406
I	 -	 enquadramento	 nas	 referanciae

	

previatas	 para	 o	 Profnesor Adjunto,	 noa condições
estabelecidas no Ind.° 11 do artigo 35 desta lei;

, I/ - enquadramento nam categoria.
prodmaionsia dc qun trata u Capitulo IV do Titulo 11 da Lei

.no 1,1.725, .4. 26 d5 junho da 1992;

• III - submissão A Jornada Básica do
Profameor ' Adjunto; com direito ao inovei.° na. Jornada.
1,0 1,0.1010 . ~Pilada, /nt.gral e da troca-Aula excedent+ w
Uorn-Trahn , Jr.% li, forma • comi iça... n•tedeplacidaw
haat/. 1.1 para o Profn..or Adjunto;

. IV - inscrição de ofício no primeiro
concurso público A nor realizado após o publicação dosta
1.1, para o provimento de cargo. de Profew.or Adjunto
correspondonte.;

V - afastamento naw hipótese. dos Inciso.
TII e V do artigo 50 da Uni n. 11.229, de 26 do junho de
1992, bom como demole mfaetamentoa previstos no regime
jurtdlco n que estão aubmatidos • compactes/ia coo a aua
•ituaçao funcional;	 .

VI - aponontadurla por invalidas permanente
coa proventos integrais, quando decorrente cl. acidente do
trabalho, ~landa profissional, ou doença grave contagie:~
ou incurável, especificadas em lei, • co. provento.
proporcionais, noa demais calou de invalidoz;

VII - incorporação, para fina de
aposentadoria ou penei°, da remuneração relativa A parte
variável dm Jornada Dá g ica do rrofalaor Adjunto e 4
percepção da remuneração rolativa As Jornadas Especiais,
Ampliada,	 Integrai	 e	 de	 Nora-Aula	 o	 nora-Trabalho
excedentna, Mi o TEX, num mesma. ba g o., condiçõe., limites,

41111

 triçõe.	 e	 incompatibilidade.	 prevista,	 para	 cum
(escore. Adjuntos;

SVIII - concewaho de gratificação por serviço
orno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo V.da

n o 11.229, de 26 da junho de 1992, a de outras vantagens
'pecuniárias, nom termo, da legislação egpocifical

IX - rentrição de função, temporária ou
permanente, para om que apresentarem comprometimento parcial

• permanente, ou parcial • temporário. d.. .milde fleica ou
pdqulca, atribuindo-sm-lhas encargow mais compadecia com
sua capacidade, com a remuneração provista no parágrafo 3*,

'artigo 25 desta lei)

. X - exercício dos direito. comun, a todos
os Pior/adenda de Educação, nos termos do artigo 76 da Lei
no 11.229, de 26 do junho de 1992;

n 	 XI - exercício do direito de reprepentação
!nom Conselhos previstos na Lei no 11.229, de 26 de junho de

' 1992, includva para os efeito, do disposto no artigo 08 •
.no inciso II, altos, "a", do artigo 105 do referido diploma
legal;

XII - garantia de pormanáncla no cargo até
180 (cento • oitenta) dia., contados da data da homologação
de concurso de íngreme°, no qual foi reprovado;

'
XIII - contagom de tempo de permanancia em

Jornada. Especiais, na condição de titular de cargos de
provimento em comissão, para efeitos de 'percepção de
remuneração, no, proventos da aposentadoria ou pensão,
relativo, a cargo. efetivos da Classe I ou II da carreira do
magiztário Municipal;

XIV ., demais direitos previstos nas normas
etatutárien vigentes, 	 coup/Ideais com sua situação

a) indonlroção, correspondente a 1 (um) ma*
da vencimento de Jornada Ofialca - parte rixa e parte
variável, por ano trabalhado;

b) faria' proporcioneis;

c) 13m salário proporcional.

Parágrafo mico - Para cálculo da
remuneração relativa à parte variável, será observado o
disposto no parágrafo 30 do artigo 35 e artigo 76 desta lei.

Art. 75 - Por ocasião da aposentadoria ou
morte, o Profissional do Educação, na condição do ocupante
de cargo docente de provimento em comissão, não estável,
perceberá usue proventos ou pensão, na seguinte
conformidades

I	 - Part. Elsa - Integral;

I/	 - Perto Variável - na forma do di..po.to
no parágrafo 30 artigo 35 • artigo 76 desta lal.

Parágrafo único	 • - No hipdía.e d. ter
1,,plementndo ote prazos °eco/asar/o. à percepção da.
remunerações relativas As Jornada. Especiais, prevista.
neato 1.1, o. provento. ou ~Ao do Profia.ional a que se
refere seta artigo, ~ao cnIculado. na torra, cond10..,

roatriOwn a incompatibilldodna previstas para o
Profrnor Adjunto efetivo.

Art. 76 - Para implementação do prazo
necessário à Incorporação do Parte variável :Worlda no

incl.* II do artigo 75 deste lei, serão computados 94
parladoe de preatação de dia da substituição • horas-aula
excedentee, anterior.. a oate lei, hipótese em que não
poderão ser considerados para efeitos da IncorporaçAo
provista no. artigos 57 • 58 desta lei.

Parágrafo único - Complatado o limite •
que se rafara • atine* 'h*, do inciso dedo artigo 39 douta
lei, os dias de substituição e horas-aula excedant.., de que
trata o 'capta dente artigo, serão computado, para efeitos
de incorporação da nora-Aula ou nora-Trabalho excedentes,
JEX ou TEX, observado sempre os limites fixados para o
Profecoor Adjunto efetivo.

.	 .	 .
Art. ' 77 .-	 ssieldores—Ocupantem do

funções de Monitor de Nobral, Monitor do Educação do Adulto.
• Profrosor d. Zduesçao da Adulto., não estava/e, assistem
os seguintes direito. • vantagens;

/	 augundrnmantu em r tttt çane eorreopon-
dentem no. unrquo	 da	 Professor .Titular d. ensino
Fundamental I e p rofa....0r Titular do ensino Fundamentalno grau 'A' da respectiva raferancla, de acordo com • área
de atuação, • doada que poa.uam a habilitação exigida para
o provimento des... cargo.;

II	 inscrição de oficio no pr1moiro
concurso pOblico a ser realizado apda • publicação dmeta
lei, para provimento de	 cargos de Professor Titular
correspondentes;

III - subaissão à Jornada Básica do
Profoa.or Titular, com direito • Ingresso na. Jornada.
nopediala. Ampliada, Integral • da nora-Aula,. de nora-
Trabalho Xac.dent.. JIM • TaX, na forma • condiçõe.getabelecidem nesta lei.

IV enquadramento na. categoria. profia-g loriais de que trata o capitulo IV do Titulo /I da Lei. na
11,229, de 26 del junho da 1992/

V - afaatamento g naa hipóteses doe inciso.
XII a V do artigo 50 da Lei n* 11.229, 4e'26 de junho de
1992, bem como demole afoitamentes previstos no regime
jurldico a que estão submetido., e como/a/meio Coa sua
situação funcional;

V/ - apomentadorle por invalidez permanente
com provento. integrai., quando decorrente de acidento do
trabalho, moldada profissional, ou doença grave, contagiosa
ou incurável, ...pacificado. em lei, • com provento.
proporcionai., ao. domais casos de invalides;

VII - parcapção, para fine de aposentadoria
ou penado, da, rseunerações relativas às Jornada. Especial.,
Ampliada, Integral • de flora-Aula m Dora-Trabalho
excedente., JEX e TEX, nas mesmas bases, condições, limites,
restrições	 •	 incoopatibilldadae	 previstas	 para	 os
Professoree TitUlaresi

VIII concemsho da gratificação por aerViçO
noturno, na forma do dieposto no Capitulo IV, Titulo V.dit
Lei no 11.229, de 26 de junho do 1992, o de outras vantagens
pecuniárias, nom termos da legislação especifica;

IX - alteração ou restrição de (unção,
temporária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial • pormanenta, ou parcial e
temporário, de mando Mica ou peiquica, atribuindo-s.-lhe,
encargo. mais compadValm com sua capaaldadel, com •
remuneração provia/Ah nu inciso XI do artigo 71 desta lei)

- exercido do direito de representação
nos Conselho, previstos na Lei, n o 11,229, de 26 de junho de
1992, inclusive para os efeitos do disposto no artigo 88 e
nó Inciso II, alínea 'a", do artigo 105 do referido diploma
legal;

.	 .
xr - contagem de tampo de permanéncia em

Jornadas Especiais na condição de servidor admitido, para
*flatos de percepção de remuneração no. proventos da
aposentadoria ou pene go, relativos a cargos efetivos da
Classe I ou II da carreira do Magistério Municipal;

XII - exercicio dom direitos comuns a todos
om profissional.' de educação, nos termos do artigo 76 da Lei
no 11.229, de 26 de junho de 19922

X2/1 - demain direitos previstos nas normas
vigentes, compativele com sua situação funcional.

5 1 9 	- A não aprovação no Conotar.opéblico.a que ao refere o inciso I/ delate artigo, acarretará• dispensa do admitido não estável, no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, contado da homologação do concurso. .

5 2* - No ca g o de dispensa doadmitido,não estável, por conveniáncia da Administração,
será garantido o pagamento do:

a) indenização, correspondente ao valor da 1
(um) mãe do vencimento da Jornada Básica de Profeseor
Titular, por ano trabalhado;

b) férias proporcionais;
c) 130 salário proporcional.

orsroarçors PISA:s
Art. 70 - rica caractorimada a excndánciado Prof. p aor Titular quando, ra sua unidade o.colar da

lotação ocorrerem as seguinte. 11109......

I	 - inemlatancla de cla..e relativa à sUaárea da atuação;

II - inauflciancia ou inamietancia de aulasque componham o bloco correspondente à Jornada IVielice doproleasor.

Art. 79 - Pica assegurada, ao ProfessorTitular considerado excedente, sua lotação pa unidado,podendo nela permanecer em •:tare/alo, desde que:

- assuma, em fubetituição, a rogéncia daclasse de outro Titular em impedimento legal;
II	 - complote	 o	 restante de	 aulasnac....varias para compor o bloco correspondente à Jornadaflaaica do Professor, co. aulas de Prof 	  Titulai emimpardimanto legal, ou de componente: curricular afim, desdeque habilitado.

it
clonal.

Art. 74 - No caso de exoneração por
~Lancia da Administração, ao Profissional da Educação
eadvel, referido no artigo anterior, Pará garantido O

avento dei

Art. 74 - No caso de exoneração por
~Lancia da Administração, ao Profissional da Educação
eadvel, referido no artigo anterior, Pará garantido O

avento dei
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is) 1 Fofin n° ,,j-  do proc..12.,...p., 	 0,3	 :1-..Le3.___

- -. - Adelina eicone - A. Parlamentar

..)RF, 100.406

.\\ 1A3 L\ \C)-)
'e

. 	 Parágrafo Único	 -	 inoXistindo	 as
condiçãos. descritas neste artigo, o Professor coneidorado. j
excedente exercerá suas funçãoi em outra unidade escolar, na , .
forma que dispuser ato expedido pela Secretaria Municipal de !
Educação.	 .	 .

Art. 80 n 	 Fica	 descaracterizado	 a
acod6nclo do Professor Titular quando;

e em eus unidade de lotação deixara do
existir a condiçãos referida. no artigo 78, ou

e pediante requerimento, renovar-toe em
Concurso anual, para outra unida. açorar.

Parágrafo único - A formo de atendimento
ao disposto neste artigo, será disciplinada por ato do
Secretário Municipal de Educação.

Art. 81 - Fica vedado o exercício de cargos
ta Diretor dn Escola, halatato do Oiretor do SIICOIR e
Coordenador rodou/Mico, em oCOmO10 com cargo ou função
docente, na mesma unidade escolar.

5 1 9 - h% nitações eVentuatmente
exiatantno, pia contrariem o disposto no *caput* deste
artigo, sorho mantida ate o próximo Concurso da nomoção,
acanho na que por um doa cargos ou funções, o Profialunal
de Educaça ~orá remover-se para outra unidade escolar.

5 2 9	- Na hipótose de designação para
• r os cargos de que trata o "caput* date artigo, vaga
o	 substituição, o Profissional de Educação que acumule
na

	

	 amo unidade escolar, será obrigatorianont. of.:aedo,
ejulzo do vencimentos, direitos e vantagens, das..

O cargo enquanto perdurar a deeignaça.

Art. 82	 - O Profissional de Educação,
eletivo poderá ser afastado do exercício do respectivo
cargo, a critaio da Adminiatraça, com ou sa prejuízo a
ancipantos, para frequentar aram de graduaça, pós-

graduaça, especialização, no forma da regulamentação
própria.

Parágrafo único - Dentro outras, deverão
constar-do regulamento a que g O refere o "caput" deste
artigo, 84 seguintes condições;

ai mimara de afastamentos permitida ela Cada
área de atuação, anualmente;

b) tempo mínimo na respectiva carreira;

c) que os curas sejam ministrados por
estabelecimentos que posas, em seu, quadros, em cada área,
professora titulara concureadoe,

d) compromisso de permanacia no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder a 90
(noventa) -dias, pelos seguinte. prezout

- de I (um) ano, guando exceder a 90
(noventa) dias e não ultrapassar 6
(seis) moas;

- do 2 (dois) anos, quando exceder a 6
(sais) meses e não ultrapassar 1 (um)
ano;

. da 4 (quatro) anos, quando exceder a 1
(um) ano.

11/1

	

	

Art. 83 - As gratificação]: instituídas por
a1	 tão especifica aos rv	 a	 devida aosmunicApolo, devid ao.

Pra elonal. de Educoça, ficam mentidas non atuais bases a
incidancia, at41 que sejam inaltuido, os quadro. espacial. •
planos che carreiro dos amole servidora.

Art. 14 - O atm:tomento a que se refere o
artigo 45, parágrafo 19 da Lol na 8909, de 29 de outubro de
1979, Imante será concedido ao Proilnalonal do Educação
intogranto da carreira do 1Ingbeldrio Municipal, com prejuízo
de vencimonto, atolo querido no trotar de Aras:lamento 	 paro
exerciclo Junto e Coara Municipal de Soo mulo.

Parágrafo único e Fica vedada a concessão do
afastamento a que se referes o 'caput' deste artigo, aos
Profissionais de educação, docentes, não Integrantes da
carreira do Mac/inalo Municipal. bem comp oe titulara do.
Carepa do Inspetor de Aluna, Auxiliar de Secretária,
Auxiliar Administrativo de En g in° e Secretário de Ea801h.

Art. 15	 . 0 artigo 39 da Uni n e 11.229, dm
26 do junho do 1992, panam a vigorar com n aguinto redação:

'Art. 39 - h% auhatItulo6.4 a que se
refere o artigo anterior, na educação
Infantil, no Ensino Fundamental 1 • // • .
no Ensino Madio, arão feita. por
Profanara. Adjuntos correspondente.,
cujos cargos ello criados por esta lei e
por professores contratados.
temporária:sate, reepeitada a respectiva 1
área de atuaçao.'

•

Art. 86 - o parágrafo le do artigo 31 da
tal na 11.229, de 26 do junho de 1992, passa a ter a redaçáo
seguinte:

'5 lu	 A. classes e ala devora*
mor acolhida, primeiramente, polo,
Professores	 Titularas,	 devendo	 a
remsnancentea	 ar	 escolhidas,
obrigatoriamente, na seguint• ordem:
Profesenrce	 Adjuntos,	 Professores
estável. o Professores mio estável':

Art. 87 - As disposições desta lei, sobre
Jornadas apaleio de Trabalho • ao remuneração, aplicam-
se, a critério da Adminiaraçao, aoe Profissionais de
Educação contratados por emergência nos termos do artigo 72
da. Diaposiçõe. Estatutárias TransAória da Lei no 11.229,
de 26 de junho de 1992, na forma em que dispuser o
regulamento.

Art.,118 - os arvidore, admitido, noa
termos da Lei no 9160, de 3 dorrherembro de 1980, para funçao
correi:pondo:It. ao cargo de servente Escolar, tora a
donominação da respectiva funçAo alterada para Agenterecolar, na conformidade do Anexo 113, integrante data lei,

5 19 - os alaria doe servidor:es . a. que
se refere o 'caput' dato artigo, ara° fixados no grau 'A'
da categoria inicial da carreira

5 217 . será assegurado aoa servidora
admitidos de que trata o 'caput' dato artigo, atáveis nos
termos do artigo 19 do Ato das 171.posiçaa Constitucional.
Pronaitória, o enquadramento por promoção, para o grau
correspondente onarvedss se disposiçãos provistas nesta
lei, para os profaare. atava..

Art. 89 - Aplicam-se aos and:lora
admitidos ou contratados nos termo. da Loi n9 9160, da 3 do
daabro do 3980,paro rança*, correspondentes aos carga de
Servente Escolar e funções docentes, o disposto no artigo 89
desta lei.

Art. 90 e Os atuais arvidoree admitidos
nos terno. da Lei na 9160, d. 3 de dezembro de 1980, para
faças correspondentes aos cargos relacionados no artigo 19
desta lei, desde que preenchidas as demais condição, nele
estabelecidos, ara enquadrada na função correspondente ao
cargo da Agente Escolar.

5 1 0 	- Os salários dos servidora a queeg refere o 'caput' desta artigo, após o enquadramento,
serio fixado. no grau 'A' da categoria inicial da nova
carreira.

5 2 0 - Será ,assegurado aos servidora
admitidos do que trata o 'caput" deste artigo, estaveia nos
termos do artigo 19 do Ato das Disposições Conatitaionaia
Transitória, o enquadramento por promoção, para o grau
correspondente observadas as disposições previstas nesta
lei, para os professores estáveis.

Art. 91 - Os cargos de Inspetor de Alunos,
Auxiliar de Secretária e Auxiliar Administrativo de Ensino
ardo extintos na ~Anela, à podida em que forem providos,
por Concurso Público, na waafaa quantidade, os cargos
corrapondentee de Auxiliar Técnico de educação, conforma
Mamo 1 integrante desta Lei.

5 1 9 Aplicam-es aos atuais titulares
doe cargos • que se refere o 'caput deste artigo, no que
couber, as diaposloaa eatabelocida nata lei, para os
cargos d• Auxiliar Tanico de Educação.

5 20 - Os vencimento, doo servidores a
que a refere o 'apue dato artigo, 'alio fixados no grau
*A' da categoria inicial da Classe I O IX, conforme o caso,
da carreira de Auxiliar Técnico de Educação.

5 32	 - O arvidor, titular de cargo
efetivo ou ocupante de função, quando no exercício de cargo
de que treta o "caput' date artigo, parceard, a título do
remuneração a diferença entre o respectivo padrão do
vencimentos • a referência inicial do cargo ou o respectivo
padrão de vencimento,.

5 4 9 - Na hipótee. do parágrafo
anterior, eventuais Pontoe:da pecuniArias que incidirem
abre. • temuneraça do cargo, arAo calcUlada sobre o
padrào ou referência cho maior valor.

$ 5 9 	Aos servidores, alva , !nativo.
e ponalontatna, na h1pOteso do parágrafo 32 date artigo,
aplicamea as dispealchon contida no artigo 69 • no
parágrafo 39 do artigo 92 data lei.

Art. 92 - Os titulares de cargos efetivos
sihtograntoo do ()adro dn Apoio à Educoça e os titular*s de
éàrgoe efetivos integrante, do Quadro do Magiotario
Municipal, previstos por ata lei, quando no earcicio de
cargos de provimento em comisao, de referência DA , , faréo
jus. à gratificaào de que trata o artigo 10 da Lei n9
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, na forma o nas condições
ali previstas, de conformidado com o Anexo II dela
integrante, observando-se a seguinte corresponanclot

a) caga do referência OPE-13 a QP8-221
gratificaça de nlval superior;

b) cargo. do roferacia QP8 n 07 a Qre-12:
gratificaçAo do alvo) médio)

c) cargos de referência 0PE n03 a OPE-06:
gratificaçÃo do nível básico;

d) cargos do referência OU-01 a OPE-04:
gratificação de nível. operacional.

5 19 - Observar-se-ão, também, para a
permanência da gratificação ch, função a que se refere esto
artigo, a aqui:cita e se condições constantes do artigo 10
da Lei n o 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

5 2 9 e O tempo de exercício anterior a
esta lei, a cagos de provimento os coatiaa ou função
gratificada transformada a cargo, referidos no 'capoto.
dato artigo, exercidos durante a permanancia na carreira ou
cargo efetivo, poderá ar computado para a poranancia da
gratifica:0o do faça provista na Loi n9 10.430, de 27 de
fevereiro de 1988, exceto o tempo de exercício dos cargos de

	

que trata o artigo 69 desta lei.	 •

1)

2)

Jr

gratificaça

gratificaçAo
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d000irentee do exarcicio de cargos eu coas./Ao, no. teiivoa
. da Lei na 9097, da 12 do agoato de 1974 e legislação
subsequente o dos cargos de que trata o artigo 69 desta lei,
deverá, por ocasião da aposentadoria, optar pela percepção
,do uma dela, vedada a percepção cumulativa d 	
vantagens , Ainda que referentes a cargos darto*.

$ 45 - O Profissional de EducagAo que na
atividade tiver aagurade a permanéncia de gratificação de
função • for nomeado ou resignado para exercer os carga a

.comlaão do que treta o artigo 63, deverá optar pela
pacepção da um dolo.. Vedada a percepçào cumulativa d 	

	

~toga., ainda que	 ~ronca • cargo. dl 	

50 Aos titulares de cargos efetivos,
suo optante. peios novo. padrões de ~cimento. relativa ao
Quadro do 1/solitário Municipal, nos toma do artigo 90
desta la!, aplica-a o dloposto no "capuz." date artigo,
ebsarvando . se a seguinte correspondendo;

a) carga do referência - EM-3 a EM-121
crat111caç6o de Nivel superior;

b) carga do relerúncia - EM-1 o EM-21
gratificação d. nivel nônio.

	

5 60	 - Aos titulares de carga efetivos,
não optante. pelos novos pedra. do Quadro do Apoio A
AducaçAo, no. termo, doe artigos ao e 19 &ate 1.1,
aplica-o. as depodeffea da Lei no 10.430, de 29 de
fevereiro de 1988.

5 72 - Aplicao-oe ao. aposentados e
ponsioniata, ae dispo/neta contidas nato artigo e
respectivos parágrafos.

Art. 93	 - 01; provento., se penete, e
legados gerá0 revisto. o fixada do acordo com as
denominaçõee,	 referências,	 cl 	 	 •	 categorias
correepondentee, contorce o caso, constantes desta lel,
observado o disposto nrmartiqoa89 e 19 desta lel.

5 1 0 - Para Uns de fixação doe novo.
padrões de vencimentos, serão tomados como base os
constante' da Jornada pada do cargo ou função ocupado pelo
ex-servidor. ,

5 lo	 - O Profialonal de Educação 1

ente efetivo, aposentado anteriormente h vigendo desta
, na condição do Profeaeor de Educaçào Iniant11, de
'Iclenten Auditiva, do lo Grau, Nível I, atuais...ste
quadrada como Professor Titular de educação Infantil •

-
Professor Titular de Ensino Fundamental 1, respectivamente,'
terão seus provento* fixados na padrtee de ~cimentos da
Jornada Ampliada do Aro:ovar Titular, mantido o meu
respectivo grau.

5 30 - O. Profissional. de 15duesçAo
aposentados em cargos do Profeaor de l o Creu, Nivel II, de
lu Grau, Substituto da Deficlenta Auditivos, Substituto da
educaçáo Infantil • Substituto de 10 Grou, Nivol 1,
calmantes do Anexo I, Tabela 'E", integrante data lel,
terá* seus proventos fixados nos padreei de vencimentos
constante* da Jornada Básica do Professor Adjunto
correspondente, na parte fixa a que se refere a alina 'a',
Inciso 11 do artigo 25 desta lei.

. 5 40 - Para re afeitos da incorporaçáo a
que se refere o parágrafo 42 do artigo 35 date 1.1,
e-eletiva à porte variável, doe profissional. mencionados no
parágrafo anterior, podeng o ser computado, 0s dins de
substituiçâo e horas-aula excedentes efetivamente
ministradas anteriormente a esta lei, observadas as
disposições do artigo 76 data lei.

g SR - Decreto do Executivo atabolocerá
as correepondénclas entre dias de wubstituiçÃo ou hora
excedente prestadas anteriormente, à Lei no 11.229, de 26 de
junho de 1992 e aw hora-aula da Jornada básica do Professor
Adjunto e hora-aula acedente da Jornada Especial de flora-
Aula excedente . JAX, para os efeitos do parágrafo anterior.

5 ao - Os PrOfieelonsia de EducaçAo que
na atividade eetavan sujeitos lá jornada de 33 (trinta e
trée) horas amando de trabalho - 8 .33 • que pão optaram

;!1111

la jornada do 40 (quarenta) horas *emanais de trabalho,
e termos do artigo 17 da lei 8807, de 26 de outubro de
79, talho 'sue provento* ou piaba calculado. na jornada
40 (quarenta) horas ~aio de trabalho - J-40, fixada a
apeada referancia_em valor equivalente • sua jornada

di alca o o cda 33 arl inta to . tria) horas semanal., na forma em que

9 79 - o disposto nos perãgrafos 19, 29,39,49,
59 e 69, aplica-se às ~soes e legados.

§ 09 - Na flxsclio da remuneração relativa aos
proventos, pensões e legados.serão observadas aa condições,
limites, restrições e incompatibilidades previstas nesta
lei, para os Profissionais de Educação em atividade.

§ 99 - A integração dos aposentados e penato-
nistns será feita na forma em que dispuser o regulamento, ob
servadao a. normas entebeleddass nesta lei para oa profIssiii
nal,' em atividade, no que couber.

9 10 - Os Profissionais de Educação docente.,
I aposentados ou pen.lonIstas que comprovarem haver 	 exercido
! a efetiva reOncia de classe pelo perlado de, no mlnimo, 10
1 Ide%) anos, Ininterruptos ou não, em jornada de 27 (vinte e
I sete) ou 24 (vinte e quatro) horas semanais do trabalho, te-
rão anus proventos ou pensões fixada nos padrõea de	 venci

. mento,' da jornada Especial Integra!, mantido o reepectivU
grau e observado o disposto no ; 00 deste artigo.

t	 Art. 94 - 09 RUcIeon do A00 Educativa e a CO..
ordenadOrin dos Núcleos de Ação Educativo), pasaam . denoml
ar-ne, rametivemente, Onlegscla Regional do Educação i
Superintondoncia Municipal da Educação.

Art. 95 .. Os cargos de Coordenador Pegional de
EdUcação e de Coordenador Geral dos NUcloos de Ação Educati
va, passam a donOminar-a, rexpectivamente, Delegado Raio:
nal du Educação e Superintendente du Educação.

Art. 96 - O hrtino 2° e seu par ág r a fo 10 da
1.v) 117 11.279, de 26 de junho de 1292, peara a ter A Regulo

t e r,dação, Man t ld n S a parágrafos 27 e 39;
* Art. 29 - As altibOlçbes na área do Orienta
ção na Sala de Leitura, bom como as relativa;
ao cargo d. Assistente de Diretor, serão exer
cidan ror Professor Titular, efetivo, ou doce;
te ateai, eleito polo Conselho de Escola.
9 10 - O Profissional designado para as 	 fun-
ções do Oriontador do Sala de Leitura,	 sere
consideredo em roOncia do classe, para todos
os efeitos leais."	 .
Art. 97 .- A alias "b", do inciso VI do arti-

go 109 da Lei no 11.229, de 26 do junho de 1992, passa • ter
o seguinte redação*

'Art. 109 - 	

b) ~emanar ao reapeetiv.s
strIbuiçõea na área de Orieetaçáo de
Sala de Leitura."

Art. 98 - Fica incluldo no artigo 76 da Lei
no 11.229, de 26 de junho de 1992, parágrafo único, com a
aguinte redação;

' Art. 76 - 	

Parágrafo OniCo Os direito.
precintos na incisa XII, XIII • AIO
deete artigo, *alo assegurados desde
que ao entidades sejam :Net:kr...Rotativas
de servidora públicos municipal.,
exclusivamente."

DISPOSIÇÕES TAAms156RIA3

Art. 99 - Os Profissionais de Educação
optantes na forma doe artigos flo e 19 data lei, que
ativerem em exercido nas unidade* regionais e centrais da
Secretaria MUnicipal de Educação, poderão nelaa pormacecer
atd o prõximo concurso anual de.remoção.

Art. 100 - Os cargos de Educador Mualcal a
de Profesaor de Economia Doméstica • Artes Aplicadas, cujos
denominações foram alteradas pela lei no 11.229, de 26 de
junho de 1992, para Professor Titular de Ensino Fundamental
II a /, respectiaments, ficam transformados, na seguinte
conformidades

I	 - Cargos de Educador Musicalt Professor
Titular de Educeçao Infantil;

- Cargo. de Professor da Economia
Doméstica • Arta Aplicada' Professor de ensino Fundamenta).

5 10 - Ficam assegurados aos ocupantes
dos cargo. a que ao refere ante artigo, todos os direitos •
vantagene provistos para os titulares doa cargos de
Professor da educação Infantil • de Eneino Fundamental I,
conforme o caso, nas condições e hipAteees fiadas para
estes.

S 2 0	An disposições deste artigo
aplicam-se soe aposentados • pensionistas. •

Art. 201 - Serio Inscrita de oficio no
primeiro concurso pdblico • ar realizado opa • publicação
data lei, para provimento dos cargos d. Auxiliar Técnico de
EducaçAo, Classe I, os titulares doe cargos de Inspetor de
Alunos.

5 l a - Fica assegurada ao* servidores
que não forem aprovada no Concurso e tia se refere o
'caput' deste artigo, a permanéncia nos seus respectivos
cargos, até 180 (cento e oitenta) dias contada da data da
homologação do referido concurso.

5 20 - Será computado como titulo no
concurso a que se refere o 'caput" deste artigo, o tempo de
axe/roído no cargo do Inspetor de Alunos.

art. 102 - Peta atender as necessidades da
Administração, o primeiro provimento dos cargos da dam II
de carreira de Auxiliar Técnico do educaçáo, será feito,
exclusivamente, por concurso público.

Ia - Serão inscritos de oficio no
concurso a que a refere este artigo, os titulara dos
carga de Auxiliar Administrativo de Ensino e Audliar de

	

Secretaria,	 ainda	 que nao disponham, A ápoce, da
escolaridade exigida para o provimento do cargo.

5 2 0 - será computado como titulo, o
tempo de exercicio noa cargos mencionado. no parágrafo,
anterior, no concurso a que se refere ato artigo.

	

5 30	 - Pica a...furada ao. servidora.
que na° forem aprovados no concurso • que se refere o
'caput" dente artigo, a permanência nos atm reepectivon
cargos, até 180 (conto o oitenta) das coutados da data da
homologaçào do referido concurso.

--
5 40 - A evolução funcional doo

servidora que ingressarem na careira de Auxiliar Técnico
do Educação na forma do "cspUt deste artigo, ara feita de
acordo com os critdrlose eatabelocida no Anexo 1V,
integrante data lei.

Art. 103 - Exapcionelennto, no primeiro
concurso de soem., que e* realitsr apeio a publicaçáo desta
lei, para os cargos de Auxiliar Tacnico de Educaello, dam
II, poderão concorrer titulares da cargos da Classe 1, que
não satisfaçam o tempo minimo necessário na respectiva
carreira, na forma precinta no Anexo I desta lei, observecte
o cumprimento do estágio probatório • a habilitação para O
cargo.

Art. 104 - A fortes do provimento don cargos
da Secretário de Escola, previne na Lei na 11.229, de 26 do
junho de 1992, fica mantida até que haja servidores que
preencham oe requisita estabelecidos nesta . lei, para os
referidos cargos.

Parágrafo Onico - Serão connidaradoe
estável. nos tonna do artigo 19 do Ato dan Disposições
Constitucionais Transitõria, 04 titulares de cargos de
Secretário de Escola, que preencham ae condições e.
requisitos nele previstos e dado que não tenham, outro
vinculo com a Prefeitura do NUA/Cisa/o de $do Paulo.
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• • art. 105 - Fica assegurada aos titulares de"
cargos de Secretário de E.dola A permanéncia em seus cargos,
ato 180 (cento • oitenta) dias contados de data da
homologação do concurso pOblico • que se refere o artigo 102
desta lei.

5 l o - Os vencimento, doa atuais
titularei doo cargos do Secretário de Escola, aerao fixado.
no grau 'A" da referência inicial do cargo.

5 2 0 - Cora computado como titulo o
tampo da exercIclo no cargo do nocrouirlo da escola, no
concur.o a que se rafara o artigo 102 douto lei.

5 3 o - Apéo o prazo consignado no
"caput" (inato artigo, o servidor da que trata o parágrafo
Onico do artigo 104 denta lei, deverá ser ronprovoitado os
outra. Unidade, da Secretaria Municipal de Educação, exceto
me aprovado no concureo referido no artigo 102 desta lei,
hipótese em go*, a critério da Administração, poderá
permanecer no cargo do Secretário de Escola.

5 49 Ao servidor, titular de cargo
criativo ou ocupante do função, quando no exorcic/o do cargo
do Secretário dm Escola, aplicam-se as disposições contida.
nos parãgra(os 30, 40 e 50 do artigo 91 deita lei.

Art. 106 . Os titulares doa cargos de
Instrutor de Fanfarra ficam submetidos h Jornada Básica de
Professor Titular.

5 1 . - Os cargos de Instrutor de
)Fanfarra, cujos titulares possuam habilitação eapecffica

para o 20 grau, ficam transformados em cargos de Professor
de Bandas e Fanfarras.

5 2 0 - Aos atuai, titularei dos cargos
de que trata o 'caput' demite artigo, fica assegurado prazo
de 4 (quatro( anos a partir da publicação desta lei, para
obtenção da quolificnçao prevista no parágrafo anterior.

5 3 o - Após o prazo referido no
parágrafo anterior, e não obtida a qualificação, os
titulares dos cargos de Instrutor de Fanfarra serão
exonerados,	 extinguindo-se os	 respectivos cargos na
vacar:cio.

.	 Art. 107 - Os servidoras que estiverem
submetidos à Jornada de 33 (trinta e tramo horas de trabalho
' emanais. N-33, que não realizaram a opção a que se refere o
artigo 17 da Lei n o 8.807, do 26 de outubro de 1978 e
legislação subsequente, que titolariztim cargos ou
desempenham funções ora submetidos a Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais, 2-40, fica assegurado
o direito de opção por essa Jornada, no prazo de §0
(noventa) dias, contados de publicação desta lei.

5 10 - Os que não optarem no prazo
ostabolecido no "caput' deite artigo , permanecorao na
situação em que ora se encontram, revertendo aeua cargo. ao
Quadro Coral do Pe p eonl, enquanto permanecerem em atividade',
extinguindo-ia na vaca:mia os cargos do provimento em
comissão.

5 20	 .. A opqao a que *e refere o
toste artigo, aplica-se o disposto nos parágrafos 40 • 50 do

 "caput'Irt igo lio desta lei.'

5 3 0 	- Aos servidores que ao encontrarem
afastados por motivo do doença férias o outros, o prato
consignado no "caput * deite artigo aura computado a partir
do término do respectivo afastamento.

Art. 108 - Os titulares de cargos ou
ocupantes de funções que não optarem na forma dosartigoallo •
19 desta lei, permanecerão na situação em que ora se
encontram, revertendo os cargo, para o Quadro do MagiatOrio
Municipal do que trata n Lei no 11.229, da 26 de junho 45
1992, ou para o. Quadro Coral do Pessoal enquantos(tO
atividade, retornando ha categorias iniciais das classe* 1,
11, III, ou única guando das respectivas vacenciae.

5 l o - Decreto do Executivo disporá
sobro 6 evolução funcional e promoção dos titularei de
cargos efetivo. do Quadro do Magistério Municipal, o acesso
e promoção dos titulares de cargos efetivos do Quadro Coral
do Pessoal, obnorvadno as norma. estatutária, vigentes para
os servidores municipais.

5 20 - Aplioa . na o disposto na.te artigo
Aos Profissionais do educação, ativo:: nu inativo., que
desistiram da opção, nos termos dos parágrafos 40 e 50 do
artigo 00 dooto lei.

Art. 109 - 06 Profissionais do Educação que
optarem e forem Integrados, na forma do disposto nos artigos
80, 19 e 110, desta lei, p orão inclUidot automaticamente nas
novas jornadas 04 seguinte conformidade;

I - Jornada do Trabalho a que se refere o
artigo 94 da Lei n. 11.229, de 26 de junho de 1992 e Jornada
de Tempo Parcial - JTP: na Jornada Dáalca do Professor
Adjunto e Titular respectivamente;

II - Jornada do Tempo Integral: na Jornada
Especial Integral)

...
III - Regime de Tempo Completo: no 7ornad4

Básica de 40 (quarenta) horas geminai, de trabalho . J.40:

-IV---;='J6inei4a-a*-4U—(qUárahtarhores--di
Trabalho Semanais, 0-40: na Jornada Básica de 40 (quarenta)
hora. semanaile do trabalho o 0-401

•
5 IV	 - Na hlpdto pe do inciso I

deste artigo, fica vedada a redução de carga horária durante
o exerc1c10 de 1993, remunerando-se as aulas que
ultrapasearem a Jornada Básica, como horas-aula excedentes -
JEX.

$ 20 - Ao. gus não optarem na forma
do artigo O. desta 1.i, fica assegurada • permananclo na.
Jornada. do Trabalho a que catão submetido, no. termos de
legislação vigente, **coto os submetidos 4 Jornada da Tampointegrai -	 que 	  dela desligado., revertendo à
Jornada de Tempo Parcial - JTP, prevista no referido diplomalegal.

$ 39 . Na hipótese de o Profissional de
Educação, docente, não optar pelos novos padrões do
vencimento instituldo, por esta lei, ficará submetido h
Jornada de Tempo Parcial - JTP, com direito ao recebimentoadicional de horae-atividades mansala, de conformidad. 000
the disposições prevista, na loi nO 11.229, de 26 de junho do1992, ficando-lhe vedado o Ingresso em outras jornadas ou
3egimes de trabalho fixados neata ou outras leis
específicas.

Art. 110 - Os servidores cujos cargos
compõem o Quadro doa Profissionais da Educação serão
integrados nos novos padrões de vencimento* Instltuldoa por
essa lei, no prazo do 90 (noventa) dia..

5 1 0 Até a edição dos atoe de
integração, os Profissionais de Educação perceberão seus
vencimentos na forma prevista pela legislação vigente para o
Quadro Geral do pessoal e Quadro do Magistério Municipal,
devidamente reajustados de acordo com as normas em vigor,
mantido o respectivo padrão d. vencimento..

5 2 0	- O servidor conservará,	 na
integração, O Odemo grau de sua situação anterior.

5 30 - Em nenhuma hipótese, será
realizada a integração, sem que o servidor manifeate sua
opção, na forma estabelecido moita lei.

Art. 111 A fixação dos novos valores para
os, proventos, as pensões e legados, relativos a cargos ou
funções que integram c. Quadro, doa Profissionais de
Educação, dar-se-á, na forma em que dispuser o regulamento.

5 1 0 - Os Profissionais de Educação
aposentados nos cargos de Professor Substituto do
Deficientes Auditivos, Substituto de Educação Infantil e
Substituto do 10 grau nivel 1, constantos do Anexo I, Tabela
'E", integrante desta lei, terão sous'proventos fixados mos
padrões do vencimento constantes das Jornada, Básicas de
Professor Adjunto correspondente, provisoriamente na parte
fixa a que mo refere a alinaa "a', inciso II do artigo 35
desta lei o, definitivamente, ((pó' a comprovnção de
percepção da parte variável na formo do dleposto no
parágrafo 40 do artigo 93 desta lei.

5 2 g - Até a edição doe atos de
integração, os provento., as pensões e legados nora° pago.
na forma provista pelo legislação vigente.

Art. 112 - A integração dos Prof1aolonais de
AI:locação da carreira do magistério Municipal, a que se
relera o artigo 110 denta lei, será falta na conformidade do
Anexo VI, intogrant, desta lei.

Parágrafo Onieo - A integração na
reforéncio QPE-22 será feita, para os Profissionais de
Educação, da classe III, ativos, aposentados e pensionistas,
considorando- p e, excepcionalmente, só o tempo necessário do
exercfclo no Magistério Municipal na forma do Anexo IV,
integrante desta lei.

Art. 113 . para os cargos que Integram o
Quadro de Apoio à Educação, o enquadramento naa categorias
na oportunidade da integração a que se refere o artigo 110
desta lei, considerará o tempo de exercicio no cargo ou
carreira de Servente Escolar, Continuo Porteiro o Servente
na forma do parágrafo 40 do artigo 19, apurado ato 31 do
dezembro do 1992, conformo o Anoto V, Integrante desta lei.'

Parágrafo único	 - Na contagam do tempo
observar-so-ão as normas estatutária. vigentes.

Art. 114 - A thihOlo dos salários doa
servidores admitidos ou contratado, nos termo. da Lei no
9160, do 3 da dezembro do 1900, para funções correspondentes
a cargos que integram os Quadro:: dos Profissionais deEducação, dar-se-á à :Ipeca da integração prevista no artigo
110.

Parágrafo único	 - Até a edição dos atos
de integração, os servidores referidos no "caput" deste
artigo perceberão seus salários na forma prevista na
legislação vigente, mantido o salário atual de sua função.

Art. 115 - As Secretarias Municipal. da
Educação e da Administração Instituirão Comissão
Intereocrotarial, a ser composta por servidoroe dag
referidas pasta., para o fim de promover as medusas
me/adirias à integragdo dos PrOfietionai. da Educação non
novo, padrões de vencimentos fixados por esta lei, inclusivo
editando os atos necessários que deverão disciplinar a.
situações decorrente, da integração.
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Art. 116 - Mo caso de exoneração doe

titulara, dos cargo. do Inspetor do Aluno., Auxiliar
Administrativo de Ensino, Auxiliar de Secretaria ;RI• SecretAilo de' Escola, por convoniOncia da Admániutiação,
fica •osegurado ao servidor exonerado o pagamento dei.

a) indenização correapondente a 1 (um)
vencimento mensal, por ano trabalhado;

,b) fúrias proporcionais; e

c; 130 salário proporcional.
.	 •

Art. 117 - O cargo de Assiatente de Educação
da Adultos, ref. DA-10, constanto da Tabela 'Ir, Anexo I,Parte.Supl omentar-Cargo. destinados A extinção OS ~nojo,quw se refera o artigo 22 da lei na 11.229, de 26 On Junhoda 1992, fica tran.t.rido e pasma a integrar o Quadro Geral
de Pessoal, mantldasa mesma denominação e referência.

Art. 118 - Para o °enrolei(' da funçÃo de
Auxiliar do Direção, aarao do.Ignndo. Proflaalonni. d.
Educação docantn.	 ofotivos ou	 aque ficrãoaubmotidom A Jorrinán Empoeira Ampliada, enquanto perdurar a
deeignação.

Art. 119 - Pica o Executivo autorizado a
aproveitar, para o provimento do cargo de Agente 8.colar de
que trata esta lei, oe candidatos excedente., aprovados no
concurso pdblico para provimento do cargo d. Servente
Escolar, realizado anteriormente a sua publicação, dentro do
arazo de Validade do referido concurso.

Art. 120 - O namoro de cargo, e estruturas
carreira, do Quadro Coral do Pessoal, em razão das

;raçõer referida!' no parágrafo 2v do artigo Se desta lei,
Ao fixados em decreto, após efetivadas as transformações.

Art. 121 - Os servidores de que tratam os
artigos 19 e 90 desta lei, que não optarem na forma do
estabelecido nesses dispositivos, serio transferidos e
aproveitado. em outra, unidades da Prefeitura do Município
de São Paulo.

Art. 122 - Para suprir as necessidades do
ensino, as aubstituições de regência de clamas ou aula de
que trata o artigo 39 da Lei n g 11.229, do 26 de junho de
2992,'earão (citas pelos titulares dou cargos criados pela
lei na 0694, de 31 de março de 1978.

Art. 123 - o ndmero total de Profissionais
de Educação atascados para prestação de serviço. técnico-
oducacionsis em unidades centrais e regionais da Secretaria
Municipal de Educação e para o exercício de cargos de
provimento em comissão do Quadro do Magistério Municipal,
vinculados à carreira, não poderá exceder a 1,5% (um e meio
por cento) do total do ndmero de cargos de Professor
Titular.

Art. 124 - O número total de Profissionais'
da Educação convocados para prestação da Jornada Especial de
40 (quarenta) Horas de Trabalho Semanais - J-40, excetuados
OS convocados na forma do parágrafo único do artigo 66 desta
lei, não poderá exceder a 80% (oitenta por cento) do total
do número dos Professores afastados para prestar serviços
técnico-educacional.s em unidades centrais ou regionais da
Secretaria Municipal da Educação.

Art. 125 - Os Profissionais de Educação que
encontrarem afastados em desacordo com as disposições
tidas nos artigos 17 e 84 desta lei, deverão retornar As

unidades de lotação, no prazo do 60 ~cinta) dias a
ar da publicação desta lei, sob pena dn .u.ponsdo de

&monto.

Art. 126 - A não aprovação non concursos
públicos a que se reforem oe, artigo. 73, inciso IV, 77
inciso II, 101,. artigo 102, denta lei, acarretara,
obrigatoriamente, a dispensa ou exoneraçao do profissional
conforme o caso, a operar-se dentro de 180 (cento e oitenta)
dias contados da data da homologação do concurso.

Art. 127 - As vantagens pecuniários',
estondidno por neta lei aos aposentados o ponelonlated,-
somente norAo concodl(Inn no cumprido,' os prazos, 111111ton
demais condições	 netipuladnm para sua	 pnrcopção ou
Incorporaçao.

•
Art. 128 - A remuneração relativa aos dias

do substituição e horas-aula excedentee,prestadaa
anteriormente a esta lei, para os Profissionais mencionado.
nos parágrafo. 29 n 3 9 do artigo 93 desta lei, que nao
implemantarem o prazo ..taboleoldo no artigo 57, • quo as
aposentarem no prazo do 180 (cento e oitenta) dia, a contar
da data do publicação denta lei, nora incorporada
excepcionalmente com 2	 (doi.)	 anos	 do percepção,
Ininterrupta ou não, do acordo com a média do. 2 (dois) ano.
em qun ministrou, ofutivnmente, o maior namoro tinias,
observado napncinlmento o diwpoatu no. artigo. 39 n 49 denta
lei.

Art. 129 - O prazo do 90 (novnnta) dias a
que Se refore o artigo 110 desta lei será contado na
seguinte conformidade;

I - a partir da data de publicação desta
lei, para os integrantes do Quadro do Apoio à Educação e
ocupantes do funções correspondontea;

II - no mós seguinte ao indicado no inciso
anterior, para os Profissionais de Educação - Clarim III da
carreira do Magistério Municipal e para os ocupantes de
cargos de Assistente de Diretor de Escola;

III - a partir do mês subsequente ao
indicado no inciso anterior, para os Docentes	 Cl 	  I •
II e demais cargos e funções do Quadro doa profissionais de
Educação.

Art. 130 Enquanto nio integrados nos novos
padrões de vencimentos estabelecidos por esta lei, os
Profissionais de Educação deverão exercer suas funções de
acordo com as jornadas fixadas para seus cargos ou funções.

Art. 131 - Os Profleeionain do Educação que,
em razilo do exercício de cargoe em comissão, estivarem
submetidos ao Regime de Dedicação Profissional exclusiva -
RDPE, deverão ser dele desligado', automaticamente, após a
Integração nos novos padrOee de ~cimentou. ficando vedada
a inclusão desses profissionais no referido regime, a partir
da date desta lei.

Art. 132 - O elnus financeiro decorrente da
extensão do benefício previsto nesta lei ás pensões
concedidas pelo Instituto de Previdáncia municipal de São
Paulo - IPREM, a partir da data da integração, será
suportado pela Prefeitura do Município . de São Paulo que,
diante da comprovação das despesas, realizará os repasses
necessários a Autarquia.

Art. 133 - As despesas com a execução desta
Lei correrão por conta das dotaçãos orçamentárias prOprias,
suplementadas se necessário.

Art. 134 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçõos	 em contrário,
retroagindo seus efeitos pecuniários a 19 de novembro de
1993, para os integrantes do Quadro do Apoio á Educação a
ocupantes de funções correspondentes, que optarem e forem
integrados na forma do disposto nos artigos 89,	 19 e 110
ddsta lei, no mis de novembro de 1993.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de'novembro
de 1993, 440 1 da fundação de São Paulo.
SóLON BORGES DOS nus, VICE-PREFEITO EM EXERCICIO
CORNkLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos negOcion
Juridleog
CELSO ROnERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario doe Ffinnreun
JOSR EDUAnDO FADUL, Secretario Municipal da Adminlatrnçno
REYNALDO DE MARIA FREITAS E SILVA, Respondendo polo Expc
()lento dn Socretnrin Flinicipnl do Educnçno
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, cm 12 de
novembro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, SecrelSrlo do Governo Municipal
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, .	 .	 .,	 .
,	 .	 d7 categorl. 2	 :dre-ld	 Ca,..draaente ia Corea...bui. 12, datei ao. 11.221, da 0104/T.. .	 .
"	 ..	 .	 .	 .	 .	 .
"	 . . .	 .

„
„
.	 .	 :	 :	 :Al deela lel.
,	 .

.	 ..	 .	 :	 :	 :licenciatura de certo duram ou plena.

.	 .

.	 .

IMUI 1 • '1 , 11 1111101114, • 4.,a,, p, 1143.41191, I,2Iv la lia.led á/ 141111.,«
	 	 .	 	 	 —	

:11. DE:	 DE/011/14440 DO CA1•40	 : Rir. 1 PARIC : 	 • rpm* :c PRownzato
iondos:	 :141ELA

Ni. DI:	 DE/011P14440 DO Cale.0 	 : 2cr. 1 PM1C :	 Item lz Peovinuir0	 ,

: 1400:Protnace Titular d. Ind.* Evedaeenial II	 :	 :77 -::: :Irouleenlo per concerte d. 'cesse de provas a lltulo..dtalr. latterant«:
:	 :	 :da carreira do Regi:trio budIcIP.1 da Classe I e atravta d. («curso :

.	 ,	 :	 :	 :publico de provas oe de prov.; e Moles. observado e dietetle no Art. :

.	 .	 :	 :	 Nehllitetee IlfeCIIICI dt grau superior de graduara, corrtseondeete e :

,.	 .	 ,
.	 .	 a) categoria 1	 :gpc.12:	 :C....draeenta a. for« do art. 12, da Lel no. 11.1E1, d. 24/04/92. 	 :

PI catnorla 2	 :ar: -II:	 :Ene..draaenle e. fora. do art. 12, da 1..1 no. 11421. d. 21/04/12. 	 1

p?-111 :Provleente por concerte de 'cesse d. provas lltulo..dtalr. latterant..:
:da carreira do Neli:trio lbanIcIp .1 da Classe e atravtl d. («curso :
: p ublico de provas oe de p rova% e Moles. obstruado Measte no kl.
:2/ desta lel.
igabilitetae IlfeCIIICI dt grau superior de graduara, corrtseondeete	 :
:licenciatura de certo duras«, ou plena.

:Cnoradraeenta a. for« do art. 13, da Lel no. 11.C2t, d. 24/04/92.

:Enswadtaaenle e. lora. do art. 13, da 1..1 no. 11421, d. 21/04/12.

,

Pp.111 1aroel...« per concuree d. 111110 de provas e llImlos,dentre Int 	 Ias
Ida cairel,. do «elite« nunicIpal da Cias.. 1 a .trIv.s da conurto

do provas ov de provas e ((talos, obstruo& e diVesto de Art.
227d.sta1t1.
:Arei:Itera0 etrecilJca do rio Weer lor de 9,4441140 CO34019.4010

Iliceeclaturo pleno.

,	 1
:provas em ste IPOoal It titelet,obsereade e disPoste ao art. :7 dote lel..	 e• .	 :	 :	 :Habilitam ee Orladas« Idecocionil ei. Su p eruisio Escolar carrilam-".	 .	 :	 :	 Idedie • Licenciatura Plena O redigo'« ov couleeentallo pedagolica ow

.	 ..	 .	 ,	 .	 :pos-oracsaatio ee togam, coe «atribula siai« de 03 tires: anos ao.	 .	 '	 '• ,	 ,	 .	 :11.41stario.

. .	 "
11	 e 	 •	 •	 •	 .• .	 •	 •	 '	 ..	 .	 •.	 .	 ,
: 102:7iretor de nada	 :7:-:7:27-1( :Freuleeele per conde« de acesso de provo; o lltelohdotrt telegraelts:

'	 i	 :da carreiro do Kaolsterie &ladrei 11 draw% de coecurso publico de
.	 .	 .	 ..	 .	 .	 , 	 P70319 0364dt provas e litelos.observado o disposto ao art. 27 doto 1.1.:
.	 •	 .
.	 .	

.	 .• .	 :Habilitam te Achinistraçae «colar corres p eadeete a Licenciatura pip-
a. ta Magoe« oe toePluenti«0 1101009104 1/110S"AradnaI lo el, Od0,1 " 1

„	 .	 .	 No, coe •iperieecla elnlel da 03 (tio) anos ao fiaolstwio.	 •
:	 :	 •	 ,.	 ..	 •	 .

.	 •	 .	 '• .	 .,	 •	 ,	 •
: 162:2urerviser Caceio. 	 ;w1•1131,11 :Nó:11mb per coem« dt acesso de arem e titelos,denir* intsgranto:
.	 .	 .	 .	 ida carreira do 11111st erle Munici p al e Atoe% 4e coavam pólio ge
• .	 .	 ..	 .	 :a : 	  OO d. Iram; e Illeloa,obswoado O dlt p ello no 01. 27 drela lel.:
'	 ..	 .	 ,	 . :Habilite«. e. Seaffoltao Caceio, corree p oodtele a Mondale,' p lena :.	 .	 .	 ..	 .	 "	 Ioa aeor leeenle lao 1.47011 ae ri Poe .lr aduca l ae e. edu(étao De ,,,,, leo.:
.	 ..	 . " :cla .M.a d. 00 bele, do pe no néglelerle, doe qual% Cl Ilte$1 unos no :
.	 ..	 .	 ',	 IcittC1C14 de carga. co hem /milito% atol Il go$ II a (III, 00 ei lleo 	:
e	 p	 g	 I2e. da lel RO. 12.212, d. :4104.2." .	 •

.	 .	 .	 .	 .

	I
scIrl at/.4102..ca 1

Metal a toe dl refaço o delira D. da Lei Se.
«adro dos Prollisicolls de «tocata.'
IkelLI C • Paria 'veemente - Carpi de frag uo« ee Coeisuo do boda da Nolo a Idacafao.

OO 	
:N. 1C:	 3001Z5AÇIO ta CAR00	 : CIT. 1 ?Mn 1	 CORtle CL PRO/1141110	 .

:LMCOS:	 :	 :CILICIA :	 .

: 130:Stcreter10 de Etc.'.	 1WL-1111?-1 :Livre 'roubai. ed co.istaii pele Prelelte,dentre lel*radiat da 	 l-:
.	 . •	 Ira de Nal(iar Tecei«) de Cdocata. Classe II. co. etre:lenda olaia 	

• Ide 3 (troe) olit la arta adoialstratIvo tudo. 	 •.	 •	 •.	 .	 .• f„	 •
•'	 .	 .I 	 e	 •

I	 :	 .	 •	 ,	 ,•.	 •	 •1	 :	 '•• .	 .
—

eee/takhuecl.eal

Anne 1 e .10, IQ refere a arlIpa No. ala tal a).
Nutro én Pro(11110.11111 ó, Umas.,
:ama . 1 - Parte PerObelett Carpe de PrOoleeotO (latiu ó: Apedre de Mel! e ['execra.

IZ: 	 100IIMCM 10 VAGO	 : etr. 2 pmrt	 MOA PC 1111V11112110
1	 :1410.A 1

Cendro dg. 'Y1111%10.81, de (decaia.
TAICLA 3 . parte 	 te • Carlos d. re gulem« (latiu. de Quadre do A./liste.« Mvildipal.
e---... 	 --• —	 	 	 I
:No. DE:	 ottcoonno DO EADO3	 ; :ar. : EARIC :	 COADA DC movincolo	 ,

	 '
1	 :(1415C 111	 I	 :	 :	 •

: 1204:Coordenadorledaloolco

	

	 :crr-73:7,-:: 11revilunte per concurso de acesso de arpoas O titelos,dtalre lalkgranleg:
:da carreira cLa Naeltterld fluelcipil lo atrasg$ de concerta publico de

:mie:date comeu PubliCe de /rade% ed 61 previa a lltelea.ntelae e	 :
:lla.yaa «molete.	 •

• .	 •

jWC •11	 ',rodpacCamlo,aalicao O ló. •aw lecawlete. ••
"
1	 :tana•Dastele,dentre titular« C* Carpes d. Categoria I•cee ao «ellen A

énea na «toaria.

:011 . 32 	 61...6••••••te,6•ntrt 	 0, Carlo,. 0a Calarela 2.0oo ao eloleo 3 1,
1	 'Acamo	 aa calesnele.

201-4 :uvubawd....Stre *Miares de Car gos da Calcaria 3.1. 4. do olalon I
11olta: anos ea cetraria.

••

71.111

tarc./

1.71-4 !

1C1C-3 :

11/14

•
lacellaal• ceccono pol, 11co de arme to de erra«. titeleg «lei«
1. eeeee 'tolor ccerespoadoete ao la,iva co•p lete 0. eag ivtlinte.	 I

:Ceviatraseete,ettgida a foreiro) escolar correvondeete u.o burle cor
1p1e1e 0. eneinIcele.

Itne,,caaelede,d«Ire lItelaree de carga da Cate.orie 1,15. ao .1.1« 4
:heis/ sai na catescalt.

.•
1tn....aieeete.dmire 111.1aro de cargos d. Cate goria 2,coe ao alai, 3
:Iclicel axot tu calcula.

%La goa.3,..olookalt• Illolarca 3, caro., da Catnrols t,rco moa latiu
:Ioltol &ROI

•
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iort.a

II

11
4

ium-e

1

4

1100A.111e Tocaio do tdUcesao Cima 11

• al cairso°11 1

O/ cate goria 2

c/ categoria 2

d/ categoria 4

;Arca: Serviços :mitos

:Mo. st:
:CARGOS:

tO CARGO Rir. : PARU
:1AICLA

NINA DC PRCOIRDOO

500:AulIllar Adeaalatrativo de Caibo

450 n aral1l4t do Secretaria

000;2asp etor de A1020s

StiAsatstente de Atividades Artistica'

1 .:Coerdenadur de Atividades Culturais

100 .:1estrutor de ranfarrs

e
o
e

o

e

• low ol oivalafita.otwocoOo o diwpesto oo art.103 Aosta 161.

asneede amenlie,eniglefora Uris) caos o* tbffetté do toociltor lecOlCo
1do Educas*o o 1or02140 escolar correarundolv ao to. grao coorldo de

:sluivilante.

:tnevadaeonto.clOotre titulares dv nulos do Categg la Loco no *laica I
'Aseis) anos as categoria.

:tnevadranento.dOntra titulares do coroas do Catesoda 3.cco no 'tuim 5
:Icinco) aios aa categoria.

:COollearoasolO.dentili libastes de cargo da Categori a 3.uve nv olal io 1 -
:tono) anil na Categoria.

• •
•• .

:	 :PP-111 :Kediaoto moroso do acossa da ?rodas • Ululo; denta. Nitrardes
10, rrrrrrr • do Owalltar 10201004, i400riao coo oo alatoo imetst 	 t

1 :1.,..,. rrrrr 1.. o iroaaao *Ital./ co,re, p .ndrede ao	 (molete.	 .	 .

ic4/tat/oas41.cal

Mese2 a tua se refere 'o ;otigo 2a. do Lel I.
Oalch`o doe ProlAstioaals do tbactiao
TA31:LA 2 - Parte Soaltooritar - CYS104 dettlaados a •Mosso Ri VICINIC14o

:OMC-7 tio	 adieto na uicosci,, obwvado e Mareais co dr:. II delta
:lel,

: CPC-7 : PS	 akStioado 1 •ti la ilo 00 Ofendi, obcfrwdo P disposto ao arta t$ desta :

:OPT-3 :PS	 :bulhado a estiam Ri manda, observado e diSOciatO no art. 11 desta
:lel.

.:17513111	 ;Destila/do a adiam na varanda.

.:OPC15:PS	 :Destinado a alínea oa umbela.

:OPI-7 :PS	 :Destinado a ertiosao ia varanda oo tranItOrilaSala ha confordidade do
:	 . :disposto no$ acordos lo..20. i 3.1. do art. 10G, delta lei..

39:Proldfoo Substituto de >4:cientes 4*ditivol:OPC-14:PS	 :Destinado a estiem ai OaCillCia.

2137:Professor Substituto de [Musa* :Mutat ' : 	 :PS	 :Destiaado a al g oso nd vacencil.

a/ categoria 1

h/ catritorto 2

Oca:coaria 3

	

.:orr-it: •	 :taggps. ...fit0, o, fora, do art. 12 do lel no. 11.22t. de 24.06.12.

. :Cnuaadr polvie. no foro. do art. 12 do tad ao. 11.:121, de :mi"
.	 .

:ors-14:	 , axesatraounte, na (w11 do art. 12 ar 1.1 co. 11.22t, de 24.0402.

3200;Proitssor Substitui° de lo.Grov - Rioti 1	 .1	 ;Os	 ;Destinado a estima, na ~anula.

si Cate90, fil 1

bi categoria t

:	 c: categoria 3

a) categor ia 1

bi categoria t

c: categoria 3

4601:Preftsur do lo.feav - Rivol 11

:ID .:Pra:fator l to.prao

nalsodeatento. ea jorna do arta 12 da Lit ao. 11.221, de 22.0412,

‘AWL-13: • :Dvreaerioull, 148 10r#1 do vi. 1: da Lei AO. 11.22t, do 24.0i.02.

iWC-14;	 ;tAnarkaoarele. na (creu do art. II da Iii ao. 11.321. de 34.0.13.

•

:	 ;pomba*. a Utign 114 VatéfiCile

ILINtadrfiefelle, na lere4 do irl. 12 do lel no. 11.27/, dc 24.0t.23.

;2rc-14;	 :tnquadraoaato, na fora& caa art. 13 da 1.11 oo. 11.111, de 2°.04.12.

4	 4
e	 e

-141P1	 lbeetloodo I estinFao ao veraneia.

a1 categoria 2

ba Cdfseria 3

a/ categoria 2

Cdfseria 3

aca/tak/en$02.cal
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I,FoNg. n°2__fio proc.
/., N22___	 cte..03.____

Adelina CN--erre - Aos. P.a/ementa

100.4ü6

. \ k H:34lb
Aoáxo 11 4 vá tr refere o ;algo to. ta Lei no.

fIJADIDI DE APOIO A [DOMO
"UR DE 4085

817/GRALISI	 A	 8C

art• !	 21.636,87	 23.800,60	 26,190,44	 21.749,71	 31.478,54
ort-2	 23.800,60	 26.190.61	 28.791,71	 31.671,54	 31,844,44
orE • 3	 26.100,64	 28.799,71	 31.479,59	 31.144,44	 39.331,08

	

29.749,71 31.118,54	 34.1141,44 38.331,08	 42.144,0
ort-3	 31.478,54	 34.146,44	 38.331,09	 42,164,19	 41.380,11

	

343 45,44 31.33140	 42.144.11 * 46.304,61	 51.011,47
00t• 31.331,01	 42.144,1?	 44.300,61	 31.011,47	 36.12043
02't . 8	 4.317,33	 43.537,33	 34.007,47	 55.100,17	 40.410,10
Gr( -8	 44,700.31 40,104,23	 54.018,35 51,500,20 45.451.99

t-0*	 48.E114.12 53.114.73 	 51.424,71	 41.248.04 70.695,71
—

OUADRO CO W1311110 11.111CIPAL
.ICNADA MSICA DO norISScx

---.----------
RET,GRA	 AI	 C	 8	 E
--------	 ------- -----	 —
0PE-11	 I	 35.147,86 31,973,63	 43.144,05 43.072,90	 43.812,13
02E-02	 I 37,975,63 43.444,05	 43.072,10 44.872,43 48.854,35
9M-13 1	 40.444,03 43.072,21	 45.872,43 48.854,35 52.022,11
OrE-14	 1	 43,072,90 49.872,63	 43.854,35 52.029,11	 55.411,84
Cet-I5	 45.872,63 49.854,35	 52.029.91 53.411,84 59.013,59
02't-16 ' I	 48.854,33 52.021,51	 53.411,84 39.013,59 62.849,31
Ctt -17	 I	 52.029,91	 53.401,84	 59.013,5/ 42.849,51	 64.134,69
40t.-18	 1	 35,411,84 31.013,59	 1.2.II49,541 11.134,19 	 71.205,45
Crt-11	 I	 51.013,59 12.041,50	 66.434,4? 71.20333 75.919,02
02'C-20 I 62.00,51 66,134,49 	 71.283,15 75.911,02 80.053,74
DrE -2!	 : 46.734,48 71.203,43	 75.871,02 80.852,74 84.108,26

00070080 9611511210 8817118.
,0304414 tsrlcui. MIADA

87"0/14185 á	 C	 1

	

33.416,71 54.113,43	 64.164,40 64.644,35 61.131,15.

	

54.163.0 60.614,08	 44.609.35 41.804,15 73.201,53

	

40.1471,41 44301,35	 41.1111,15 73.211.13 71,044,17

	

44.40543 41.001.73	 72.211,53 71,044,37 13.117,76

	

63.1181,11 73.281.53 	 71.044.17 83.117,74 01.529,21

	

73.201,53 71.044,17	 13,117,76 11.529,31 18.074,27

	71.044.17 13.117,74	 89.520,39 14.214,27 100.432,04

	

113.707,74 11.320,21	 14.274,27 114,02,04 toi.12e,01
19.524,34 14.274,77 109.02.04 104.429,14 113.v1.13
54,274.27 10.422,01 104.921,11 113.171,53 177.293,44

104.422,04 106324,10 113,171.53 121.220.44 i1.113.17

800203 00000050390011451511910 91/9111704.
J3114441102007k

117/00NZ. 	 A	 O	 O	 O .	 C

021-11	 71.315,72 75.151,26	 $9.101,10 11.143,10 11.743,26
01-12	 75.151,24 p0.11719,10	 14.145,10 11.70,21 )1.701.70
01. 73	 10,101.10 14.143,10	 11.743.24 17.701,70 104.057,0*

021-04	 114115,80 11.70,26	 11.70470 104.031.82 010.0,44
01,t1	 10.70.04 0.704.70 104.031.52 110.1123.43 111.427,0I
07-74	 17.749,70 004.053,12 1111.423,41 111.017.11 125.419,02
011-17	 004.053.e2 110.123,41 111.027.11 725 411,02 133.41,18
01141	 110.073.44 1(1.42414 125.41G12 131161,31 .142.570.10
47. 1?	 111.127,19 721.440,02 133.141,30 442,314,00 151,221,04
021-20	 115.611,02 133.661,39 112.570.90 151.0.04 141.707,52
021-01	 133.149.3i 14.571,11 151.1311,0v, 341.707,2 t71,811.32

01A0/0 01 ants7/474 mL7tc1177.•
J711414 MICA I MCI& DE 40 MS

188.11
461-12
09E-13
01.14
C11-15
711.-11
CrE-17
01-11
vt-19
ccE-24
re21

0277744351	 A	 c

020. 70	 1	 *3207.43 101.241.31 	 107.050,80 01 4 .041. 0 7 122.327,01
020 .. 72 1 101.861,35 07 850,80 171111,07 122.321,41 130.271,27
0 .13	 t 147 15040 174.141.07 112.377,01 130.771,27 129.744,43
777-74	 1 114.011,07 722.327.01	 130.271,27 139.74,43 147.764,91
0rt-15 7 102.321.01 130.771,27 	 121.744,41 1 47.744,91 157.344.51
07( 4 4 	 7 034.e70,27 138,74,43	 147,714,11 157.341,37 147.341,69
Dft. 17	 139118.43 147.744,91 137.241,57 147.570,41 445,472,57

07f. fl	 7 747.144,11 • 737.341,71	 167.591,41 171.412,51 114.094.53
00-0? 7 117.341,57 167.591.49 178.472,51 114.014,33 202.454,72
417-20	 7 147.579,41 178 492,31	 190.094,53 202,450,72 033,410,07

01.21	 7 171 412,51 194.094,52 202.430.72 215.410,03 221.624,41
000-22	 7 110,914,53 202.00,72 213.410,03 221.424,61 244,550,39

Ap lita-se II Secretull de Cuoll a hW; ;do
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Folha	 2 o_do proc.
Nt  -r 

leIdadee Cscolvel"MOO comum	 •

1511.5

;DO 11 11e.1

:0.•1 Irr-1
:

:

:Cc-03
:

:	 1

:orms:
:crc.td:

41 colmorla 1
hl 641e1ce14
43 cdtelorld 3

4101:/oeleotee de 18.4.44 	 nivel 11

41 colviee ll 2
h/ CM/Wh 3

:: 110:Pro1esto, de 2o.4,mli

PP -III	 4/30:Prolester Afluo(' de 2.41141 2,41,0.1,5 11

:	 441 c4tepor14 I
:1	 h) calcaria 2

:	 1/catelorld 3

:	 441 c4teece14 I
.	 Y) calcaria 2

:	 c/ catelorld 3

:no. 22:
:CARGOS:

100114.014 3.31230

3 2700:2re4ecoor Adjoolo de Uma° 1410:33

II clletoela
hl tate/oda 2

:	 c) calmar:e 3

3330:1rolettor /divide de totIet 1.40,44141 1

:	 41 c41eoo.14
:	 h/ 1419%114 2

TO:Podelooe Aditais do Caolho Pedlo

I ,
1

Adelirra C:ícone - A. Patiamentax,	 1:1 -.4 ii. 1, ,414r4 1 hetit. 74.44 Ida 14.
Ce4d414 doo	 dl 1441s141
141414 A - Geme.moote de C 	  de 1re..e.olo 44 Cr1111/10 do Omodeo do /11111hete A411(1141.

0011124310 ANAL	 311
'

31124444 IVA

:14. tC:	 23110KIRACA411321003	 : 10. : 11413 011..
:c os:	 3	 1310.4 3:314301:

. 00011MiC4 03 Cá, 131. 3 21453 1
:	 314111.7

53:144.444e	 tOrceclo1.1	 1211-2
: .G4bistir do 1NI111,1114.41C111: di 14./1/11:

712.noltleole de 411,14441 Artistica,	 :012-13I2.S

104:414)1/trat dl 91relor 41 Cocolo 	 OPC-11:11,1
0414,4,1 Zocolaret

IS! ,,,,,, ee ?tecle, rdocaclee41	 :11-12 D?-2
.44114elo 4. Secr.:4/10 heetc1/41 de [Alcem: 	 :

51:4soteteete de Allold44141 FrtIollcm	 :C1-03 :rs

110:111141441, de Diretor 14 ticole	 ;£11-01

130:lolloteole bolce 24.01214o1
' 2al14414 1201

11411 Idutelln 11)1)

;	 1iC0eedeudee de AllvIdodee

11.0r.I.1 d..
:	 I. Iludo/ de 4144 1,141411.4

144!!..i.eir 4. Iode,.

100:Prolosee de Noa. 1441 	
3- 4,144041 Cuelareo

:	 31:Pe p :eme Scholltuto d4 0eNcleeloo hudItIvos:DI1-01;71

143/:Proleetor Suholltele de Cducaçoo 1.1an122	 :M

:	 13 Catee4.14 1	 :1215-11:
hl dile/ceio 2	 :I0-03:

:	 c) cateocell 3	 :24-013

31:02 n Pr01t1l4. Setelltuto de 10.44411 -31.411
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LEI jLk c)_d

7'k
LEI N9 11.511 , DE 19 DE , ABRIL DE !994

Dispõe sobre a organização do Quadro dos
• Profissionais da Administração da Prefei

tura do Município de São Paulo, e dá ou
tras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo; usando
das atribuiçêes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, em sessão
de 13 de abril de 1994, decretou e eu promulgo a seguir
te lei:	 •

Art. 1 . - Esta lei dispõe sobre à organi-
zação do Quadro dos Profissionais da Administração da

-1Prefeitura do Munidpio de São Paulo, reenquadra cargos
funções, reordena os Grupos Ocupacionais estabeleci-

.

06. 4., na Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, ele-
'lislavao subsequente, ' nas áreas de Administração, cria
nove:, Escalas de Padrões de Vencimentos, e institui os

• novos Planos de Carreiras.
,

ÁREAS DE ATUAÇÃO E ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

lê	

.

..	
•	 .

- Art. 2 . - O Quadro dos Profissionais da
Administração - OPA fica composto pelos cargos dos ní-
veis superior, médio, básico e operacional do Quadro Ge-ral do Pessoal, cujas atividades sejam inerentes às
áreas de Administração, compreendendo Os cargos da pro-
vimento em comissão e os de provimento efetivo constan-
tes do Anexo 1, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei.

Parágrafo único - Os cargos de provimento
' i em comissão ficas com as referências de vencimento esta-

belecidas na conformidade do Anexo I, Tabela "A", ' inte-
grante .desta lei, mantidas as quantidades, denominações,
e formas de provimento, nos termos da legislação vi-
gente.	 .

.	 .	 Art. 3° - Os cargos do Quadro dos Profis-.¡flanais da Administração	 QPA ficam incluídos nas Par-

	

e Tabelas discriminadas a seguir: 	 .
., I - Parte Permanente (PP-I): cargos de

inrevimento em comissão, que comportam substituição; -
II - Parte Permanente (PP-III): cargos de

'prrvimento em caráter efetivo, que não comportam eubsti- •
.tuiçâoi
, .	 III - Parte Suplementar (PS): cargos des-
. :,t,inados à extinção na vacância. 	 • -
- Art. é. - Os cargos de provimento efetivo
do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA 'ficam
com as quantidades, denominações, ' referências de

011/
 n vencimeuto -o formas de provimento estabelecidos na con-
, formidade do Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei,,,v;. observadas , as seguintes regras:	 ..:

.	 I - ,Criados, os que constam na coluna
,	 . 'Situação.á Nova", sem correspondência na coluna "Situação.. 

Atual";
II - Extintos, os que figuram apenas na'

air coluna "Situação Atual";
III - Mantidos, com as transformações

eventualmente.ocorridas, • os que constam nas duas colu-
nas'.	 •

§ 3 . - Os titulares de cargos das carrei-
ras a que se refere este artigo, não optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos por esta 'lei, poderão
titularizar os cargos de provimento em comissão previs-
tos da respectiva carreira nova.

Art. 6 . - Ficam instituídas as Escalas de
Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos'Profis-
-sionais da Administração - OPA' compreendendo as rafe-
reunias, os graus e os valores constantes do Anexo - II,
Tabelas "A" a "E", integrante desta lei.

5 1° - Na composição das Escalas de Pa- .
drões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no mínimo, •
o percentual existente entre o valor de uma referencia e
a que lhe for imediatamente subsequente,' , em cada Escala
instituida'por esta lei.

•

R 1. n wm dwrnrrAncia das modificacóes6 1° - Em decorrência das modificações
.ora . opáradas, fica alterado o Quadro Geral do Pessoal.

6 2° - Os atuais titulares de cargos re-
feridos neste artigo manterão na nova situação,'o grau
que detinham na situação anterior.

Art. 5 . - Os cargos de provimento em co-
missão, privativos das carreiras ou cargos constantes da'
coluna "Situação Atual" do Anexo I, Tabela "B", iate-
gr4ate desta lei, passam a ser privativos das carreiras
corrospondentas, nas respectivas áreas de atuação, esta-

, belecidos na coluna "Situação Nova" do mesmo Anexo, res-
salvada a situação dos atuais titulares.

6 1° - Os cargos de provimento em comis-
são, privativos das classes superiores das atuais car-
reiras, passam a ser privativos dos integrantes das . car-
reiras correspondentes.

2° - Na hipótese do parágrafo anterior,„
dar-se-á preferência aos titulares de cargos:

a) nas categorias da Classe II;
b) nas Categorias 4 e 5 da Classe única;

OU
• c) nas Categorias 3 e 4 da Classe 1' ou

ünica.

Folh,	 prc
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c.4 	 -	 - 
' Observar-se-a, ainda, entre cada

grau, no mínimo, 'o percentual existente em cada Escala
de Padrões de Vencimentos, instituída por esta lei. .

As Escalas de Padrões de Vencimen-
tos, de que trata este artigo, serão atualizadas a par-
tir do mês de fevereiro de 1994, de acordo' gomos rea-
justes concedidos aos servidores municipais, nos termos
da Lei n. 10.688, de 28 de novembro de 1988, e legisla-
ção posterior.

•

GRUPOS OCUPACIONAIS

Art. 7 .. - Os cargoe do Quadro dos- Profis-•

eionais da Administração QPA,7.de conformidade com a
natureza, o grau de complexidade, o nível de responsabi-
lidade das atribuições ea,escolaridade mínima exigida
para seu provimento, ficam 'distribuídos' em 5 .(cinco)
Grupos Ocupacionais,	 ,	 -

' I - Grupo Cargoà,de;natureza- técnica
ou técnico-científica,correapondentesa profissbes ' re-
gulamentadas, 'ou. não, em -lei federal, :cujo exercício
exija formação degrau superior ot..habilitação legal
equivalentel 

II Grupo, CargoludenaturezetéChice.
de nivel médio, Cujo . exercício exija,,fOrmação-escolar\
correspondente ao 2.,grau,,:ampletoow-Jequivalente,,com
habilitação.profissionalAspecífice

III -,,Grupo,:-.3':O/Cardoitátv.:1Seturezaté6,,,
nico-auxiliar, cujo ,exercícióxija;:,4ormação:,escolar,
correspondente ao 2.'grawtompletd'oná..pquiva1ente

IV7 . ÇZUP9.4 . -'t. OAg04 ,correspondentes às
atividades auxiliares. , cujo exercido
exija formação escolarRinimaequivalentee4:44-série''de
1 . -grau,:,.suplamentada poirConbecimentoslehabilidades
especiais, adquir140.j5e4i4kntel,pursoeoutreinamento''em
serviço; :

-V.-'Grupo,.5Cargos.-2deencarregatura,
chefia, direção, ,etsaistãania:-.',..aesesaoramento:: e . ouiroà„
de provimento'em,coMieS40iAZeNeXi,jes~nAo=requisitoe"
específicos parasen ..,pnOVAMenp., -;.'nonfornlidadeWle

-gislação proprin.";~,

-
'e4","WPOO..~ CAP.AgUAS~; 	 •

• ,..o ea .
:v.;;;;;.,::. •	 r ,

AZt, Q . ..1,04t.neVa0Cerretraftty,Oo N=ConfigU-
radas'pela disposição eacaloned~.4arg~claseeWda
mesma natureza- ocupacions4'4~0OtACCO-Â4A1V..elde:CS7
pacitação,- experienciaaprMorfseentetéeniób,.. c ienti-
fico ou operaciónali.,..0~404Pgblico municipal' efe

-tivo.	 :
1. ,!.:Askcarreiralatpeinte gram o Quadro.:

dos Profissionais da Adminá,etre~cOPA-atio-,compoetas
de cargos constantes 414'4,0g9:44WOCIafteMintegrante
desta lei', onde se disCrimigeM~‘~'
ções, referencias e formatudeprOvigentd:,,á,,,2„v

§ 2 . ..',0s , cargosi, que integram es'carrei-
ras do Quadro dos Profissionaia4a- - Adminietração ,.. OPA
ficam distribuldos-e0,41reae-PdeF'atuaçãodeconformidade
com o constante ,nacolUnaSithaeãoão-doTãneXo
Tabela "B", integrante,destelei'.=

. 5w3'-;':çePrófiriel6nal-da 'Administração
não podara ter aAerada ,sila,áree'de'atgage f. ,exceto . nas
hipóteses de readeptação funciqhal.-

-5 40.-ToddiVescargOs t'aitilam-ee inicial-
mente no Grau 'A", de Classe 1, 'XI ou única. *carreira, .
e wesse grau, da-respectivaclasseetornad guando va-
gos.

' .	 Ç140.G.r0'4.24Gamesto de dar-
4os da mesma'deneálnaçãó',4,:tategorlasiVersas.Y

IO Categoriks:e..:0 elementoindica-
tivo' da -,poeição'do'servidotxaSpectiva . classe, se-
-indo sua evolnção'fuicional...

P oymigiumo . Dos cuamogii:Or*vgas 'DO QUADRO DOS
.	 PRWISSIONII.p.CA 1)msx4sTjutOo:.,.

,7, 08"earges . da Classe I ou única,
das novas carreiras quil:iategram.e"Quadro'dos Profissio-
nais da. , AdministragdoPAgaerlio,:providos mediante
concurso público de pro nias olr'tle;provas e títulos.

' Parágrafo único  ' profissionais que
iniciarem exercício em eargniede,provimento efetivo, que
compõem'as Carreiras—dOftNiadro jdoiProfissionals da Ad-
ministração , - oPA,:: após a"dataCia_hublicação desta lei,
serão enquadrados na cacápria: da-Classe / ou Oni50,
da respectiva,carreire.:

itzt.',7.12	 Os:':naigna Às - classe , II . dasno-
Ves carreiras que integr am 	dos Profissionais da

'Adminigtração'-. OPA - serAOprovidoa mediante concurso de
acesso de provaa , e titales ,..pbsgrvadaleas.,;,axigencias
tabelecidas Paya a Categoria',,lneforma:do:disposto no'
Anexo I, , Tabela "E", integrantedesin.jleii-..

5 1. - :Os concursos , :de -Yanesso .- parti . 08
cargos da Classe XI da'respectivacarreira eerão, reali-
zados sempre que p„Administragão.lulgar'OeVeniente
_ 2.-,,,,-Os-con ursos deacesso-jparaos

cargos da Classe II 'da respectiva,carreira'serãoali-
zados,.obricatoriamente, quandOvi.Y:'4
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5 4 . - Para fins de fixação dos novos pa-
drões de vencimentos, serão tomadoscomo base os cons-
tantes da tabela das Jornadas Básicas de 30 (trinta) .ou
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-30 e 3-40,
conforme o caso, prevista para o respectivo Quadro.

. 5 5 . - Os aposentados em cargo de Dele-,	 .
gado Regional de Educação, na condição' de titulares efe-
tivos, farão jus à percepção da gratificação de função a
que se refere o artigo 92 da Lei ti . 11.434, de 12 de no-
vembro de 1993, fixada para esse cargo, independente-
mente do prazo nele estabelecido, observado o disposto
no artigo 25 desta lei.

5 6 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 83 - 'Pica acrescido ao 'artigo 56 da
Lei n . 11.434, de 12 de novembro de 1993, parágrafo 6.,
com a seguinte redação.,

"Art. 56 	
6 6 . - O Profissional da Educação, em re-

gime de acúmulo lícito de cargos ou funções, que imple-
mentar o prazo para percepção, na aposentadoria, da re-
muneração relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40, nos dois cargos, de-
verá optar pela percepção desta remuneração em apenas um
deles."

Art..84 - Para os efeitos de remuneração,
inclusive na aposentadoria ou pensão, são incompatíveis
a Gratificação de Função instituída pelo artigo 712 da
Lei n . 11.229, de 26 de junho de 1992 c . a Gratificação
de Função de que trata o artigo 92 da Lei n . 11.434, de
12 de novembro de 1993, inclusive as percebidas nos no-
vos percentuais e bases estabelecidos nesta lei. •

Art. 85 - As gratificações instituídas
por legislação especifica, devidas aos Profissionais da
Educação, ficam alteradas e passam a ser ,calculadas de
conformidade com o estabelecido na coluna "Situação
Nova" do Anexo X, integrante desta lei.

Parágrafo único - As demais gratificações
devidas aos Profissionais da Educação, não alteradas na
forma deste artigo, ficam mantidas nas atuais bases e
incidências, até que sejam instituídos os Quadros Espe-
ciais e novos Planos de carreiras dos demais servidores.

Art. 86 - A partir da data da publicação
desta lei, os Profissionais da Educação em atividade
poderão optar pelos padrões de vencimentos instituidos
para esse Quadro, observados as condições e critérios da
Lei n . 11.434, de 12- de novembro de 1993, na seguinte
conformidade:

I - Para os Profissionais em atividade:
no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação
desta lei;

• .	 II - Para os aposentados e pensionistas:
a qualquer tempo.

Art. 87 - Os aposentados em cargos que
compõem o Quadro doi Profissionais da Educação, que rea-
lizarem a opção pelos padrões de vencimentos instituídos
para esse Quadro, poderão dela desistir no prazo de 90
(noventa) dias a contar da fixação definitiva de seub
proventos.

5 1° - No caso de desistência da opção, o
servidor reverterá à situação anterior, passando a rece-
ber seus proventos na forma do disposto no parágrafo 1.
do artigo 8 . da Lei n . 11.434, de 12 de novembro de
1993.

5 2° - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 88 . Fica assegurado ao Profissional
da Educação, docente, a contagem do tempo de permanência
na Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho -
16-40 a que esteve submetido anteriormente a esta lei, em
razão do exercício de cargo de provimento em comissão,
para a implementação do prazo de que trata o artigo 56
da Lei n . 11.434, de 12 de novembro de 1993.

SERVIDORES TITULARES DE CARGOS, NÃO OPTANTES PELOS NOVOS
PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 89 - Os atuais titulares de cargos •
que compõem o Quadro dos Profissionais da Administração
- QPA, que não optarem pelos padrões de vencimentos
instituidos por esta lei, permanecerão na situação em
que ora se encontram, revertendo seus cargos para . o Qua-
dro Geral do Pessoal, enquanto permanecerem em ativi-
dade, retornando ao respectivo Quadro quando de sua va-
cância.

5 1° - Os titulares de cargos referidos
neste artigo permanecerão cumprindo as Jornadas de Tra-
balho ou Regimes Especiais a que estão atualmente subme-
tidos.

2. - Os cargos de provimento efetivo
retornarão à categoria inicial da Classe I ou única das
respectivas carreiras.
• 4 3° - Decreto do Executivo disporá sobre
a forma de promoção e acesso'dos titulares-de cargos a
que se refere este artigo, sendo que o acesso será ope-
rado mediante enquadramento, por antiguidade • na car-

reira.
5 4' O disposto neste artigo aplica-se

aos Profissionais da Administração que desistirem da sua
Opção, nos termos desta lei.

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES DE ÇAROOS

Art. 90 - OS atuais titulares de cargos
de provimento efetivo, que compõem o Quadro dos Profis-
sionais da Administração - QPA, optantes pelos padrões
de Vencimentos instituídos por esta lei, serão integra-
dos.provisoriamente nesses padrões, no prazo estabele-
cido no artigo 105 desta lei.

'5 l - As condições para a integração
provisória são as ¡previstas nos artigos 93 e 94 desta
lei.

5 2° - Até a publicação dos atos de inte-
gração provisória, os servidores abrangidos por esta lei
perceberão seus vencimentos na forma prevista pela
legislação vigente para o Quadro Geral do Pessoal, devi-/.
demente reajustados de acordo com as normas em
vigor, mantidos o padrão atual de vencimentos de seus
cargos e demais benefícios, nos percentuais 4: bases
atualmente percebidos.

5 3'- O servidor'conservará, na integra-
ção, o mesmo grau dá 804 situação anterior.

5 4 . - Em nenhuma hipótese será realizada
a integração,-sem que o servidor manifeste sua opção, na
,forma desta lei.

• Art. 91 - A integração definitiva dos
servidores referidos no artigo anterior Será feita no
prazo de até 90 (noventa) dias, a contar do término do
prazo da integração provisória, estabelecido no inciso,
III do artigo	 105 desta lei.

. Parágrafo único - As condições para inte-
gração definitiva são as previstas nos artigos 95, '97,
98 e 99 desta lei. ,

Art. 92 - Os atuais titulares de cargos
de provimento em'comisetto, do Quadro dos profissionais
da Administração - OPA, que não mantém outro vinculo
funcional com a Prefeitura do Município de São Paulo,
optantes pelos padrões de vencimentos aprovados por esta
lei, , serão integrados definitivamente nesses padrões, no
prazo estabelecido no artigo 106 desta lei.

5 1 . - Até a edição dos atos de integra-
ção, os servidores a que se refere este artigo percebe-
rão seus vencimentos de acordo com os valores da Escala
de Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão - dó Qua-
dro Geral do Pesooal, vigentes anteriormente a esta lei,
devidamente reajustados nos termos da legislação especi-
fica, mantidos as atuais referências de seus cargos e
demais benefícios, nos percentuais e bases atualmente
percebidos.

2° - Em nenhuma hipótese será realizada
a integração, sem que .o servidor manifeste opção, na
forma desta lei.

9 3 . - Para os servidores referidos neste'
artigo não haverá integração provisória.

5 4 . - O disposto neste artigo aplica-se
" aos aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais, que exercem cargos de provimento em comissão.

Art. 93 Para os servidores titulares de
cargos das carreiras que compõem o Grupo 1, a'integração
provisória será feita nas 'categorias da Classe 2 da res-
pectiva carreira, observada a'correspondência da Classe
em que o Profissional estiver na data da publicação
desta lei, na seguinte conformidade:

a) da Clasee I para a Categoria 1;
b) da Classe II para a Categoria 2;
c) da Classe III para a Categoria 3;
d) da Classe IV para a Categoria 4,

Art. 94 - Para os servidores titulares de.
cargos das carreiras que- compõem os Grupos 2, 3 e 4, a
integração provisória- será feita nas categorias da
Classe única, considerado, exclusivamente o tempo no
cargo ou carreira, apurado até 31 de dezembro de 1993,
na seguinte conformidade: ,

I.- Categoria 1 - de O a 6 anos;
II '- Categoria 2 - acima de 6 até 11

anos;	 •	 .

III	 Categoria 3 - acima de' 11-até 19

IV -' Categoria 4 - acima de 19 anos.
5 1 0 - Os titulares efetivos 'de' cargos de

Chefe de Seção II, constantes da coluna "Situação Atual"
da Tabela "8" do Anexo•I desta lei, serão integrados
provisoriamente na Categoria 5, Grau "E". •

5 2° - Os titulares efetivos de cargos de
Encarregado, constantes na coluna 'Situação 'Atual" da
Tabela "8", do' Anexo I desta lei, serão integrados pro-
visoriamente na Categoria 4, Grau "E".

5 3 . - Do ato de integração provisória
constará a área de atuação dos Profissionais da Adminis-
tração..

Art. 95 - A integração detinitiva'dos ti-
tulares de cargos das carreiras do Grupo 1 será feita
nas categorias das. Classes. I ou II, observada a
correspondência da classe em que o Profissional estava
na' data da publicação desta lei, na seguinte confor-
midade;	 .	 -

',". Na Classe I da nova carreira: .
•

• a).' titulares. 'de cargos da classe i das
atuais carreiras: na Categoria 1;

b) titulares ízie cargos da Classe /I das
atuais carreiras: na Categoria 3;

II - Na Classe II da nova carreira:
a) Titulares de cargos da Classe III das

atuais carreiras: Categoria 1; .
b) Titulares de cargos da Classe IV das

atuais carreiras: Categoria 3;
III •- Serão também integrados nas

categorias da Classe I, os servidores que detiverem o
tempo estabelecido a seguir, considerado exclusivamente
o tempo da sarreira, apurado até 31 de dezembro de 1993:

a) Categoria 1	 de O a 3 anos;
• h) Categoria 2 -'acima de 3 até 6 anos;

c) Categoria . 3	 acima de 6 até 9 anos;
d) Categoria 4 - acima de 9 anos.

, - IV - Serão também integrados nas
categorias da Classe II das novas carreiras, os
servidores que, até 3I'de dezembro de,1993,•preencherem
as seguintes condições:

a) Categoria 1: tempo mínimo de 11 (onze)
anos na carreira, título de cursos-de graduação, de es-
pecialização ou extensão universitária, reconhecido na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-cienti-
ficas ou em atividades de educação continuada, realiza-
das ou referendadas pela Prefeitura do Município de São
Paulo, todos correlacionados com a área de atuação, to-
talizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

b) Categoria 2: 'tempo mínimo de 15
(quinze) anot.na carreira, titulo de cursos de , gradua-
ção, de especialização ou extensão universitária, reco-
nhecido na forma da•lei, ou créditos em .atividades téc-
nico-cientificas ou em atividades de educação conti-
nuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, todos correlacionados com a área
de atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e oi-
tenta) horas;

anos;

anos;

anos;
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LEI Folin n° 2 G L.do proc.

N° -

Adelina Cicone	 Paliam/112r

RF-.1130Cti

))9C
0;1,01-9-4

LEI N2 12.396 , DE 2 DE JULHO DE 1997

Dispõe sobre a reorganização parcial do Quadro do •
Magistério Municipal; altera as Leis n2 11.229, de 26
de junho de 1992, e n° 11.434, de 12 de novembro de
1993; readequa as Escalas de Padrões de
Vencimentos que especifica, e dá outras providências.

CELSO PITFA, Prefeito do Mwticfpio de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de junho de
1997, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 0 - Ficam criados, na Parte Permanente,
Tabela III, PP-11I, do Quadro dos Profissionais de Educação, e incluídos
no Anexo I - Tabela El - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do
Magistério Municipal, previsto na Lei n2 11.434, de 12 de novembro de
1993, os cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de
Professor Titular de Deficientes Auditivos, constantes do Anexo 1, parte
integrante desta lei.

MI. 22 - Em decorrência da criação dos cargos
previstos no artigo anterior, a carreira do Magistério Municipal, de que
trata &artigo 62 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1.992, passa a ser
configurada da seguinte forma:

1- CLASSE :

a)Professor Adjunto de Deficientes Auditivos;
b)Professor Adjunto de Educação Infantil;
c) Professor Adjunto de Ensino Fundamental I;
d)Professor Adjunto de Ensino Fundamental II;
e)Professor Adjunto de Ensino Médio;

- CLASSE

a)Professor Titular de Deficientes Auditivos;
b)Professor Titular de Educação Infantil;
c)Professor Titular de Ensino Fundamental I;
d)Professor Titular de Ensino Fundamental II;
e)Professor Titular de Ensino Médio;

- CLASSE PI:

Parágrafo único - Os Profissionais de Educação que
vierem a ocupar cargos de Coordenador Pedagógico e Diretor de Esco1 4
da Classe III, com atuação na Educação Especial, deverão comprovar sua
habilitação especifica nesta área, em uivei de graduação • ou
especialização.

Art. 39 - Ficam transformados em cargos de
Professor Adjunto de Deficientes Auditivos ou de Professor Titular de
Deficientes Auditivos, os cargos efetivos de Professor Adjunto ou Titular

, de Educação Infantil, Ensino Fundamental I e H, respectivamente, cujos
titulares comprovem possuir habilitação específica de grau superior de
graduação em Educação de Deficientes da Audiocomunicação, ou título
de curso de aperfeiçoamento ou de especialização em Educação de
Deficientes Auditivos, de nivel médio.

§ 1 - A transformação de que trata este artigo dar-se-
á mediante opção formulada pelo servidor, dentro do prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei.

. § 22 - Após a integração dos atuais titulares na nova
, situação, a quantidade de cargos transformados será acrescida ao numero
de cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de Professor
Titular de Deficientes Auditivos, ora criados, conforme o caso.

Art. 49 - Decreto do Executivo fixará o número
definitivo de cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de
Professor Titular de Deficientes Auditivos, bem como o número de cargos
de Professor Adjunto e Titular de Educação Infantil, Ensino Fundamental
I e II, após efetivadas as transformações previstas no artigo anterior.

Art. 52 - Em decorrência das transformações a serem
operadas, o tempo de permanência no cargo atual será considerado como
de exercício no novo cargo, para todos os efeitos legais.

Art. 62 - Os Profissionais de Educação que tiverem
seus cargos transformados na forma do artigo 3 2 desta lei, manterão, na
nova situação, o grau que detinham na situação anterior.

Art. 72 - Ficam incluídos no Anexo IV - Tabela
Quadro do Magistério Municipal, previsto na Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1.993, os cargos de Professor Adjunto de Deficientes
Auditivos e de Professor Titular de Deficientes Auditivos, passando os
mesmos a constar da relação dos cargos discriminados na Categoria 3 das
Classes I e II, respectivamente, daquele anexo. 	 •

Art. 82 - Aplica-se aos integrantes do Quadro de
Apoio à Educação o disposto nos artigos 80, 81 e 82 da Lei n 2 11.229, de
26 de junho de 1992.

Art. 92 - Ficam incluídos, no artigo 93 da Lei n2
11.434, de 12 de novembro de 1993, os parágrafos 11 e 12 com a
seguinte redação:

"Art. 93...
§ 11 - Os Profissionais de Educação docentes,

aposentados ou pensionistas, que comprovarem haver exercido a efetiva
regência de classe em jornada de 27 (vinte e sete) ou 24 (vinte e quatro)
horas semanais, por período inferior ao estabelecido no parágrafo anterior
deste artigo, terão incorporada aos seus proventos ou pensões a Jornada
Especial Integral, na proporção de 1/10 (um décimo) por ano.

	

§ 12 -	 hipótese de aposentadoria por invalidez ou
compulsória, o prazo previsto no § 10 deste artigo fica reduzido à
metade."

Art. 10 - O ato de nomeação de candidatos
habilitados em concursos para provimento, em caráter efetivo, de cargos
dos Quadros dos Profissionais de Educação, fica condicionado à prévia
escolha de local de exercício.

' § 12 - A convocação para escolha de local de
exercício será feita por publicação no Diário Oficial do Município e
obedecerá, rigorosarnente, à ordem de classificação no respectivo
concurso.

§ 22 - Sem prejuízo da publicação a que se refere o
parágrafo anterior, a Secretaria Municipal de Educação enviará
correspondência, com aviso de recebimento, aos candidatos habilitados,
dando-lhes ciên-Cia da convocação.

§ 39_ O procedimento de escolha de local de exercício
será disciplinado por ato do Secretário Municipal de Educação e deverá
ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação da
convocação, podendo ser prorrogado, por igual período, a critério da
Administração.

§ 42 - O candidato convocado que não comparecer
para a escolha a que se refere este artigo não será nomeado.

Art. 11 - Compete ao Secretário Municipal de
Educação dar posse aos candidatos nomeados para provimento efetivo
dos cargos que compõem os Quadros dos Profissionais de Educação,
observada a legislação aplicável à espécie.

Parágrafo único - A competência de que trata o
"caput" deste artigo poderá ser delegada à autoridade hierarquicamente
inferior, mediante Portaria do Secretário Municipal de Educação:

Art. 12 - A posse de cargos dos Quadros dos
Profissionais de Educação deverá se verificar no prazo de 15 (quinze)
dias, contados da publicação oficial do ato de provimento.

	

' § 1	 4 prazo previsto neste artigo poderá ser
prorrogado, por igual período, a juízo da autoridade competente para dar
posse.

§ 2°- O' , termo inicial do prazo para posse de
funcionários em férias ou licença, exceto no caso de licença para tratar de
interesse particular, será o da data em que voltar ao serviço.

• § 32 - Se a posse não se der dentro do prazo legal, o
ato de provimento será tomado sem efeito.

Art. 13 - O exercício de cargos das Quadros dos
Profissionais de Educação terá início no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da data da posse.

§ 12 - O prazo referido neste artigo poderá ser
prorrogado por igual período, a juízo da autoridade competente para dar
posse.

• § 22 - O -funcionário que não entrar em exercício
dentro do prazo será exonerado do cargo.

' Art. 14- O artigo 72 das Disposições Estatutárias
Transitórias da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a vigorar
com a seguinte redação:

.	 .

	

"Art.	 - Somente poderão ser contratados
Profissionais do Ensino pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, para o
desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor Adjunto de
Educação Infantil, de Ensino Fundamental I e //, de Ensino Médio e de
Deficientes Auditivos, quando houver necessidade inadiável liara o
regular funcionamento das unidades escolares.

' § - A vedação contida no parágrafo 22 do artigo 32
da Lei n2 10.793, de 21 de dezembro de 1989, não se aplica aos
contratados para as funções . referidas no "caput" deste artigo, que
poderão ser novamente contratados,' sempre pelo prazo máximo de 6
(seis) meses.

a) Coordenador Pedagógico;
6) Diretor de Escola;
c) Sãpervisor Escolar.

Parágral
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§2 - Homologados os concursos públicos
destinados ao provimento de cargos de Professor Adjunto, e publicada,
no Diário Oficial do Município, a convocação para escolha de local de
exercício, na forma do disposto na lei especifica, poderão, em caráter
excepcional, ser novamente contratados os Profissionais do Ensino com

contratos em vigor, ao término destes, por uma única vez, pelo prazo
máximo de 6 (seis) meses, desde que tal medida não acarrete o
preterimento de candidatos aprovados nos respectivos concursos ou
qualquer outro prejuízo."

Art. 15 Aplica-se aos integrantes do Quadro de
Apoio á Educação o disposto nos incisos III e V O XV do artigo 76 da
Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992.

Art. 16 - Fica mantida a função de Auxiliar de
pireção, para exercício, junto à direção das Escolas Municipais de 12
Virou, de 1° e 22 Graus e de EMEDAs, sendo uni por turno de
funcionamento das unidades. •

Art. 17 - Os afastamentos aos quais se referem os
incisos 1,111Ve V do artigo 50 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992,
serão considerados como de efetivo exercício, para todos os fins.	 •

Art 18 - Para os efeitos da classificação para a
kscolha a que se refere o art. 31 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de
1992, o tempo de serviço no Magistério será valorado nos seguintes
quesitos:

a) unidade escolar;
b) Carreira do Magistério Municipal; e
c) Magistério Municipal.
Parágrafo único - A contagem de tempo a que se

e "c" do "Caput" deste artigo não poderá ser

Mt. 19- A alínea "a" do parágrafo 32 do artigo 53 da
Lei n2 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a ter a seguinte
redação:

"Art. 53 ...

§ -
a) no outro cargo esteja submetido à Jornada

Básica ou Jornada Especial Ampliada."
Art. 20 - Fica reaberto pelo prazo de 90 (noventa)

dias, a partir da publicação desta lei, a opção prevista no artigo 8 2 da Lei
n2 -11.434, de 12 de novembro de 1993.

Art. 21 - As Escalas de Padrões de Vencimentos dos
• Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências,
•os graus e os valores constantes do Anexo II, a que se refere o artigo 62
da Lei n2 11.434, de 12 de novembro de 1993, devidamente reajustadas

Lnos termos da legislação vigente, ficam readequadas, a partir de 1 2 de
'abril de 1997, de conformidade com o Anexou, integrante desta lei.

Mi. 22 - As Escalas de Padrões de Vencimentos do
Quadro do Magistério Municipal, compreendendo as referências, os graus
e os valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", a que se refere
o artigo 23 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, devidamente
reajustadas nos termos da legislação vigente, ficam readequadas, a partir
de 1 2 de abril de 1997, de conformidade com o Anexo III, integrante
desta lei.

• Art. 23- As demais vantagens pecuniárias percebidas
pelos servidores dos Quadros dos Profissionais de Educação, que
incidirem sobre as Escalas de Padrões de Vencimentos dos referidos
Quadros, estabelecidos de acordo com as Leis n2 11.229, de 26 de junho
de 1992, e n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, devidamente
reajustadas nos termos da legislação vigente, passam a ser calculada.,1?..0
mesmos percentuais e bases, sobre as escalas ora reádequidas.

Art. 24- Aplicam-se aos aposentados e pensionistas,
as disposições contidas nesta lei, no que couber.

Azt 23- O encargo financeiro decorrente da extensão
dos benefícios previstos nesta lei às pensões concedidas pelo Instituto de
Previdência Municipal de São • Paulo - IPREM será suportado pela
Prefeitura do Município de São Paulo que, diante da comprovação das
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.

As. 26 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o artigo
13 da Lei n2 11.434. de 12 de novembro de 1993.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de julho
de 1997, 444° da fundação de São Paulo,
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVAI00 PEREIRA DE BRITO, Secretário .dos Negdclos Juri-
dicos
..1MSR ANTONIO'DE FREITAS, Secretário das. Finanças
:Nanam AZEDO SAMPAIO, Secretário Municipal da

!REGIS FERNANDES DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de
Educação •
Publicada na SeCreteria do Governo Municipal, ,es 2- de
julho	 de 1997.
VOEVALDO ALVES DA SILVA,...Seoretriria.do_Governo_Muniripey

ANEXO IA QUE ar REFERE O ART. 19 DA LEI NI

DE 2 DE .aura) DE 1997.

e de
coxos

Deaocuinaçã* do Corgo Rei. Parte
Tabela

•	 Forma de Provimeato

150

300

CLASSE 1	 .

Professor	 Adjunto	 de
Deficientes Auditivos

CLASSE II

Professor	 Titular	 de
Deficientes Auditivos

'

.	 ,
../..,..

QPE-14
'

.

QPE-14
'

PP-112

'	 .

.

,

-

PP-111

•
•

•

•

Provimento	 por	 concurso
público de provas e títulos.
Habilitação específica de grau
superior de graduaçao em
Educação de Deficientes da
Audioonnunicação, ou, titulo
de curso de aperfeiçoamento
ou	 de	 especialização	 em
Educação	 de	 Deficientes
Auditivos, de nivel médio.

Provimento por concurso de
acesso de provas e Maios,
dentre integrantes da carreira
do Magistério Municipal da
Classe I e através de concurso
público de provas e Maios,
observado	 o	 disposto	 no
artigo 27 da Lei ng 11.434, de
12 de novembro de 1993.
Habilitação especifica de grau
superior de graduação em
Educação de Deficientes da
Audiocomunicação, ou, titulo
de curso de aperfeiçoamento
ou	 de	 especialização	 em
Educação	 de	 Deficientes
Auditivos, de nivel médio,

ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 21 DA LEI Ne 12.396 

DE 2 DE 31.X20 DE 1997

, QUARRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO,	 .

APOIO A EDUCAÇÃO

JORNADA DE 40 H SEMANAIS
REF/GRAUS A B C •	 D E

OPE-01 184,59 •	 203 06 223,36 245,71 270,27
tt PE-02 203 06 223 36 245 71 •	 270 27 297 32

PE-03	 . 223 36 270 27 297 32 •	 327 03
PE-04 • 245 71 •• 270	 7 •	 297 32 •	 327 03 359 73

•PE-05 270 7 297 32 327 03 359 73 395 75
PE-06 297 32 327 03 359 73 395 75

•PE-07 327 03 359 73 395 75 435 31
a PE-08 388 54 427 39 470 13 517 17
•PE-09 381 47 41962 . 461 57 507 73 558 51

PE-10 411 98 453 O 498 53 548 35 603 O

referem os itens
concomitante.

12.396
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i	 LEI
RF. 100.406

-.39G

MAGISTÉRIO MUNICIPAL

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR
RF,F/GRAUS A B C D E

QPE-11 304,22 324,01 345,09 367,52 •	 391,3*
•PE-12 324 01 345 09 367 52 391 39 416 8
• PE-13 345 09 367 52 391 39 416 82 4438'
• pE-14 367 52 391 39 416 82 443 89
• PE-15 391 39 416 82 443 89 472 79 5035 k

• PE-16 416 82 443 89 472 79 503 50 536
*PE-17 443 89 472 79 503 50 536 6J)

PE-18 472 79 503 50 536 26 571 10 608 2
• PE-19 503 50 536 26 571 10 608 23 6477:
•E-20 536 6 571 10 608 23 647 78 6898:
• PE-21 571,10 608 23 647 78 68988 J

MAGISTÉRIO MUNICIPAL

JORNADA ESPECIAL AMPLIADA
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 456,36 486,05 517,59 551,30 587,0 :.
•pE-12 486 05 517 59 551 30 587 08 625 25
• PE-13 517 59 551 30 587 08 625 25 6658'
•PE-14 551 30 587 08 625 25 665 89 7091:
•E-15 587 08 625 5 665 89 70918 J
• PE-16 625 25 665 89 709 18 755	 8 8043:
•PE-17 665 89 709 18 755 28 804 38 856
• PE-18 70918kj 804 38 856 66 912 37
•PE-19 755 28 804 38 856 66 912 37 971
• pE-20 804 38 856 66 912 37 971 64 10347:
•PE-21 856 66 912 37 971,64 1034 78 1102 07

MAGISTÉRIO MUNICIPAL

JORNADA ESPECIAL INTEGRAL
REF/GRAUS A a C D E

QPE-11 608,44 648,02 690,18 735,04 782,7:
•PE-12 648 02 690 18 735,04 782 78 833 64

PE-13 690,18 735,04 782,78 833 64 :
PE-14 735 04 833 64 887 78 9455:

• PE-15 782 78 833 64 887 78 945 58 1.007
PE-16 833 64 887 78 945 58 1.00700 1.07252

•PE-17 gj 945 58 1.007 00 •	 1.072 52
• PE-18 945 58 1.00700 1.07252 1.14220 1.2164.
• PE-19 1.007,00 1.07252 '1,142	 O 1.21646 1.2955.

PE-20 1.072 32 1.14220 1.21646 1.29556 1.3797.
•	 PE-21 1.142 20 1,216,46 1.295 56 1.379 76 1,4694'

MAGISTÉRIO MUNICIPAL

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS
REF/GRAUS A B. C D E

o pE-11 811,31 864 06 920 4 980 02 1.043 75
•PE-12 864 06 920 4 980 02 l.04375 UIL
•PE-12, 920 4 980 02 1.04375 1.111 56 11838
• PE-14 980 02 1.04375 1.111 56 1.183 82 1.26075

PE-15 1.04375 1.111,56 1.18382 1.260 75Ih
e pE-16 1.111 56EM L26075 1.34274 1.4300

PE-17 mon 1.260 75~ 1.430 02 IIKEEO
•PE-18 1.260 75~ 1.43002 1.522 96 1.621 9

PE-19 1.342 74 1.43002 1.522 96 1.621 95
PE-20 1.430 02 1.522 96 1.62195 1.727 37 1.839 6

•PE-21 1.522 96 1.62/ 95 1.83965 1.959_
• PE-22 1.621 95J 1.839 65 .959 2.0865'

OBS: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima

ANEXO III A QUE SE REFERE O ART. 22 DA LEI 	 12.396 

DE 2	 DE JUL/13 DE 1997

QUADRO DO ENSINO MUNICIPAL
•

JORNADA DE TEMPO PARCIAL
REF/GRAUS A B C	 . D E	 ,..

-EM - 01 156,05 163,85 172,01 ' 180,64 - 189,66
EM -02 163,85 172,01 180,64 189,66 199,12
EM - 03 172,01 180,64 189,66 199,12 209,11

. EM 04 180,64 189,66 199,12 209,11 '219,54
EM-OS 189,66 199,12, 209,11 219,54 230,53
EM - 06 199,12 209,11 . 219,54 230,53 242,07
EM - 07 209,11 219,54 230,53 242,07 254,16
EM - 08 219,54 230,53 242,07 254,16 266,90
EM- 09 230,53 242,07 254,16 266,90 280,24
EM- 10 242,07 254,16 266,90 280,24 294,22
EM - 11 254,16 266,90 280,24 294,22 308,96
EM- 12 266,90 280,24 294,22 308,96 324,37

JORNADA DE TEMPO INTEGRAL
REF/GRAUS A B CD E-

EM - 01 312,10 327,70 344,02 361,28 379,32
EM - 02 327,70 344,02 361,28 379,32 ,
EM - 03 344,02 361,28 379,32 398,24
EM -04 361,28 379,32 398,24 418,22 439,08
EM-OS 379,32 398,24 418,22 439,08 46L06
EM - 06 398,24 418,22 439,08 461,06
EM - 07 • 418,22 439,08- 461,06 484, 14
EM - 08 439,08 461,06 484,14 508,32 ,
EM - 09 461,06 , 484,14 508,32 533,80 ,
EM - 10 484,14 508,32 533,80 560,48 588,44
EM-li 508,32 533,80 560,48 588,44 617,92
EM - 12 533,80 560,48' 588,44 617,92 648,74

REFERÊNCIA VALOR
•	 EMS -01 52,02

EMS - 02 57,34
EMS - 03 _ 60,21

tt

r n

O. 3 ,	 -
1 .•	 o a,031
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Rf 100 .405---LEI N°13.168,06 DE JULHO DE 2001
•

(Projeto de Lei n°538199, do Executivo)

• Cria os cargos que especifica no Quadro
do Magistério Municipal e no Quadro de
Apoio à Educação, altera a forma de

do cargo de Agente Escolar,
e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de junho de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Ficam 'criados, no Quadro do Magistério Municipal

r" e no Quadro de Apoio kEducação, os cargos discriminados
no Anexo I, Tabelas "A" a "D", integrante desta lei.
Art. 2° Em decorrência da criação dos cargos previstos no
artigo anterior, as respectivas quantidades de cargos cons-
tantes dos Anexos I e III, Tabelas "A" á "D" do Quadro do
Magistério Municipal e'do'Quadro de Apoio à Educação, a
Mie se refere a Lei n°. 11.434, de 12 de novembro de 1993,
com as alteraçõii- iiitindtiiidas pela Lei n° 12.396, de 2 de

...julho de 1997; passani,a ser as indicadas na coluna "Si-
: tuaçã-Ã*144-44'-'de.--Ãnettri:-)I, Tabelas "A" a "D", integrante

desta lei.	 '7 . ,
Art. 30,..:313ara o provummto dos cargos criados pelo artigo

, 1,...desta:3e-i'iserãe .extiOdos os requisitos mínimos de'titu-
- -.110 e -.time/fleuma ostaneleCidesna legislação vigente. --

2..*da Lei n° 12.396, de

rAttVigoia:se o artigo 13 e para:grato único da Lei n°

:Pelaeirt° 12.396/97,' ficam
•Itan.sfomiadeis como segne:	 .

,- .,Profeíse.i'AÁritn 1e Defieientes. Auditivos .em Pro-
fessor Adjunrd de Educação Infantil, Professor Adjunto de
,Ensino funtliuttátial 1 mi-Professor-Adjunto de Ensino Fim-

,
-::-31,-:-:'popfessor Titular :-xle Deficientes Auditivos.an .Pro-

51fe. isor Titular 'de - Educação-ProfessoÉTitular de
"Ensino Furtárnental .L4 -fes' sor Titular de Ensino Fun-

	

': Idaritental II :-. 	 •

professores COriétirsados, nos termos da Lei n°
't;2..;96)92..-ap: OS alránsfoíraçãO,..POderão optar,peia

'Ãação própria em até
'7%0 (ses.senta.xlias), contados a partii'da publicação desta lei,

ttraa,sL:gmt. sia, última oportunidade, um ano após , a publiT

z.:9-tetupefie exercício nos cargos criados pela Lei
.412_396/97 será considerado, para todos os efeitos legais,
>cimo,	 efetivo exercício no cargo ao qual foi integrado.

2°--:Os professores concursados nos termos da Lei n° .

--12.396/97 que tiverem seus cargos transformados por força
Oo artigo 6°. desta lei, terão nanova situação o mesmo grau
'..raque tinham direito na situação anterior.	 .

Art. 8° -- Após a transformação dos cargos de que trata o ar-
tigo 6°. desta lei e a conseqüente integração, o Executivo
Municipal baixará decretos, nos tempos estabelecidos pelo
"caput" do artigo 70• fixando o novo número de cargos de
Professor Adjunto de Educação Infantil, de Professor Ad-
junto de Ensino Fundamental I, Professor Adjunto de Ensino
Fundamental II e de Professor Titular de Educação Infantil,
Professor Titular de Ensino Fundamental I e Professor Ti-
tubr de Ensino Fundamental II, incorporando os cargos ora
transformados.
Art. 9° - Os concursos públicos para provimento de cargos
da Classe Única de Agente Escolar que vierem a se realizar
após a publicação desta lei serão de provas ou de provas e tí-
tulos, exigida a escolaridade mínima correspondente à 4'.
(quarta) série completa do Ensino Fundamental.
Art. 10 - Aos servidores admitidos ou contratados nos
termos da Lei n°9.160, de 3 de dezembro de 1980, para as
fulições de Agente Escolar, fica assegurada a publicação
desta lei, para provimento dos cargos correspondentes às
funções que ocupam.
Art. 11 - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentarias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em -contrário, em especial oa-r-
tigos 22, 23, 24 e 25 da Lei no. 11.434, de 12 de novembro

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06
de julho de 2001, 448° da fundação de São:

.	 -	 „
MARTA SUPLICY;PFtEFEITA
ANNA EMILIA CORDELL1 ALVES, Secretária dos Nego-.
cioà-Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de,Finanças e Desenvolvimento
Econômico .
HELENA ,KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da
Administração
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de
Educação-
Publicada na Secretaria- do Governe Municipal, em • 06 de
julho de 2001.	 -
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário -do Go-
verno Municipal
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TABELA A- CARGOS DE PROVIMENTO EM CO-
MISSÃO DO QUADRO DO MAGIS-
TÉRIO MUNICIPAL

DENOMINAÇÃO DO CARGO	 QUANTIDADE DE CARGOS

Assistente de Diretor de Escola 226

TABELA B - CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO
DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNI-
CIPAL

DENOMINAÇÃO DO CARGO	 QUANTIDADE DE CARGOS

CLASSE I
Professor Adjunto de Educação Infantil 	 1.503
Professor Adjunto de Ensinofundainental I	 347
Professor Adjunto de Ensino Fundamental II 	 1.132

CLASSE II
Professor Titular de Educação Infantil

Professor Titular de Ensino Fundarnental 11

CLASSE III
Coordenador Pedagógico .
Diretor de Escola
Supervisor Escolar

2.353
3.163

335
214
73

TABELA C - CARGOS DE PROVIMENTO EM COMIS-
•	 SÃO DO QUADRO DE APOIO À EDU-

CAÇÃO

DENOMINMO DO CARGO	 QUANTIDADE DE CARGOS

Secretário de Escola 76

TABELA D - CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO
DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

DENOMINAÇÃO DO CARGO Z. QUANTIDADE DE CARGOS

Agente Escolar	 2.681

Auxiliar Técnico de Educação - Classe 1 	 732
Área: Inspeção Escolar , •

Auxiliar Técnico de Educação - Classe]] 	 1.208
Arca: Serviços Técnicos

I
Cái4Tifurcu	 de, Sa.o-Pcmio- - De-par-U(2~r cie/Do~,e~,~ e,

I	 	 rtform~o- - DT -9

LEI NÚMERO -1:--1) 1 6 s/- DE _7 ) 6 /
ANEXO! A QUE SE REFERE O ARTIGO 1°
DA LEI N°13.168, DE 06 DE JULHO DE 2001

FOLHA N°
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ANEXO!! A QUE SE REFERE O ARTIGO 2° DA LEI N°13.168, DE 06 DE JULHO DE 2001	 FOIK2k
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

kp
i 's	 ----,----

TABELA A - CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNIC AL

SITUAÇÃO ATUAL	 SITUAÇÃO NOVA	 Adelina
N° DE	 DENOMINAÇÃO DO CARGO	 REF.	 PARTE	 IN' DE	 DENOMINAÇÃO DO CARGO	 REF.	 PARTE

CARGOS	 TABELA	 CARGOS	 TABELA
800	 Assistente de Diretor de Escola	 Assistente de Diretor de Escola

- Unidades Escolares	 QPE-15	 PP-I	 1.026	 - Unidades Escolares 	 QPE-15	 PP-1

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO
TABELA B - CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
N° DE DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE N' DE DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE

CARGOS TABELA CARGOS TABELA

CLASSE I CLASSE I
2.700 Professor Adjunto de PP-III 4.203 Professor Adjunto de PP-111

Educação Infantil

a) Categoria I

b) Categoria 2

c) Categoria 3

QPE-11

QPE-13
QPE-14

Educação Infantil

a) Categoria 1
b) Categoria 2

c) Categoria 3

QPE-I1

QPE-I3
QPE-I4

5.350 Professor Adjunto de PP-111 5.697 Professor Adjunto de PP-III
Ensino Fundamental 1

a) Categoria 1	 .

b) Categoria 2
d) Categoria 3

QPE-11

QPE-13
QPE-14

Ensino Fundamental 1

a) Categoria 1
b) Categoria 2

c) Categoria 3

QPE-11

QPE:13

QPE-14

4.649° Professor Adjunto de PP-111 5.781 Professor Adjunto de PP-111
Ensino Fundamental 11

a) Categoria 2
Ir) Categoria 3

QPE-13
QPE-14

Ensino Fundamental II

a) Categoria 2

b) Categoria 3
QPE-13
QPE-I4

CLASSE II CLASSE II	 .
6.052 Professor Titular de PP-III 8.405 Professor Titular de PP-III

Educação Infantil

a) Categoria 1

Ir) Categoria 2

c) Categoria 3

QPE-11
QPE-13
QPE-14

Educação Infantil	 -

a) Categoria 1

b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPE-11

QPE-13

QPE-14 -

8398* Professor Titular de PP-111 11.561 Professor Titular de PP-Ill
Ensino Fundamental II

a) Categoria 2
b) Categoria 3

QPE-I3

QPE-14

Ensino Fundamental II 	 .

a) Categoria 2
.b) Categoria 3

QPE-13

QPE-14

1.206
CLASSE III

Coondenador Pedagógico QPE-15 PP-I1
,

1.541
CLASSE 111

Coordenador Pedagógico QPE-15 PP-II
803 Diretor de Escola QPE-I 7 PP-I1 1.017 Diretor de Escola	 . QPE-17 PP-I1
163 Supervisor Escolar QPE-I8 PP-I1 236 Supervisor Escolar QPE-18 PP-II
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QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 	 Adelina detyre
TABELA C - CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

RF. '
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO	 REF. PARTE
TABELA

N' DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE
TABELA

450 Secretário de Escola	 QPE-11 PP-1 526 Secretário de Escola QPE-1 I PP-1

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 	 -
TABELA D - CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
N° DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE

TABELA
N° DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE

TABELA

7.643**

800

1.400

Agente Escolar

a) Categoria I
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Auxiliar Técnico de Educação
Classe I
a) Categoria 1	 •
E) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4
Área: Inspeção Escolar

Auxiliar Técnico de Educação
Classe R	 ..
a) Categoria!
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) r.r,toria 4
Área: Serviços Técnicos

QPE-1
QPE-2
QPE-3
QPE-4

QPE-3
QPE-4
QPE-5
QPE-6

QPE-7
QPE-8
QPE-9 ..
QPE-10

PP-II1

PP-ITI

-
PP-Ill

10.324

1.532

•	 2.608

•

Agente Escolar

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Auxiliar Técnico de Educação
Classe!
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4
Área: Inspeção Escolar

Auxiliar Técnico de Educação
Classe Il	 -
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4
Área: Serviços técnicos 	 .

QPE-1
QPE-2
QPE-3
QPE-4

QPE-3
QPE-4
QPE-5
QPE-6

QPE-7
QPE-8
QPE-9
QPE-I0

PP-III

PP-III

PP-III

*	 Consideradas as transformações de cargos operadas nos termos do artigo 3° da Lei n° 12.396, de 02/07/97 (Decreto n°
37.674, de 14/10198),

** Consideradas as transformações de cargos operadas nos termos do artigo 19 da Lei n° 11.434, de 12/11/93 (Decreto n°
37.040, de 29/08/97).

*** Republicados por terem saído com incorreções.	 .	 .
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Quadro - & tratara da Secte!ai .ia Municipal de Edttcaçdo

revlein de Reanime (1)

Crcscimeuto co
quatirièmtio	 •

Crescimento ao flectido
Ne&*ØN-100&

ANO 1998 1999 2000 2001 2002 Número % Número
15%

.	 Total
Geral

EMEI 389 398 400 428 430 47 12% 05 '..t:,490

esiez ' os no no . Mi 00 01 20% 01 01

EMEF 301 418 920 427 434 43 115h ., :,	 05 r ;.,402

EMEFM
,

• 08 011 08 08 08

.:

--.

.

--. •••• 08
.

CEMES /
CMcr

11 _.	 11 1.1	 f 11 11
...

-.
---- .	 02 13

_

.1

TOTAL
_

1304 841 846 1 MD 1195 91 11,8%
.

180
._:.	 .	 -	 .1' . 2

(1) Pravieltu do cunfiguraçÃo da RME até o ano 2002 com base nu Planu de Obram de SMEMSED.
A previeÃo até o ano de 2008 foi realizada coal base na pfojoção do 18% do creacintonto.
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1) Percentual de 15% - projeção referente ao crescimento da Rede Mtmici
após o ano de 2002 e até 2008 ainda não previsto em Plano de Obras da S1

JIM11.11AA,

2) Criação de 73 cargos de Supervisor Escolar tem por base o crescimentykekaaleit
Municipal de Ensino e a supervisão de Escolas Particulares de Educação Infantil. Não
considerada a possível absorção das creches municipais pela Secretaria Municipal de
Educação, nem absorção de escolas de Ensino Fundamental do Estado municipalizado.

3) A.T.E.- Classe II- foi considerada a quantidade de cargos de servidores que serão
afastados para ocupar o cargo de Secretário de Escola.

4) Número fixado pelo Decreto n° 37.040, de 29.08.97, em conformidade com o disposto
no artigo 19 da Lei n° 11.434, de 12.11.93.

5) Os números necessários a partir de 1999 foram calculados sobre o módulo fixado: 1
professor para cada duas classes. Não foi considerado o número de professores adjuntos
absorvidos na regência de classes vagas ou em substituição de titulares afastados, o que
acresceria significativamente a necessidade.
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LEI N° 13.500, DE 8 DE JANEIRO DE 2003

(Projeto de Lei n°224/02, do Executivo)

Introduz alterações na Lei n°11.434. de
12 de novembro de 1993, que dispõe
sobre a organização dos Quadros dos
Profissionais de Educação da Prefeitura

do Municipio de São Paulo, e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. I° - O "capto" do artigo 17 da Lei n° 11.434, de 12 de no-
vembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação,
acrescentando-se ao artigo os parágrafos 2", 3° e 4° e renume-
rando-se seu atual parágrafo único para parágrafo I°:
"Art. 17 - O desempenho das atribuições e responsabilidades
dos titulares dos cargos do Quadro de Apoio à Educação dar-
se-á nas unidades escolares da Secretaria Municipal de Edu-
cação, ficando vedado o exercício fora dessas unidades e a
concessão de afastamento na forma do parágrafo 1° do artigo
45 da Lei n°8.989, de 29 de outubro de 1979.
§ - 	
§ 2° - Em Caráter excepcional e até o provimento de cargos
vagos de Auxiliar Técnico Administrativo - Área de Adminis-
tração (leral, os Auxiliares Técnicos de Educação - Classe II po-
derão prestar serviços em órgãos regionais e centrais da Secre-
taria Municipal de Educação, observados os seguintes critérios:.
1 - que o módulo de todas as unidades escolares esteja com-
pleto e,
II - que o número desses servidores em órgãos regionais e cen-
trais não ultrapasse o limite de 5% (cinco por cento) do total
de cargos criados.
§ 3° - Os atuais ocupantes de cargos de Auxiliar Administra-
tivo de Ensino poderão ser lotados em unidades escolares ou
em órgãos regionais e centrais da Secretaria Municipal de
Educação, excepcionalmente, conforme critérios a serem li-
xados em regulamento.
§ 4° - Os atuais Secretários de Escola considerados estáveis
prestarão serviços em unidades escolares, exercendo a função
de 2° Secretário, na forma de regulamento, em unidade es-
colar:
I - cuja função encontre-se vaga;
II - em que haja impedimento para substituição do lindar; e
III - cujo número de turnos e quantidade de alunos assim o jus-
tifique."
Art. 2° - O parágrafo 3° do artigo 35 da Lei n°11.434, de 12 de
novembro de 1993, passa a vigoras com a seguinte redação,
acrescendo-se ao artigo o parágrafo 4° e renumerando-se para
parágrafos 5°c 6° seus atuais parágrafos 4°c 5°:
"Art. 35 - 	
§ 3° - Em caso de readaptação funcional, temporária ou perma-
nente, nos termos da legislação vigente, o ocupante do cargo
de Professor perceberá sua remuneração de acordo com a jor-
nada a que estiver submetido no momento do evento, na se-
guinte conformidade:
I - Professor Titular:
a) Jornada Básica;
b) Jornada Especial Ampliada ou jornada Especial Integral;
11 - Professor Adjunto:

a)parte fixa da Jornada Básica;
b) parte fixa da Jornada Básica acrescida da parte variável na
quantidade efetivamente trabalhada à época do evento;
c)Jornada Especial Ampliada ou Jornada Especial Integral.
§ - Aplica -se o disposto no inciso I do parágrafo anterior ao
Professor de Bandas e Fanfarras em restrição de função tem-
porária ou permanente."
Art. 3° - O inciso X do artigo 70 da Lei ri° 11.434, de 12 de no-
vembro de 1993, pasma vigorar com a seguinte redação:
"Art. 70 - 	

X - readaptação, temporária ou permanente, nos termos da le-
gislação vigente, para os que apresentarem comprometimento
parcial e permanente ou parcial e temporário de saúde fisica
ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis
com sua capacidade, com a remuneração prevista no inciso I
do parágrafo 3' do artigo 35 desta lei."
Art. 4° - O inciso XI do artigo 71 da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:
"An. 71 - 	
X1 - readaptação temporária ou permanente, nos termos da le-
gislação vigente, para os que apresentarem comprometimento
parcial e permanente ou parcial e temporário de saúde física
ou psiquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis
com sua capacidade, com : a remuneração prevista no inciso I
do parágrafo 3° do artigo 35 desta lei."
Art. 5° - O inciso IX do artigo 73 da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993, pasm a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 73 - 	
IX - restrição de função temporária ou permanente, nos termos
da legislação vigente, para os que apresentarem comprometi-
mento parcial e permanente ou parcial e temporário de saúde
física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatí-
veis com sua capacidade, com a remuneração prevista no in-
ciso II do parágrafo 3° do artigo 35 desta lei."
Art. 6° - O parágrafo único do artigo 74 da Lei n° 11.434, de
12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:
"Art. 74 - 	
Parágrafo único - Para cálculo da remuneração relativa à parte
variável, será observado o disposto no parágrafo 5° do artigo
35 e artigo 76 desta lei."
Art. 7° - O inciso Tido artigo 75 da Lei n°11.434, de 12 de no-
vembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 75 - 	
II - Parte Variável - de acordo com o disposto no parágrafo 5°
do artigo 35 e no artigo 76 desta lei."
Art. 8° - O inciso IX do artigo 77 da Leio' 11.434, de 12 de
novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 77 - 	
IX - alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, nos termos da legislação vigente, para os que apresen-
tarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e
temporário, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes en-

cargos mais compatíveis com sua capacidade, com a remune-
ração prevista no inciso I do parágrafo 3° do artigo 35 desta

í lei."
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Art. 9' - A remuneração do servidor readaptado ou com res-
trição ou alteração dc função, temporária ou permanente, nos
termos da Lei n" 11.434, de 12 de novembro de 1993, será re-
vista de acordo com os critérios estabelecidos nesta lei.
§ 1" - Os pagamentos efetuados até a edição desta, lei, em desa-
cordo com a Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, desde
que cumpridas efetivamente as respectivas jornadas, ficam
convalidados a título indenizatório.
§ 2° - O disposto neste artigo aplica-se aos proventos de apo-
sentadoria e às pensões.
Art. 10 - Excepcionalmente e para atender às necessidades de
serviço da Administração, o prazo de permanência nos respec-
tivos cargos dos servidores que não foram aprovados nos con-
cursos públicos a que se referem os artigos 101 e 102 da Lei n°
11.434, de 12 de novembro de 1993, passará a viger após o
primeiro concurso público para provimento dos cargos da car-
reira de Auxiliar Técnico de Educação que vier a ser realizado
após a vigência desta lei, a partir do qual aplicar-se-á o dis-
posto no "caput" do artigo 91 da Lei n° 11.434, de 12 de no-
vembro de 1993.
Art. 11 - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de
janeiro de 2003, 449" da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
NEllIO MARCO VINCENZO BIZZO, Secretário Municipal
de Educação
Publicada na Secretaria do Govemo.Municipal, em 8 de ja-
neiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo•
Municipal	 •	 +
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LEI NÚMERO 3 ST)- DE 	 iO iG
• nnn•••nn N°13.574, DE 12 DE MAIO DE 2003

(Projeto de Lei n°611/02, da Vereadora Claudete Alves - PT)

Dispõe sobre a transformação e
inclusão no Quadro do Magistério
Municipal, do Quadro dos Profissionais
de Educação dos cargos de Auxiliar de
Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e
Diretor de Equipamento Social, e dá
outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de abril de 2003,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Ficam transformados 100 (cem) cargos vagos de Di-
retor de Equipamento Social, do Quadro dos Profissionais da
Promoção Social, organizado pela Lei n° 11.633, de 30 de
agosto de 1994, em Diretor de Escola, do Quadro do Magis-
tério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação, or-
ganizado pela Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, na
conformidade do Anexo I, integrante desta lei.
Parágrafo único - A quantidade de cargos ora transformados

- será acrescida ao número de cargos respectivos constantes do
Anexo I - Tabela B, integrante da Lei ri° 11.434/93.
Art. 2° - Ficam transformados 4000 (quatro mil) cargos vagos
de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, do Quadro dos Pro-
fissionais da Promoção Social, organizado pela Lei n° 11.633,
de 1994, em Professor de Desenvolvimento Infantil, na con-
formidade do Anexo I, desta lei, que passam a integrar o
Anexo 1- Tabela 13, da Lei 0011.434, de 1993.
Parágrafo único - Os cargos ora transformados passam a inte-
grar a Classe II, da carreira do Magistério Municipal, do
Quadro dos Profissionais de Educação.
Art. 3° - O desempenho das atribuições dos titulares dos
cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil dar-se-á ex-
clusivamente nos Centros de Educação Infantil, da Secretaria
Municipal de Educação.
Art. 4°- O provimento dos cargos de Professor de Desenvolvi-
mento Infantil será na conformidade do Anexo I, integrante
desta lei, mediante concurso público, de provas ou de provas e
títulos.
Art. 5° - O artigo 35 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de
1993, a partir de 60 (sessenta) dias da vigência desta lei, passa
a vigorar com a seguinte redação-	 •
"Art. 35 - A Jornada Básica do Professor corresponde a 18
(dezoito) horas-aula e 2 (duas) horas-atividade semanais, per-
fazendo 120 (cento e vinte) horas-aula mensais.
§ 1 0 - O Professor Adjunto cumprirá a Jornada Básica do Pro-
fessor prioritariamente com as aulas que lhe foram atribuídas
na unidade escolar, inclusive em caráter eventual.
§ 2° - Havendo aulas remanescentes da Jornada Básica do Pro-
fessor não atribuídas, o Professor Adjunto deverá cumpri-las
com atividades direcionadas ao aluno, especialmente aquelas
que visem assegurar a eficiência do processo pedagógico.
§ 30_ Em caso de readaptação funcional, temporária ou perma-
nente, nos termos da legislação vigente, os ocupantes dos
cargos de Professor perceberão sua remuneração de acordo
com a Jornada a que estiverem submetidos no momento do
evento, na seguinte conformidade:
I - Professor Titular:
a)Jornada Básica;
b)Jornada Especial Ampliada e Jornada Especial Integral.
II - Professor Adjunto:
a)Jornada Básica;
b)Jornada Especial Ampliada e Jornada Especial Integral.
§ 4° - Aplica-se o disposto no inciso I do parágrafo anterior ao
Professor de Bandas e Fanfarras em restrição de função tem-
porária ou permanente."
Art. 6° - O parágrafo 2° do artigo 51, inciso VII do artigo 73,
artigo 74, incisos do artigo 75 e artigo 76, todos da Lei n°
11.434, de 12 de novembro de 1993, ficam com seus efeitos
revistos em função da alteração da Jornada Básica do Pro-
fessor Adjunto, na forma do artigo 5° desta lei.
Art. 7°- A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá mó-
dulo para o exercício dos Professores Adjuntos, do Quadro do
Magistério Municipal, que vise à permanência destes Profis-
sionais de Educação na unidade escolar em que já se encon-

trem exercendo suas funções, de forma a levá-los a participai
plenamente do respectivo projeto político-pedagógico, ateri
didas as necessidades de regência de aulas.
Parágrafo único- O remanejamento do Professor Adjunto dl,
uma unidade escolar para outra dar-se-á:
I - por situação de excedência ao módulo vigente;
11 - para regência de aulas em número superior ao atribuído naA
escola atual e desde que haja previsão de substituição.
Art 8° - O Professor de Desenvolvimento Infantil fica sujeito à
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 1-30.
Parágrafo único - Do total de horas previstas no "caput", 3
(três) horas serão destinadas ao desenvolvimento de atividades
educacionais e pedagógicas.
Art. 9° - Ficam criados 400 (quatrocentos) cargos de Coorde-
nador Pedagógico, da carreira do Magistério Municipal, do
Quadro dos Profissionais de Educação.
Parágrafo único - A quantidade de cargos ora criados será
acrescida ao número de cargos respectivos constantes do
Anexo I- Tabela B, integrante da Lei n° 11.434, de 1993.
Art. 10 - Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil,
de Pedagogo e de Diretor de Equipamento Social do Quadro
dos Profissionais da Promoção Social, titularizadcis por servi-
dores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede direta,
que foram transferidos da Secretaria Municipal da Assistência
Social para a Secretaria Municipal da Educação por meio do
Decreto n°41.588, de 28 de dezembro de 2001, serão transfor-
mados, nos termos desta lei, em cargos de Professor de Desen-
volvimento Infantil, Coordenador Pedagógico e de Diretor de
Escola, respectivamente, à medida em que seus titulares com-
provarem possuir a habilitação exigida e o preenchimento das
exigências específicas para o provimento desses cargos.
§ 1° - Aos atuais titulares dos cargos mencionados no "capur
que não preencham os requisitos necessários, fica assegurada,
no prazo de 6 (seis) anos a partir da data de publicação desta
lei a transformação de que trata este artigo na medida em que
preencherem os requisitos exigidos.
§ 2° - Após o prazo estabelecido no parágrafo anterior, não
apresentada a habilitação exigida:
I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desen-
volvimento Infantil deverão permanecer nos Centros de Edu-
cação Infantil exercendo as atribuições inerentes aos cargos
que ocupam;	 .
II - os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipa-
mento Social e de Pedagogo serão aproveitados em outros ór-
gãos da Administração, observado o disposto no artigo 26 da
Lei n° 11.633, de 1994.
§ 3° - Serão transformados em cargos da carreira do Magis-
tério Municipal à medida em que ' vagarem, os cargos titulai-
zados pelos servidores mencionados no parágrafo anterior.
§ 4° - O disposto nesse artigo aplica-se também aos titulares de
cargos de Diretor de Equipamento Social lotados em Centros
de Educação Infantil, da Secretaria Municipal de Educação,
posteriormente à edição do Decreto n°41.588, de 2001.
§ 50 - À medida em que se operarem as transformações pre-
vistas neste artigo, a quantidade de cargos transformados será
acrescida ao número de cargos respectivos, do Anexo 1 - Ta-
bela 13, do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos
Profissionais de Educação, organizado pela Lei n° 11.434, de
12 de novembro de 1993:
Art. 11 - A Secretaria Municipal de Educação deverá pro-
mover os meios necessários para a habilitação dos servidores
mencionados no artigo 10 desta lei.
Art. 12 - Enquanto não formalizadas as transformações pre-
vistas no artigo 10 desta lei, os cargos de Auxiliar de Desen-
volvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento So-
cial permanecerão no Quadro dos Profissionais da Promoção
Social, organizado pela Lei n° 11.633, de 1994.
Art. 13 - Os servidores que tiverem seus cargos transformados
serão enquadrados nas referências do Quadro dos Profissionais
de Educação, nos termos do Anexo II desta lei, mantido o grau
que detinham na situação anterior_
Art. 14 - Fica instituída a Escala de Padrões de Vencimentos
para os cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil, do
Quadro do Magistério Municipal, compreendendo as referên-
cias, os graus e os valores constantes do Anexo III, integrante
desta lei.
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§ 1" - A Escala de Padrões de Vencimentos ora instituída passa
a integrar o Anexo II, a que se refere o artigo 6° da Lei n"
11.434, de 1993, e legislação subseqüente.
§ 2" - Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o per-
centual existente na Escala de Padrões de Vencimentos ora
instituída.
§ 3' - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o
"caput" deste artigo será atualizada a partir do mês de março
de 2003, de acordo com os reajustes e revalorizações conce-
didos aos servidores municipais, nos termos da legislação es-
pecífica.
Art. 15 - Decreto do Executivo fixará o número definitivo de
cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil, de Coorde-
nador Pedagógico e de Diretor de Escola, do Quadro do Ma-
gistério Municipal, do Quadro dos Profissionais da Educação,
bem como o número de cargos de Auxiliar -de Desenvolvi-
mento Infantil, de Pedagogo e de Diretor de Equipamento So-
cial, do Quadro dos Profissionais da Promoção Social, após o
prazo estabelecido no artigo 10 desta lei.
Art. 16 - Em decorrência das transformações a serem ope-
radas, o tempo de exercício no cargo atual será considerado
como de exercício no novo cargo paru todos os efeitos legais,
nos termos da legislação em vigor.
Art. 17 - Aplicar-se-ão aos Professores de Desenvolvimento
Infantil as regras de afastamento previstas para os Profissio-
nais de Educação do Quadro do Magistério Municipal, na con-
formidade da Lei n° 11.229, de 26 de junho de 1992, e legis-
lação subseqüente.
Art. 18 - Aos titulares de cargos de Professor de Desenvolvi-
mento Infantil fica assegurada a evolução funcional por enqua-
dramento na categoria de referência de venCimentos imediata-
mente superior, observadas as regras estabelecidos para os
Profissionais do Quadro do Magistério Municipal, na confor-
midade do Anexo IV, integrante desta lei.

Art. 19 - Os titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento
Infantil poderão ser removidos de suas unidades de lotação, por
permuta ou por concurso anual, mediante requerhnento.
Parágrafo único - A remoção referida no "caput" deste artigo,
nos Centros de Educação Infantil da Secretaria Municipal de
Educação, processar-se-á de acordo com os critérios fixados
em regulamento para os Profissionais de Educação, integrantes
da Carreira do Magistério Municipal.
Art. 20 - Os titulares de cargos mencionados no artigo 10 desta
lei, até que sejam enquadrados nos respectivos cargos da Car-
reira do Magistério Municipal, exercerão suas atribuições nos
Centros de Educação Infantil, podendo ser afastados para o
exercício de cargo de provimento em comissão em unidades
da Secretaria Municipal de Educação ou na Coordenadoria de
Educação das Subprefeituras, desde que haja previsão de subs-
tituição.
Art. 21 - As atribuições próprias do cargo de Professor de De-
senvolvimento Infantil serão definidas em decreto.
Art. 22 - O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos ser-
vidores admitidos ou contratados em caráter temporário nos
termos da Lei n°9.160, de 3 de dezembro de 1980.
Art. 23 - O Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a
contar da data de publicação desta lei, deverá elaborar projeto
de lei dispondo sobre revalorização salarial dos atuais titulares
de cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil e Diretores
de Equipamento Social lotados nos Centros de Educação In-
fantil, assim como, sua inclusão no Quadro dos Profissionais de
Educação, até que ocorra a transformação prevista no artigo 10.
Parágrafo único - (VETADO)

Art. 24 - O artigo 7° da Lei n° 13.326, de 13 de fevereiro de
2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 70 - Considera-se como período de transição o processo
composto pela integração das creches e dos centros de convi-
vência infantil ao Sistema Municipal de Ensino.
§ 1 0 - Os Centros de Educação Infantil destinam-se ao atendi-
mento preferencial de crianças de zero a 3 anos, I 1 meses e 29
dias, podendo atender crianças de até 6 anos, 11 meses e 29 dias.
§ 2° - As Escolas de Educação Infantil destinam-se ao atendi-
mento de crianças de 4 anos completos ou a completar, até 6
anos, 11 meses e 29 dias."
Art 25 - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.
Art. 26- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNIdPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de
maio de 2003, 450° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Económico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Edu-
cação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de maio
de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
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Anexo I a que se referem os artigos 1° e 2° da Lei n° 13374, de 12 de maio de 2003
Quadro dos Profissionais de Educação
Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal

Foha n° 1-(0 do proc.
o	

LI 

eicont - Ms. Parlamenta

RF. 100.406

Situação Atual Sito são Nova
Quant, Denominação Ref. Parte Quant. Denominação Ref. Parte Forma de PrLsgems., o

Tabela Tabela
4.000 Auxiliar de Desenvolvimento

Infantil
Categoria 1
Categoria 2
Categoria 3
Categoria 4

QPP-1
QPP-2
OPP-3
QPP-4

4.000 Professor de Desenvolvimento
Infantil

Categoria 1

Categoria 2

Categoria 3

Diretor de Escola

OPE-11

QPE-13

OPE-14

PP-111 Provimento per rdet,
públicopúblico de provas ot.
provas e títulos.
Habilitação especifica em
nivel	 de	 2°	 grau	 ou
habilitação especifica em
Pedagogia, correspondente
a Licenciatura Plena.
Enquadramento na forma
do	 art.	 13,	 da	 Lei	 n°
11.229, de 26106J1992.
Enquadramento na forma
do	 art.	 13,	 da	 Lei	 o*
11.229, de 26/06/1992.
Enquadramento na forma
do	 arL	 13,	 da	 Lei	 n°
11.229, de 26/06/1992.

100 Diretor de Equipamento Social

Categoria i
Categoria 2
Categoria 3
Categoria 4
Categoria 5
Categoria 6

OPP-6
QPP-7
QPP-8
QPP-9
QPP-10
OPP-11

PP-I1 100 QPE-17 PP-11 Provimento por concurso
de acesso de provas e
títulos,	 dentre	 integrantes
da carreira do Magistério
Municipal	 e	 mediante
concurso público de provas
ou de provas e Mulos.
observado o. disposto no
artigo 27 da Lei n' 11.434,
de 12/11/1993.
Habilitação	 em
Administração	 Escolar
correspondente	 a
Licenciatura	 Plena	 em
Pedagogia	 ou
complementação
pedagógica	 ou	 pós
graduação em educação.
com experiéncia mínima de
03	 (três)	 anos .	 co
Magistério.

Anexo H a que se refere o artigo 10 da Lei n° 13.574, de 12 de maio de 2003
Tabela de correspondência de referências dos atuais titulares de cargos de Diretor de Equipamento
Social, Pedagogo e Auxiliar de Desenvolvimento Infantil

Situação atual v	 Situação Nova

Diretor de Equipamento Social Diretor de Escola
QPP 6 QPE 17
QPP 7 QPE 18
QPP 8 QPE 19
QPP 9 QPE 20
QPP 10 QPE 21
QPP // QPE 22

Pedagogo Coordenador Pedagógico
QPP 5 QPE 15
QPP 6 QPE 16
QPP 7 QPE 17
QPP 8 QPE 18
QPP 9 QPE 19
QPP 10 QPE 20
QPP II	 - QPE 21

QPE 22

Aux. Desenvolvimento Infantil Professor de Desenvolvimento Infantil
QPP 1 QPE 11
QPP 2
QPP 3
QPP 4

QPE 12
QPE 13
QPE 14
QPE 15
QPE 16
QPE 17
QPE 18
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Anexo III a que se refere o artigo 11 da Lei n° 13.574, de 12 de maio de
Professor de Desenvolvimento Infantil
Jornada de 30 horas semanais / JB 30

Folin n° L-(4 do proc.

oP°	

,kane	 Parfamentar
Ref /graus A B C D

—..

QPE li 907,00 965,98, 1.028,76 1.095,72 1.166,88	 RF.
QPE 12 965,98 1.028,76 1.095,72 1.166,88 1.242,70
QPE 13 1.028,76 1.095,72 1.166,88 1.242,70 1.323,44
QPE 14 1.095,72 1.166,88 1.242,70 1.323,44 1.409,50
QPE 15 L166,88 1.242,70 1.323,44 1.409,50 1.501,12
QPE 16 1.242,70 1.323,44 1.409,50 1.501,12 1.598,80
QPE 17 1.323,44 1.409,50 1.501,12 1.598,80 1.702,62
QPE 18 L409,50 1.501,12 1.598,80 1.702,62 1.813,34
QPE 19 1.501,12 1.598,80 1.702,62 1.813,34 1.931,26
QPE 20 1.598,80 1.702,62	 . 1.813,34 1.931,26 2.056,82
QPE 21 1.702,62 1.813,34 1.931,26 2.056,82 2.190,40

FOLHA N')

Anexo IV a que se refere o artigo 15 da Lei n° 13.574, de 12 de maio de 2003
Evolução Funcional - Professor de Desenvolvimento Infantil

Habilitação Categoria Referência Critérios Mínimos
tempo títulos

Nível Médio 1 QPE 11 O Na forma a ser
Categoria 1 QPE 12 2 estabelecida em

QPE 13 5	 . Decreto
QPE 14 8
QPE 15 12
QPE 16 16
QPE 17 20
QPE 18 22

Licenciatura de Curta Duração 2 QPE 13 O
QPE 14
QPE 15
QPE 16 8
QPE /7 12
QPE 18 16
QPE 19 20
QPE 20 22

Licenciatura de Graduação Plena 3 QPE 14 O
QPE 15 2
QPE 16 5
QPE . 17 8
QPE 18 12
QPE 19	 ' 16
QPE 20 20

,_	 QPE 21 22
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 	
j °/'	 14-431

do processo n° 	 2". 3 	 de 20 0 3 	 	 ci	 103	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Ao Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto consta
PL 159/97 ANDAMENTO
EM 01/09/03

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

A. COM. de Consi. e Justiça

05—/ 5 •1  C 

d	
G irt\IDa.NA A N

Aesessor ' ' c. Leg. Chefe
A. T.

R f:	 !3	 .7`,3	 ra 1s
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s	 .

FABIO DE .ASTRO PAIVA -
Secretário

otno,	  o I;,	 420.-
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CÓD. 0233

M
at

ér
ia

 P
L 

42
3/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



Ao Nobre Ve.,readorAN??Mlaár--
para rotar

,Sale da C rn . - -o de Constituição e Justie
' Em 	 	 ?.fçrã-Y\A&Y/_, 	de Icxss

5.-Ao de Constituição e Justie
de

Secretário

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, eV9,11°..J. documento  -  e papel para Intormaçao, rubricado

sob folha 	  n9 3

(a)

M
at

ér
ia

 P
L 

42
3/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



1

CÂMARA MUNICIPAL DE S4 di

16- PAR
16- 0112/2004

1

PARECER N°	 /2004 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PL 42312003.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador
Antonio Goulart, que visa alterar a redação do dos parágrafos 1° e 2° do
art. 63 da Lei Municipal n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que
organizou o Quadro dos Profissionais de Educação da Prefeitura deste
Município.

Especificamente, a proposta pretende que sejam respeitadas as
• definições e garantias alcançadas pelos docentes, titulares de cargos

criados pela Lei n° 8694, de 31 de março de 1978 com a edição da Lei
11.229/92.
• Conforme consta da exposição de motivos, se aprovada, a lei
garantirá tratamento isonômico aos profissionais da educação conforme
já lhes garante a Carta Magna e o Estatuto do Magistério.

A proposta legislativa em apreço encontra amparo na
Constituição Federal (art. 30) e na Lei Orgânica do Município, em seus
artigos 13, 1 e, principalmente, 37 "caput" que assim dita:

"Art. 37 — A inciativa das leis cabe a qualquer
membro ou Comissão permanente da Câmara Municipal,
ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica."

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

)
-2A1`3iO4

17- RELCOM
17- 1057/2004
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Pubtkado no DARO OFICIAL
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Ao nobre Vereadon4 0ME1 Prke6

Para Relatar.
Saia da Comissão de Admi-'stração Pública

0‘ (,k , 04

MN. .....
rktertalnnei

FÁBIO DE CASTRO PAIVA
Secretário

D O 44 C, 

AdÍn
Em,  <20/  w CM 

FAVO DE 0TRO PAIVA
Secretário

Recebido na Comissão de
Administração Pública

Em,/	 / C4 às 0-# 417
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CÁ*1VIARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
3.1 a SSP — Gabinete da Vereadora Claudete Alves — PT/SP

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, NOBRE VEREADOR DOUTOR FARHAT,	 paer0~2.-^92~.~.

I

Foàhe ric' — 44— do

Proce:sso 403/03
111Mo Ht11"-.:.:4h-o-.., erti
'p Reg. W23 I/L.

Na qualidade de relatora do Projeto de Lei n.° 423/03 de autoria do Nobre
Vereador Antônio Goulart, solicito os préstimos de Vossa Excelência no sentido de encaminhar
requerimento ao Executivo, indagando-o a respeito da viabilidade operacional do referido projeto.

Ressalto que tal informação é essencial ao seguro posicionamento desta
Vereadora na relatoria da supracitada propositura, e saliento a importância de se enviar anexada ao
oficio de praxe, cópia do presente pedido e do projeto de lei em comento.

Sala da Comissão de Administração Pública

CL`A-Ult TE ALVES
Vereadora

11.1~7~~-^9~~1511•157,

Gabinete Vereadora Claudete Alves - PT
Viaduto Jacarei, -100 — Cep 01380-900

Saias 804/805- Fone: 3111-2499 //Fax: 3111-3011
E-mail: claudete.camara@uol.com.br
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Ver. Al-selin
resider te

P.L. 423/2003.

Ao Gabinete da Presidência

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa, na forma solicitada e nos termos regimentais, o
encaminhamento ao Executivo do quesito formulado pela nobre Vereadora Claudete
Alves.

São Paulo, 21 dé<-TÁ----Inde 2004.

„V„/
1	 ;/

Vereador br. Farhat
. Presidente da

ComissãO de Administração Pública

Defiro, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.

Sâo Paulo, dã..de	 de 2004.

11 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
j ariopsivrawso dviita drge: ril cfinformlicifo ,rubtleatio t5ob

i	

l'.0.2,111fnenr:?-7

, Mhto n4 -4f,i46 —	 u.,	 .	 .	 L

Pc/07/04.	
;.:az,1-:;,',..m akalisahl
Reg. 11123

M
at

ér
ia

 P
L 

42
3/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO rA

AR

São Paulo, 23 de junho de 2004.

SGP-15 n° 097/04.

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Administração Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da referida Comissão,
referente ao Projeto de Lei n° 423/03, de autoria do nobre Vereador Goulart —
que altera a redação dos §§ 1° e 2° do Art. 63 da Lei 11.434, de 12 de
novembro de 1993 (Organização dos Quadros dos Profissionais de Educação
da Prefeitura do Município de São Paulo), solicitando-lhe que nos envie
subsídios, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: fotocópia do PL 423/03 e do despacho da comissão solicitante de fls.
44.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

SGP-15/hht.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 1° de julho de 2004.

Recebi ofício SGP-15 n° 097/04, de 23/06/04,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n°

42312003, de autoria do Vereador Goulart.

Anexo: fotocópia do PL n° 423/200 e do despacho da Co issão solicitante

de ff. 44. _6 ,\Ilk	 .
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RECEBIDO NA SGP-2

/.4 1—  ic	

Às. _À .T..*.j  (;) 	horas

an

GABINETE DA PREFEITA

-cio	 1. n2 14(0)101
Ref.: Of. SGP-15 n° 097/04
Processo n° 2004-0.170.753-5

São Paulo, Á de julho de 2004

'15- DOCREC
15- 0960/2004

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela Comissão de Administração

Pública dessa Egrégia Câmara, Vossa Excelência fez expedir o ofício referenciado, ao

qual ora me reporto, que contempla solicitação de envio de subsídios relativamente ao

Projeto de Lei n° 423/2003, de autoria do Vereador Antonio Goulart, tendo por objeto a

alteração de dispositivos integrantes da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993,

que dispõe sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de Educação.

Isto posto, e para os devidos fins, encaminho a Vossa

Excelência as anexas cópias, que estampam o posicionamento das Secretarias

Municipais de Gestão Pública e de Educação a respeito da propositura em apreço.

Ante a oportunidade, renovo protestos de elevado apreço e

distinta consideração.

MARTA SUPLICY

Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SOLAINIGEOÇNE DOS SAMOS

Supervis6ra Cont.doProc.l.eg
.vslatwo

.SGP-22

NUM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL -SMCIS
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SGP:15
Em . „O_ j__/

SOLANGE i'4 NE DOS SANTOS

SupervisoTa de Cont. do Proc. toslatin
SGP -22

,9ecch n cic; na '('ft1. to 	 de

r j g o e Ju t t ça

OV02/01	 7-1r.‘00 h_

MAP.10~ MORTA
'Secretário

Recebido na Comissão de
Administração Públic:R

Em,I 0 / 04 às n'09L

HÉLIO HIDEKI TAKAHACH4
Sectatátio-RF 11.128
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO EDUCATIVA

M2i.1U.USA

FOLHA DE INFORMAÇÃO N° 05 (i
I	 . • XL-Costa

MEMORANDO N°: 1314103 - ATL III (1600-11995/2003-9)
At.w. Técnico de Edura,,•410.e.

INTERESSADO • : SGM / ATL	 SMEJCONAE

ASSUNTO	 PL 423/03 —ALTERA A REDAÇÃO DOS §§ 1° E 2 0 DO ART. 63 DA LEI
11.434, DE 12/11/93

SME / ASSESSORIA PARLAMENTAR
SR. ASSESSOR TÉCNICO EDUCACIONAL

O Projeto de Lei n° 423/03, de autoria do Legislativo (cópia sob fls.02), altera a

redação dos §§ 1° e 2° do Art. 63 da Lei 11.434, de 12/11/93.

A indigitada lei dispõe sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de

Educação, da Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadrando cargos e funções na área

do Ensino Municipal, criando novas Escalas de Padrões de Vencimentos e instituindo planos

de carreiras.

Dispõe o art. 63 da Lei 11.434/93:

"Art. 63 - Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e

temporários dos titulares dos cargos de Assistente Técnico Educacional, Assistente de Diretor

de Escola, Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e Supervisor Escolar.

§ 1° - A substituição remunerada dependerá de ato do Secretário Municipal de

Educação, respeitada a habilitação profissional e demais requisitos para exercício do cargo,

devendo a designação recair sempre em integrante da carreira do Magistério Municipal, exceto

os titulares de cargos da Classe I.

§ 2° - Se a substituição disser respeito a cargo vinculado à carreira do Magistério

Municipal, a designação recairá sobre um dos seus integrantes, exceto os titulares de cargos

da Classe I".

O Projeto de Lei apresentado pelo Legislativo estabelece :

"Art.1° - Os parágrafos 10 e 2° do art. 63 da Lei 11.434, de 12 de novembro de

1993, passa (sic) a vigorar com a seguinte redação :

§ 1° - A substituição remunerada dependerá de ato do Secretário Municipal de Educação,

respeitada a habilitação profissional e demais requisitos para exercício do cargo,

devendo a designação recair sempre em integrante da carreira do Magistério Municipal.

§ 2° - Se a substituição disser respeito a cargo vinculado à carreira do Magistério Municipal, a

11

designação recairá sobre um dos seus integrantes".
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FOLHA DE INFORMAÇÃO N° 06 (A)

SME/CONAE

Observa-se que o Projeto de Lei retira a vedação da substituição dos cargos,

indicados no "caput" do art. 63, recair sobre integrantes da Classe 1 da Carreira do Magistério

Municipal.

No que tangé à organização do Quadro dos Profissionais de Educação, faz-se

mister citar o art. 13 da Lei 11.434/93, revigorado pelo art. 50 da Lei n° 13.168, de 06/07/2001

"Art. 13 - A carreira do Magistério Municipal, de que trata o artigo 6° da Lei n°

11.229, de 26 de junho de 1992, passa a ser configurada da seguinte forma :

I - CLASSE 1:

a) Professor Adjunto de Educação Infantil;

b) Professor Adjunto de Ensino Fundamental I;

c) Professor Adjunto de Ensino Fundamental II; e

d) Professor Adjunto de Ensino Médio.

li-CLASSE II:

a) Professor Titular de Educação Infantil;

b) Professor Titular de Ensino Fundamental I;

c) Professor Titular de Ensino Fundamental II; e

d) Professor Titular de Ensino Médio.

111-CLASSE 111 :

a) Coordenador Pedagógico;

b) Diretor de Escola;

c) Supervisor Escolar.
1f

Os profissionais docentes, integrantes das Classes I e II, são denominados

Professores Adjuntos (Classe I) e Professores Titulares (Classe II), e o provimento dos cargos

é feito por concurso público de provas e títulos (para Adjuntos) e por concurso de acesso e

ingresso de provas e títulos (Titulares).

Cumpre destacar que o Professor Titular tem lotação e exercício estabelecidos

em uma Unidade Escolar e o Professor Adjunto é lotado em uma Coordenadoria de Educação,

tendo exercício em uma Unidade Escolar da respectiva região.

A atribuição básica e fundamental de ambos os cargos é a regência de aulas de

sua área de docência (Educação Infantil, Ensino Fundamental 1 ou II e Ensino Médio),
o'di)	 .,ares

ditte
rálana' -̀ 664N

eM) 2 •

MEMORANDO N°: 1314/03 - ATL III (1600-11995/2003-9)
•n• II

Costs

Folhai	 - 4q .... cio

Hdi'4,GP	 ~erwso -4.2-3/0,3
Toicivsni

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL	 12Re'' 113 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO EDUCATIVA
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Folha a°	 do

1.
s •

FOLHA DE INFORMAÇÃO N° 07 (A)	 t
MEMORANDO N°: 1314/03 - ATL III (1600-11995/2003-9)	 Acielazir-1

ae aUCWIIIP-t"t:

SMEJCONAF

caracterizando excepcionalidade a substituição de cargos da Classe III, visto que os mesmos

devem ser providos por concurso de acesso e ingresso de provas e títulos.

A substituição, vedada aos Professores Adjuntos por força do contido nos

parágrafos 10 e 2° do art. 63 da Lei 11.434/93, fica restrita aos Professores Titulares,

considerando a função de substituição dos integrantes da Classe 1 estar definida nos artigos 38

e 39 da Lei 11.229, de 26/6/92, conforme transcrição a seguir:

"Art. 38 - Haverá substituição na regência de aulas nos casos de classes vagas

ou blocos de aula sem Titular, classes ou blocos de aula criados ou cujos Titulares estejam em

impedimento legal e temporário, aulas de blocos-padrão remanescentes e aulas ou dias

eventuais".

Estabelece, ainda, o artigo 85 da Lei 11.434/93:

"Art. 85 - O artigo 39 da Lei 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a vigorar

com a seguinte redação :

'Art. 39 - As substituições a que se refere o artigo anterior, na Educação Infantil,

no Ensino Fundamental 1 e li e no Ensino Médio, serão feitas por Professores Adjuntos

correspondentes, cujos cargos são criados por esta lei ..."

A Lei 13.574, de 15/05/03, altera a redação do artigo 35 da Lei 11.434/93, com o

seguinte teor :

"Art. 35 - A Jornada Básica do Professor corresponde a 18 (dezoito) horas-aula

e 02 (duas) horas atividade semanais ...

§ 1° - O Professor Adjunto cumprirá a Jornada Básica do Professor

prioritariamente com as aulas que lhe forem atribuídas na unidade escolar, inclusive em caráter

eventual.

§ 2° - Havendo aulas remanescentes da Jornada Básica do Professor não

atribuídas, o Professor Adjunto deverá cumpri-las com atividades direcionadas ao aluno,

excepcionalmente aquelas que visem assegurar a eficiência do processo pedagógico, ..."

É oportuno aduzir que a função primeira do Professor Adjunto é a regência de

aulas em substituição ao Professor Titular, atribuição essa plenamente possibilitada pela

lotação do mesmo em uma Coordenadoria de Educação, permitindo seu remanejamento de

uma unidade escolar para outra, atendendo às necessidades de regência de classe/aulas.
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Ht4tv roc

Folho o°	 - do

Preneoso 408/03
Ht4tià rodoki T"isipiashi
ReQ. 1 / 123 	

C
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL ReQ - 111

U. nA	

Pref.woks(

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO EDUCATIVA

FOLHA DE INFORMAÇÃO N° 08 (A) 	

MEMORANDO N°: 1314/03 - ATL 111 (1600-11995/2003-9)

Aux. Técnico de Educiçie.C11 II
GLIFJCONAE

As funções do Professor Adjunto, integrante da Classe 1 da Carreira do

Magistério, são, portanto, direcionadas precipuamente à regência, visando assegurar a

eficiência do processo pedagógico, evidenciando grande prejuízo se tais atribuições forem

expandidas, de forma a permitir, também, a substituição nos impedimentos legais e

temporários dos titulares dos cargos de Assistente Técnico Educacional, Assistente de Diretor

de Escola, Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e Supervisor Escolar, como intenta o

Projeto de Lei apresentado.

SP. 23/10/2003

4-----ÉLIA REGINA ANDERY BRAGA

ASSISTÊNCIA TÉCNICA

SME/CONAE G

CRAB/at/dI
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Folha	 - S — da

Prve.efrao 4-23403
!lobo Hfcwoici TaájaJpstshi
Re4. 1112$	 /(7\-

Em 28.10.2003.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GABINETE

09
Folha de informação n.° 	

Do memo n° 1314/2003	 1600-14705/2003-6	 28.10.2003 (a) 	

%xás?.
Oficiitiá'qOineto

INTERESSADO	 : SGM/Alt

ASSUNTO	 : PL n° 423/03

SGM/ATL
Sra. Assessora Chefe,

Restituímos o presente a Vossa Senhoria com o parecer contrário (veto) desta
Pasta ao Projeto de Lei em epígrafe, pelos motivos expostos às fls. 05, 06, 07 e 08.

MARIA APARECIDAPEREZ

Secretária Municipal de EcIttlnça'o

Desp 28.10.03
MoWtmsc
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

r°53 — do

• ..,"::~50	 .3/,y3
rodeki

R. 11123
:410141',„;
4{iiittil

Folha de Informação n°	

do Memorando n° 131512003-ATL 1H (TID 39203) em 10.9.2003 (a) 	 (....A/'ulc-N
kIÉR;14 FERREIRA CLARO

Auxffigr ge 944Inete SGP

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO	 : Pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n° 423/03.

SGP-AJ
Senhora Chefe

Trata-se do Projeto de Lei n° 423/03, de autoria do Legislativo, que

visa alterar a redação dos §§ 1° e 2' do Art. 63 da Lei 11.434, de 12 de novembro

de 1993 (Organização dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura

do Município de São Paulo).

Preliminarmente, cumpre ressaltar que o P.L em discussão padece

de insanável vício de iniciativa, por se tratar de matéria relativa a servidores

• públicos municipais, conforme previsão do artigo 37, § 2°, 111 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

O texto que se pretende alterar preconiza:

"art.63 — Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e

temporários dos titulares dos cargos de Assistente Técnico Educacional,

Assistente de Diretor de Escola, Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e

Supervisor Escolar

§ 1° - A substituição remunerada dependerá de ato do Secretário

Municipal de Educação, respeitada a habilitação profissional e demais requisitos
'ares
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São Paulo, jo etembro de 2003.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Fotna rei —.5-4 --- do

4.23/03

I R.49. 11123

rndeild T~tashi

Folha de Informação n° 	

do Memorando n° 1315/2003-ATL 111 mo 39203) em 10.9.2003 (a) 	
MÉRCIA FERREIRA CLARO

Auxiliar de Gabinete - SGP

para exercício do cargo, devendo a designação recair sempre em integrante da

carreira do Magistério Municipal, exceto os titulares de cargos da Classe I.

§ 2° - Se a substituição disser respeito a cargo vinculado à carreira

do Magistério Municipal, a designação recairá sobre um dos seus integrantes,

exceto os titulares de cargos da Classe I".

A proposta do nobre Vereador objetiva suprimir a exceção contida no

final dos dois parágrafos transcritos, qual seja - exceto os titulares de cargos da

Classe 1, possibilitando, dessa forma, que os titulares de cargos da Classe I da

carreira do Magistério Municipal possam ser designados para a substituição.

SGP pouco pode dizer sobre o mérito da proposta, em razão da

especificidade nela contida, sugerindo a oitiva da Secretaria Municipal de

Educação que com muito mais propriedade poderá opinar.

CleuàB4êges Pereira
Assessor Técnico — SGP

OAB/SP n° 72.527
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Fotha n° --CS" —

Proc40 4203

HitÁv..5 rtxneici ~rd

Reg_ 11123	 /6",--1

Folha de Informação n°	

Ç--471)1"kdo Memorando n° 1315/2003-ATL III (TIO 39203) em 10.9.2003 (a)
MÉRCIA FERREIRA CLARO

Auxiliar de Gabinete - SGP

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO	 : Pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n° 423/03.

SGM-ATL
Senhora Assessora Chefe

Transmito a Vossa Senhoria a manifestação	 prestada pela

Assessoria Jurídica desta Pasta, com a qual me coloco de acordo.

São Paulo, D de setembro de 2003.

Lucimara Morais Lima
Chefe da Assessoria Jurídica — SGP

OAB/SP n° 125.003

'iSP/mfc.
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. CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sagso junto ~sia data opa! 01nformeg,A2 "¡Meado ¡boto
DocumeitD-

han-Sa)
if770 //i74	 Hélio Mideid Takahashi

Reg. 11123
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RECENDO
SGWATL

C_IP-}1

Folha n° —	 430.

~amo 4-23/03

Hébo	
Tj917k)at"

CÁIIIARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 1° de julho de 2004.

Recebi ofício SGP-15 n° 097104, de 23/06/04,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n°

423/2003, de autoria do Vereador Goulart.	 r="zrmsrt.ru

Anexo: fotocópia do PL n° 423/2003 e do despacho da Comhpo solicitante
de fl. 44.	 eht,

ANA LUA 'r TORRES FERRER,A
F . .W.033.1.0
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Carlos Robertja 
SilvaSupervisar de Equipe - SGP-15
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1 ""Od/o ios é'US :t) ,,,,,,',t.1413 TaluthSstii

Reg, 11123

M
at

ér
ia

 P
L 

42
3/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



F
ire r.° - S 7-- do

I
Prtu...c~-o 413/°3
He4A; :ix.Ileki Te~ashi

I Reg. 11123	 /dt,	 iw...........-„,.......-.....,-..--

Câmara Municipal de São Paulo

À SGP - 33, PARA ARQUIVAMENTO

nos termos do art. 275 do Regimento Interno.

São Paulo, 03 / 01/2005.

—771,
Hélio Hideki Takahashi

Secretário - RF. 11.123

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUf)ERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

•"roc. encerrado com

'rquivadoem 	 ) 

,unc. ° .
444@v-te"

fls.
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JOSE ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33.
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eas or • e	 eite
Líder da Bancada do PMDB

Foro rP ft... ..	 Proceao
noac ti2- 3  de  2003 

neeeeseamer,P!
JOSÉ ROBERTO FERREIRA

Câmara Municipal de São PaufWPW2

"ri T-11 Çk REQUERIMENTO N°— 
13- RDS
13- 0054/2005

Requeiro o desarquivamento de
proposituras de autoria do
Vereador Antonio Goulart.

•

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental com base

no disposto no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da

Câmara Municipal de São Paulo, o desarquivamento das seguintes

proposituras relacionadas do Vereador Antonio Goulart.

Segue relação em anexo.

Sala das Sessões,
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•1 ro a Ls—ct  do Processo

n  0/423  de..".2-.›; 

RF 100.70214° Legislatura	 SGP-33

RiloBER-ro FERREIRAProjetos de Lei do Vereador GoiMiffoBERT0 FERREIRA

•

•

01-0554/2004
01-0553/2004
01-0552/2004
01-0391/2004
01-0271/2004
01-0201/2004
01-0181/2004
01-0166/2004
01-0119/2004
01-0090/2004
01-0059/2004
01-0824/2003
01-0823/2003
01-0822/2003
01-0703/2003
01-0702/2003
01-0701/2003
01-0669/2003
01-0645/2003
01-0423/2003
01-0408/2003
01-0394/2003
01-0351/2003
01-0344/2003
01-0342/2003
01-0341/2003
01-0340/2003
01-0329/2003
01-0311/2003
01-0233/2003
01-0183/2003
01-0133/2003
01-0085/2003
01-0049/2003
01-0048/2003
01-0744/2002
01-0630/2002
01-0609/2002
01-0608/2002
01-0513/2002
01-0317/2002
01-0271/2002
01-0266/2002
01-0254/2002
01-0228/2002
01-0028/2002

Contratação de serviços de controle de pragas
BROOKLINFEST

Identificação nos uniformes escolares
Institui "Dia do Jardim Guanhembu"
Institui "Dia do Bairro de Colônia"
Proíbe tabagismo nos lugares que especifica (altera a lei N°9.120)
Redução de valor dos ingressos cobrados em eventos esportivos
Proíbe cenas de violência e sexo em "trailers"
Institui "Dia do Jipe"
Cria opção de data para pagamento do IPTU
Alvará de estacionamento de táxi
Alienação de áreas públicas a clubes e agremiações esportivas
Autoriza fechamento de vilas e ruas sem saída
Proíbe rebaixamento de lençol freático
Prévia autorização manifestações artísticas vias públicas
Atendimento dos clientes no interior dos imóveis
Restrição ao trânsito de veículos de auto-escola
Privacidade aos usuários do serviço de correio eletrônico
Privacidade aos usuários do serviço de telefonia
Quadro de Profissionais da Educação
Semana e Festival da Gastronomia
Valet Service (Substitutivo ao PL do vereador William Woo)
Contribuição para custeio da iluminação pública
Anúncios na paisagem do Município
Proíbe atendimento eletrônico em órgãos públicos
Inclui livro em cesta básica
Normas para alteração da denominação de logradouros
Serviço de Orientação do Empreendedor - SORE
Cobrança de Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE
Institui "Dia do Torcedor Corinthiano"
Denomina Padre Aldo da Tofori
Alteração de denominação da Av. Robert Kennedy
Obriga bancos a manterem guarda-volumes
Denomina CEU Dr. Adib Salomão
Disciplina o fechamento de conjuntos residenciais
Áreas municipais cedidas aos CDM 's
Regularização de assentamentos em áreas de mananciais
Casa da Cultura Sertaneja
Postes de radar na cor amarela
Rua Honduras (Z1-012 para Z8-CR1)
Recursos públicos GP Fórmula 1
Centro Cultural São Paulo
Proteção nas janelas em hospitais
Padronização da sinalização turística
Proíbe produtos inadequados em cantinas
Implantação de Biblioteca e Casa de Cultura
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rForía ri° 	 4.R.Co .odepo
i noof. q 2.2  de	

Projetos de Lei do Vereador Gotrtarteee~~~
RF 100.702

1 4a Legislatura	 SGP-33

•

01-0027/2002
01-0007/2002
01-0722/2001
01-0650/2001
01-0552/2001
01-0498/2001
01-0472/2001
01-0342/2001
01-018 1/200 1
01-0096/2001
01-0073/2001
01-0072/2001
01-0424/2000
01-0402/2000
01-0307/2000
01-0276/2000
01-0227/2000
01-0211/2000
01-0181/2000
01-0171/2000
01-0079/2000
01-0521/1999
01-0519/1999
01-0478/1999
01-0420/1999
01-027 1/1 999
01-0072/1999
01-0748/1998
01-0398/1998
01-0392/1998
01-0256/1998
01-0178/1998
01-0973/1997
01-0786/1997
01-0753/1997
01-0665/1997
01-0113/1997
01-0087/1997
01-0041/1997
01-0025/1997

Proíbe contrato com ex-servidor público
Isenção de IPTU para pensionistas e benefícios
Ônibus Intermunicipais - Normas no município de São Paulo
Pintura nas faixas de rolamentos c/ limites de velocidade
Equipamentos urbanos em vias públicas
Diagnóstico de audição em neonatos
SABESP - Hidrômetros
Curso de informações turísticas aos taxistas
Postes nos passeios públicos
Proíbe construção de hipermercados
Tratamento e assepsia da areia
Alimentos transgênicos
Auxílio a servidores de ensino
Anúncios na paisagem urbana
Sons urbanos
Passe livre para representantes de SAB 's
TLF e TFA aplicáveis à feiras, exposições, convenções
Instalação de bancas de jornal
Bolsa para servidores municipais
Isenção de tarifa para escoteiros
Regulariza atividade de jornaleiro
Coleta seletiva por entidades filantrópicas
Lixeira em transportes coletivos
Cobrança em estacionamentos particulares
Utilidade pública TELEFUNKEN
Museu do Futebol
Lavatório em praças de alimentação
Penalidades por comércio de CD 's fraudulentos
Combustíveis
Arborização em logradouros públicos
Instalação de ambulatórios em terminais rodoviários
Alvarás de aprovação de edificações
Zona de uso - Z8100/4 Habitação de interesse social
Arborização
Lama e óleo
Lixo consultório dentário
Coleta seletiva lixo industrial
Recolhe Imposto Sobre Serviço - ISS
Destino de óleos lubrificantes
Amianto
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•

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°0/ "" I'23  de 200 3	 cn/ I O3 / 2.57c. ..5—  (a)

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Z3102 /05

ItxÂngela B r ir Andreoni
Subsecretária d poio Legislativo

SG -2
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Á Com. de.1144",/uref.l.

. .4o 1 0....3 Io5 

ÁNIG1,2LA BITIN 41-15KUONl
etá[ Subsecrria	 Apoio Legislativo

SGP-2 -

Kámara AulicOda ,9aão At%

Papel para informação rubricado com folha n°  s2
do processo n° 01-423 / 2003	 03/03/2005	 a) 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-35

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0054 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 03 de março de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

M
at

ér
ia

 P
L 

42
3/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71



1-1#110	 TAKAHASHI
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élipM010)'

Para-reiater.
Sala ,:.»,Cornisof3,:.-.7,
Em:f/	 /

-Prestlente
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3 D , artigo 63 do RA.

úttfica.-

410 	  9/~

ztlo

Verea pr I ND.	 '-readzi3

Átr
medo

1013N

Recebido na Comis2,ão
Acin-ánistração Púbica

Em, 0/ Og / X- às /3:00‘

1-1É.Li0 I-tIOEKt
5.,: ,3r 	-

:•	 •	 r;,
utnlw.•vir,a)

Obs: o prazo para devo.:u00 é de 2 dias, nos
termos do § 4°, artigo 63 do R. 1.

Recebido nu Conliss .:.';0 de
Administração Pública

Ern,i4 93 10S" às 13,30Á

Pedido de vistas ao Vereador / à Vereadora

unc.1(.1 E?: 	 oruiridna	 43

CP..-.?s: pr:co p-:3ra cievotuçãO é de 2 dias, nos
termos do §- 4, arigo 63 do R. 1.

!.....an~.~/~Weralet12...991.aeffileffiElesnalaiL

J

Pedido de vistas ao Vereador / à Vereadora Recebido na Cornissào
Administração Pública

Em, 16 g ar às/Éiaal

Heir) !-tic-,€Kt TAKAHAWft.
SEeffs~ F 1.

ett(ziti	 Qvicrt407,- 	

CÂMARA MUNICIPA L DE SÃO PAULO
juntado nesta dota 	

subricáDdo uob
Dwurnart97

folhe n")	
/7frl

ciOilar	
Hétio tidOki Takettasbi
Reg. 1'i23
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Favorável, pelo exposto, o darecer.

Administração Pública, em
,;.L 410% IN.

Vereador João Antoio
Relator

•

Câmara Municipal de São Paulo
....„.....,....,...,,„......,...................,
I Fo:hzu ry'' 63	 do I

I

j
:i
- 4-i-•g, W- il•;•dz..Itt:( 1ktk.•-•.,..21',-.1,:í'„ •••	 •	 . .' ,,,,,— r.:16 - PAR

16- 079512005

PARECER N°	 /2005 DA COMISSÃO ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 423/03.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Goulart, o presente
projeto altera a redação dos parágrafos 1° e 2° do artigo 63 da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1.993, que trata da Organização dos Quadros dos Profissionais de Educação
da Prefeitura do Município.

Esta Comissão, a fim de se manifestar sobre esse projeto de lei solicitou o envio, ao
Executivo, de um oficio contendo pedido de informações sobre o assunto, e esse relator
analisando o posicionamento da Secretaria de Educação, entende como bem dito na
justificativa do referido a folha de n° 03 do Vereador "Trata-se de, com a medida, dar
tratamento isonômico aos profissionais da educação conforme já lhes garantia a Carta

. Magna e o Estatuto do Magistério: ao professor estável será legítimo titularizar, em
situação de acúmulo lícito remunerado, e ainda ser convocado para prestar serviços em
jornada de 40 horas, bem como concorrer ao cargo de Assistente de Diretor.

Note-se que é gritante a falta de igualdade, alicerce máximo da nossa sociedade, o
Professor Adjunto participa de concurso e tem que ter as mesmas qualificações na
conquista de sua estabilidade, assim não justifica-se tamanha injustiça, e tendo em vista o
propósito maior que é o da justiça e igualdade.

17- RELCOM
17-4081/2005
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VOTO EM SEPARADO DO VEREADOR TIÃO FARIAS AO
PARECER DO RELATOR DA COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N°
423/03.

Trata o presente de Projeto de Lei de autoria do nobre
vereador Antônio Goulart que altera a redação dos parágrafos 1° e 2°
do artigo 63, da Lei 11.434, de 12 de novembro de 1993, que
organiza o quadro de profissionais de educação da Prefeitura do
Município de São Paulo.

Em resumo, o Projeto revoga a vedação da substituição dos
cargos de Assistente Técnico Educacional, Assistente de Diretor de
Escola, Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e Supervisor
Escolar, pelos integrantes da Classe I da carreira do Magistério
Municipal, no caso: Professor Adjunto de Educação Infantil,
Professor Adjunto de Ensino Fundamental I, Professor Adjunto de
Educação Fundamental II e Professor Adjunto de Ensino Médio.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se, às fls.
43, pela legalidade da propositura.

A pedido da Nobre Vereadora Claudete Alves, foi enviado
ofício ao Executivo, indagando-o sobre a viabilidade operacional do
referido projeto e, em ofício de 19 de julho de 2004 (ATL n°
467/04), a Chefia do Executivo encaminhou as manifestações das
Secretarias Municipais de Gestão Pública e Educação.

A Secretaria de Gestão Pública, às fls. 53 e 54, informou
que o projeto padece de insanável vício de iniciativa, por tratar de
matéria relativa a servidores públicos municipais, violando o
disposto no artigo 37, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do
Município. Quanto a outros aspectos, a mencionada secretaria
informa que -pouco pode dizer sobre o mérito da proposta, em razão
da especificidade nela contida, sugerindo a oitiva da Secretaria
Municipal de Educação que com muito mais propriedade poderá
opinar-.

17- RELCOM
17- 4080/2005
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

A Secretaria de Educação, por sua vez, através da
Secretária Maria Aparecida Perez, manifestou-se contrariamente
(veto) ao Projeto de Lei, pelos motivos expostos às fls. 48 a 51, e
que são, em resumo, os seguintes:

a função precípua do Professor Adjunto é a
regência de aulas em substituição ao Professor
Titular, atribuição essa possibilitada pela
lotação daquele em urna Coordenadoria de
Educação, o que permite seu remanejamento de
urna unidade escolar para outra, atendendo às
necessidades de regência de classe/aulas; e,

haveria grande prejuízo para o processo
pedagógico caso as atribuições do Professor
Adjunto fossem expandidas para permitir a
estes, a substituição nos impedimentos legais e
temporários dos titulares dos cargos de
Assistente Técnico Educacional, Assistente de
Diretor de Escola, Diretor de Escola,
Coordenador Pedagógico e Supervisor Escolar.

O Nobre Vereador João Antonio, Relator da matéria na
Comissão de Administração Pública, manifesta-se favoravelmente
ao projeto, em que pese os argumentos apresentados pelo corpo
técnico das Secretarias de Gestão Pública e da Educação —
argumentos elaborados e apresentados ainda durante a administração
anterior.

Afirma o Vereador João Antonio que o projeto visa dar
tratamento isonômíco aos profissionais de educação pois na situação
atual é gritante essa falta de igualdade.

Em que pese os argumentos apresentados pelo Nobre
Vereador João Antônio, entendo que assiste razão aos representantes
do Poder Executivo e o Projeto de Lei n° 0423/03 não deverá ser
aprovado pelos Nobres pares desta Casa de Leis, pelos seguintes
motivos:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ao ampliar a possibilidade de também o
Professor Adjunto vir a substituir os cargos
elencados no "caput" do artigo 63, da Lei
11.434, de 12/11/1993, isto resulta em
interferência na competência privativa do Chefe
do Executivo, previsto no artigo 37, § 2° da Lei
Orgânica do Município, incisos II e III;

• 2 o princípio da igualdade, aplicável à
Administração Pública, estabelecido no artigo
5° da Constituição Federal estabelece que todos
são iguais perante a lei. Ensina Diógenes
Gasparini, ao tratar do princípio da igualdade
que: "(...) Todos, portanto, têm o direito de
receber da Administração Pública o mesmo
tratamento, se iguais. Se iguais nada pode
discriminá-los. (...)

Todavia, diz Celso Antônio Bandeira de Mello
(Curso, cit., p. 33) que o princípio da igualdade
não deve ser entendido em termos tão absolutos
de modo a se converter em obstáculo do bom e
eficaz desempenho da atividade administrativa.

A Administração Pública, é evidente, pode
impor condições ou fazer exigências, conforme
a hipótese, para a admissão de alguém na
fruição de um serviço público (superação de
período de carência), para a nomeação de
alguém com o fito de titularizar um cargo
público (estatura mínima para ser policial
militar)." — (Diogenes Gasparini, Direito
Administrativo, Editora Saraiva, São Paulo, 4'
edição, 1995)

Assim, ao haver previsão legal de que o
Professor Adjunto não pode substituir os
titulares dos cargos já referidos, esta não viola
nenhum preceito constitucional ou legal pois
trata de modo igual os iguais e de modo diverso
os diferentes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Portanto, não há nenhuma injustiça a ser sanada
pelo Projeto de Lei e, em sentido contrário, a
sua aprovação é que poderá causar injustiças
por tratar de modo igual os que são diferentes,
legalmente diferentes.

Deste modo, manifesto-me contrariamente ao parecer do
Relator, o Nobre do Vereador João Antonio, e, por conseqüência,•	 pela não aprovação do Projeto de Lei n° 423/03.

() Sala da Comissão de Administração Pública,

A~Ideldilk-

frrnrdnr-41
IÃO FARIAS
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PARECER N° 16- 0077/2006	 JA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 423/2005.

De autoria do nobre Vereador Goulart, o projeto altera a redação dos
parágrafos 1° e 2° do art. 63 da Lei 11.434, de 12/11/1993 (organização dos quadros
dos profissionais de educação da Prefeitura do Município de São Paulo).

Em resumo, o projeto pretende conferir tratamento isonõmico aos profissionais
da educação ao estabelecer que os titulares de cargos de Classe I (professores
adjuntos) possam substituir cargos de Classe III (diretor de escola, assistente de
diretor de escola, coordenador pedagógico, assistente técnico educacional e
supervisor de ensino).

A Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer pela legalidade.

A Vereadora Claudete Alves, relatora pela Comissão de Administração Pública
solicitou pedido de informações ao Executivo, indagando a respeito da viabilidade
operacional do projeto.

A Secretaria Municipal de Educação informou, através da Coordenadoria dos

IIP Núcleos de Ação Educativa (CONAE), haver "grande prejuízo" se as funções do
Professor Adjunto integrante da Classe 1 forem expandidas de forma a permitir
também a substituição nos impedimentos. legais e temporários dos titulares dos
cargos de Classe III. Informou também que a função do Professor Adjunto é a
regência de aulas em substituição ao Professor Titular, atribuição essa possibilitada
pela lotação daquele em uma Coordenadoria de Educação, o que permite seu
remanejamento de uma Unidade Escolar para outra, atendendo às necessidades de
regência de aula.

A Comissão de Administração Pública — CAP exarou parecer favorável (fls.
63)

O Ver. Tião Farias emitiu voto em separado ao parecer do Relator da CAP,
contrariamente ao projeto (fls. 64).
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âmara MunicipaC de São Paulo

Ver. Cra-udinn de Souza
Presidente

o

colLY

Ver. Beto Custódio
Relator

‘:.)
F ei ha a°	 do pot

No âmbito de competência dessa Comissão, quanto ao mérito que devemos
analisar, entendemos que a propositura não deve prosperar em razão das
informações dadas pela SME.

Em face do exposto, contrário é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e E- mortes, at2'.

ii

CECE/RB

17- RELCOM
17- 6003/2006

M
at

ér
ia

 P
L 

42
3/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 80



pírvÁ.
RO .7f,à0
Secçetária

. C,onfericlo:
tJA

CNC'

deferido na reun.YJ 	 ()C	 /0-6

Obs: o prazo para &vo;t2ç,' o é di.:? 2 dias, nos
termos do § 4, artigo 63 de R. i.

Pedido dede vistas ao Vereador / à Vereadora

	 Q-5kr
deferido na	 do:C9-/	 /P?

Obs: o prazo parn! devolução é de 2 dias, nos

termos do § O, artigo 63 do R. L

InIrtnaarrwce,

3,0. •

A Dou Comissão de

P inany_;ts e Crçarnentr

Em	 / 	 C) 

Para re?
.Stio7(
En

íjg::

Pedido de vistas ao Vereador / à Vereadora

Prosidonte-
C.,;t	 ore. o para rnanOomo .ÇÁo 	 ,*	 p,s4

.115~ .57it ,24

!‘,,rtÔNICA R•Q"
R F 10.799
seci-,aUf;5

RECEBIDO NA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO

129_11)_a_uPr às aLe_h_cia
•n•nn•••••1n•1•41, 1 , • •

Washington O. Viana
Assistente Parlamentar/

Reg. 1 Go.a12.-,,e1-

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereador*

'-`rn^(3	 rn—C)1 

;1?0.

Pedido de vistas a à 't,,f erca Ct., ora

de,fer iii2o na	 1.2101,"

Obs: o praze	 d:o,2 dias, nos f,

termos do § 4°, z.,,rtigo 63 do R. I.

Pedido de yista 's ao VmadOr ,/ à Vereadora

• .	 '

,	
' 	 •

U	 ;

,	 •	 ' 	 •	 ',	 1	 .:,11•

*n

8egue 99/t. juntado .71	 ,nesta data

o papoi do Informação

ilUbriond n.:,„4	 thob foit-NÁ

I 10-7	 1.
Ws:nt-1=A-, ,9 DAsLVA

Técnico Parbmentar M
at

ér
ia

 P
L 

42
3/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 81



Autorizo o encaminhamento, rfos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento

Ver7torrlCarlos Rodrigues
Presidente

Ver. Jos_041olice Neto, em

Senhor Presidènte:
Encaminho-lhe )ra as devidas/providências.

/ye( Watli h r5dtran
presidente d omissão
de Finança Orçamento

Interno.

CÂMARA MUNICIPAL DE

olha n°	 do

!Processo n° '4403
:'‘aria Tereza Affonsçilva
'n. 10.651 

SAO PAULO
Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 423/2003:

1°) Ao pretender conferir tratamento isonômico aos profissionais da educação,
com a alteração parcial da Lei n° 11.434, de 12/11/1993, haverá custo orçamentário/
financeiro da proposta?

2°) Havendo custo financeiro e, provando-se de despesa de caráter continuado,
o mesmo está previsto no PPA e nas diretrizes administrativas e orçamentárias da
Secretaria de Educação?

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o presente projeto?

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov ,br M
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olha n° — .92 - do

Proceçso no . Õ7-310 3
Cf -T	 Affonsoar I	 Iça

Reg, 10.651 --277%5

25- OF-SGP15
25- 0423/2007

São Paulo, 04 de outubro de 2007.

Senhor Prefeito,

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a
Vossa Excelência fotocópia do PL 423/2003, de autoria do Vereador Goulart,
que "Altera a redação dos §§ 1° e 2° do art. 63 da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993 (Organização dos Quadros dos Profissionais de Educação
da Prefeitura do Município de São Paulo).", solicitando que nos envie os
subsídios necessários para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO ARLOS RODRIG-
Presidente

Anexo: fotocópias do PL 423/2003 e do despacho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
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CÂMARA MUNICIPAL DE-SA

Texeka	
'

:"rocesso

Alfonso

-

São Paulo, 09 de outubro de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 0423/2007, de

04/10/07, solicitando informações acerca do PL 0423/2003, de autoria do

Vereador Goulart, que "Altera a redação dos §§ 1° e 2° do art. 63 da Lei n°

11.434, de 12 de novembro de 1993 (Organização dos Quadros dos

Profissionais de Educação da Prefeitura do Município de são Paulo)".

Anexo: cópia do PL 0423/2003 e Requerimento da Comissão solicitante.
•

2/É7121.	 1e72, f3i,mytir G-,:rarãsfintoncai
F.F: 54 U2.2.00

SCNVATL.
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GABINETE DO PREFEITO

01t-cio	 ng G2 \CY4- - G
Ref.: OF-SGP15 r? 0423/2007
Processo n2 2004-0.170.753-5

15- DOCREC
15- 3582/2007

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento

ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a

Vossa Excelência cópia das manifestações da Secretaria Municipal de Gestão

acerca do Projeto de Lei n 2 423/2003, de autoria do Vereador Goulart, que altera

a redação dos §§ 1 2 e 22 do art. 63 da Lei n2 11.434, de 12 de novembro de

1993 (Organização dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura do

Município de São Paulo).

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

c	 	
CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Degíssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAWNWO/sr
Resp 423-03

RECEMO - SC-P-22

12 NOV 2007

PROTOCOLO LEGISLATIVO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU1.8 1ha	 d°

'LYoçeopite0,2 424/0j
Folha de informaçao .	da silva

t.4 "onso
r ft. 10.65" Li 	 X

n° 2004-0.170.753-5	 cRC /IQ /2007(a).
da Silveira

RF:154.724.2.00
$MG

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal

ASSUNTO :	 Projeto de Lei n°. 423/2003

Do processo n° 2004-0.170.753-5

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
Senhora Coordenadora

Trata o presente de Projeto de Lei n°.423/2003, de autoria do Vereador
Goulart, que altera a redação dos §§ 1° e 2° do Art. 63 da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de1993 (Organização dos Quadros dos Profissionais de Educação da
Prefeitura do Município de São Paulo), onde o Vereador Police Neto requereu a
Comissão de Finanças e Orçamento a resposta dos quesitos sob fls. 19 deste.

1°) ao pretender conferir tratamento isonômico aos profissionais da
educação, com a alteração parcial da Lei 11.434, de 12/11/1993,
haverá custo orçamentário/financeiro da proposta?
2°) Havendo custo financeiro e, provando-se de despeja de caráter
continuado, o mesmo está prevista no PPA e nas diretrizes
administrativas e orçamentárias da Secretaria Municipal de
Educação?
3°)Qual a opinião do Executivo sobre o presente projeto?

Em razão da matéria, em caráter de urgência, até o dia 29/10/2007,
sobre o projeto.

São Paulo, 23 de outubro de 2007.

/ EVELINE13ELLATO ESTEVES
Procuradora — Assessora Técnica — AJ

Secretaria Municipal de Gestão
OAB/SP n° 75.293.

1

 copisrAG

1,4 OUT 2007
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olha no -	 do

Processo n° 42-5/1v3
Wirin Terzza Affonso da 9Iva

10.651 -227)/)
•rt-~,R.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

Folha de Informação n° 23

2004-0.170.753-5	 em 25/10/07 (a)Do Processo n° 2004-0.170.753-5

DRH-1

Sra Diretora
LOÔPIÃ

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 423/2003

Em resposta ao solicitado no item 3°, consideramos a exposição técnica

manifesta pela Secretaria Municipal de Educação sob folhas 8 a 12, a qual

endossamos, informando ainda que a referida Pasta, no âmbito de sua competência

está desenvolvendo estudos quanto à reformulação de seu Plano de Carreiras,

Cargos e Salários para os servidores de nível básico/ operacional, médio e

universitário do Quadro de Profissionais da Educação - QPE, Lei n° 11.434/93, que

podem confiitar com a propositura do PL objeto de análise.

Não obstante o mérito, apontamos ainda o vício de iniciativa, uma vez que se

trata de matéria a ser definida pelo Executivo, conforme dispõe a Lei Orgânica do

Município.

Com o exposto, encaminhamos o presente para atendimento de cota as folhas 22

frente e verso, manifestando-nos pelo veto total a matéria.

-1-1I-L • ITITANS • S

Divisão de Desenvolvimento de Pessoal

DRH-41 DRH/ SGP/ SMG

26 OUT 2007

60.15.31.010
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DRH-GiAJ

2 6 OUT 2001

60.15.30.013:

olha	 `-j_ do

IN °cesso n° 4;2/05
Tereza Affonso Éajilva
10.651 12V.5

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

Folha de informação n 2 24

do processo n° 2007-0.323.362-5 	 em 26110/2007 (a)

INTERESSADO : Secretaria do Governo Municipal

ASSUNTO : Projeto de Lei n2 423/2003

PAtti.0 M47 CRUZ
ArkP -

0.t

DRH G/AJ
Senhora Assistente:

Em complementação ao informado por DRH 4, esclarecemos que a

medida não trará aumento de despesas na folha de pagamento, pois se trata

meramente de alteração de dispositivo da Lei 11.434/1993, onde se pretende

viabilizar aos integrantes da Classe I possibilidade de serem designados

transitoriamente para os cargos da classe III da carreira do Magistério Municipal.

Assim sendo, encaminhamos o presente para informações

complementares, atentando para o prazo estipulado às fls. 22.

DRH — , 26 / 10 12007

411

P	 O RUZ

ASSISTENTE GESTÃo POLITIC PÚBLICAS

P

ST/PMC
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.olha n*	 - do

Processo n° 440 3
Za 7"za Afronso daylva

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO'	 L-771:2
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

Folha de informação n°25

do processo n° 2004-0.170.753-5 em 26/10/2007 ( a)	 /ft	 i

'ut----,M)04 fYi&rkle. I'd *, PtiPAPN iAssistente 1" , cnko -'I
DRS. e-

Interessado: Secretaria do Governo Municipal

Assunto:	 Projeto de Lei n° 423/2003

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO
Assessoria Jurídica
Senhora Chefe

[CÓPIA

Retornamos o presente com as manifestações das

Divisões Técnicas do Departamento de Recursos Humanos sob fls. 23/24,

as quais subscrevemos.

São Pawlo,	 otAtubro de,2007.

g
HEii\-511C1 I Hl', • A • 410

Diretora do Departamento de Recursos Humanos

São Paulo ,,.-9-E;  de outubro de 2007.

DULORES~DCM SANTOS
Coordenadora de Gestão de Pessoas
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olha	 do

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Ipromsso
Affonso dplv-a

Folha de informaçãon°
Lf 

Do processo 2004 - 0.170.753-5 	 em3/  0/2007 (akriPti7r---
44ÉRCIA FERREIRA CLARO

Aur.01;:t. (!9	 SGP

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal

ASSUNTO :	 Projeto de Lei n°. 423/03.

SMG
Senhora Chefe da Assessoria Jurídica

'CÓPIA'

Trata o presente de Projeto de Lei n°.423103, de autoria do Vereador
Goulart, que altera a redação dos §§ 1° e 2° do Art. 63 da Lei 11.434, de 12 de
novembro de 1993, que trata da Organização dos Quadros dos Profissionais de
Educação da Prefeitura do Município de São Paulo, sendo solicitado pelo
Presidente da Câmara o envio de subsidio, para que a Comissão de Administração
Pública, possa emitir parecer a respeito, (fls.02), conforme requisitado às fls.06
deste.

Sob fls. 08/12, manifestação da Secretaria Municipal de Educação,
opinando pelo veto total do projeto, e as fls. 13/15, manifestação anterior desta
Pasta, também pelo veto.

Encaminhado novo Ofício pela Câmara Municipal de São Paulo, em 04
de outubro de 2007, ele segue juntado sob fls., 17/19, com três questionamentos,
que em resumo são: Se haveria custo orçamentário 1 financeiro da
proposta?Havendo tal custo e comprovando-se ser despesa de caráter continuado,
se está previsto no PPA e nas diretrizes orçamentárias da Educação? E, finalmente,
qual a opinião do Executivo sobre o Projeto?

Encaminhado à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, a resposta
segue às fls. 23/25, opinando pelo veto, acolhendo a manifestação da Secretaria
Municipal de Educação, informando ainda que estão sendo desenvolvidos estudos
visando a reformulação do Plano de Carreiras, Cargos e Salários, para os servidores
dos níveis básico/operacional, médio e universitário do Quadro dos Profissionais de
Educação , que podem conflitar com a propositura desse PL, ressaltando, ao final a
questão do vicio de iniciativa, uma vez que trata de matéria a ser definida pelo
Executivo, como dispõe nossa Lei Orgânica.

Foi ainda esclarecido que tal medida não trará aumento de despesas
na folha de pagamento, pelo Departamento de Recursos Humanos.

Quanto a nossa opinião sobre o projeto, entendemos que as
intervenções da Câmara, quanto à propositura de leis, sem respeitar as disposições
de competência privativa de nossa Lei Orgânica, em especial no tocante a questão
funcional, demonstram serem mais maléficas que benéficas, pois falta a esses PL a
visão do conjunto que só o Executivo pode ter.
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olha n° -?‘2) -	 do

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO !processo no ,t1,3/03
Affonso da 511v-a

Folha de informação

Do processo 2004 - 0.170.753-5 	 em-3/  4.(2/20074.Meted.OI-- -ERR -IRA CLARO
Atildl ia* da (-lete

E, como bem salientou a Coordenadoria de Gestão de Pessoas, por
intermédio do Departamento de Recursos Humanos, as Secretarias Municipais de
Gestão e de Educação, estão finalizando um projeto de lei que irá alterar o Quadro
dos Profissionais de Educação, onde os cargos de Classe 1 - Professor Adjunto,
serão modificados.

Desta forma, entendo que primeiramente, deverá ser aguardado pela
Câmara do Município de São Paulo, o PL com as alterações que o Executivo
pretende apresentar na carreira do magistério, pois o objetivo que se deseja
alcançar neste processo, poderá ser esvaziado, em face das mudanças que serão
implementadas no Quadro dos Profissionais de Educação.

À deliberação de Vossa Senhoria.

São Paulo, 31 de outubro de 2007.

VELINE BELLATO ESTEVES—)
ProEuradora - Assessora Técnica - AJ

Secretaria Municipal de Gestão
OAB/SP n° 75.293.
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olha n° g	 do
3

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Processo n° -44v3
Affons,Wtva

Folha de informação n°:a.6.5.1.

2004 - 0.170.753-5	 entn./142007 (a2,A4916"

MÉRC1A REIRA CLARO
AoYl!Inr

Do processo 2004 - 0.170.753-5

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal

ASSUNTO :	 Projeto de Lei n°. 423/03.

SMG-G
Senhora Chefe de Gabinete

CÓPIA

Com a manifestação desta Assessoria Jurídica, que endosso.

São Paulo,

MARAIZA PO VIA
Chefe da A

Secretaria A,
OAB'

1

ELINSCHI DE ARRUDA
es oda Jurídica
ni ipal de Gestão

S n°53.928
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SGM/ ATL
Senhora Assessora Chefe 1:=A

olha n°	 do

rock.."sso n° 4403
-Mn Manso d7)?ibra

?..g,.*7.45.1.• „c-72
Affonso_elsa>lbra

•
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULa:Processo n° 4)2NO3

Folha de informação n?,g,..,t,S;.1.. c-2'272n

Do processo 2004 - 0.170.753-5 	 em  4 /12007 (a)112.1`.jil'""

MÉ'RCIA FERREIRA CLARO
SGP

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal

ASSUNTO :	 Projeto de Lei n°. 423/93.

Encaminhamos o presente com os subsídios necessários e a
manifestação da Assessoria Jurídica, que acolho, no sentido de aguardar a proposta
de Projeto de Lei do Executivo, que trará alterações ao Quadro dos Profissionais de
Educação.

São Paulo', C>	 1 1 2kg,c-)

MARIA CRISTINA LOPES VICTORINO
Chefe de Gabinete

Secretaria Municipal de Gestão
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g?..è2f
Para

Em

7 44

Pedido de vistas ao VoreadOr / à Vereadora

deferido na	 2,-)1e-)1J

Obs: o prazo	 de 2 dias; nos
§ 4° artigo63do R I. 04.,„,05-2

42, 1 01 /6209

11.1,011.4411.43.721....,

Rediattibui0 -	 -	 • /H/ I. 	 	 77-67-3---. •

.;\	 1,,	 NTn nosJAMEl,	 .	 -.•	 • -

•• .• •	 '••	 • - •	 1.‘	 • '''. - g' rivu rto interno.• •	 -	 "''''.. ,eginlento interno.

Mana Tereza Aftonso da Silva
Técnico Administrativo

RF 10.551

Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob

..... e folha de_ informação
; sob	 !:,441 	 2-6  c%1 V?

	

...	 :
	 L'4 PVCI 44, 

irarkiWri:CTZ/Égs-6T7'-'
IÉ.CNICOADMINISTRATIVO

RF. 11.234
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 82
do processo 01-423 de 2003 26/01/2009	 A

144 v110t‘44.14 M. T. Alves Soto
RF 11234

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 01/03/2005
Arquivado novamente em 26/01/2009
Com 82 fls.
O Funcionário

Lucas r M. T. Alves Soto
RF 11234

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov,br
Impresso no serviço gráfico da CMSP. M
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Segue(m) Juntadols), nesta data,
documento(s) rubticado(s) sob
n° õlet a_ to l ha de intarrna0o
sob	 	  '113 FEy 2009 / 	
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01-0824/2003
01-0823/2003
01-0822/2003
01-0702/2003
01-0701/2003
01-0669/2003
01-0645/2003
01-0423/2003
01-0351/2003
01-0344/2003
01-0342/2003
automáticas
01-0341/2003
S.Paulo
01-0340/2003

•	 01-0329/2003
01-0311/2003
01-0133/2003
01-0049/2003
01-0048/2003

01-0744/2002
01-0704/2002
01-0630/2002
01-0609/2002
01-0608/2002
01-0513/2002
01-0317/2002
01-0271/2002
13.301/02)

cr-	 -Folha n°
Proc. az_ 
Luiz Car s ,omaz "'ordeiro

Téc ic Administra ivo
ar()

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

13 - RDS
13- 00059/2009

REQUERIMENTO N°	 /09

--1-3EtEs~T .,Ar à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das
proposituras abaixo relacionadas, de autoria do nobre Vereador ANTONIO
GOULART, por haver interesse no prosseguimento das mesmas.

Alienação de áreas públicas a clubes e agremiações esportivas
Autoriza fechamento de vilas e ruas sem saída
Proibição de rebaixamento de lençol freático
Atendimento dos clientes no interior do imóvel (veto total)
Programa de restrição ao trânsito de veículos automotores
Direito de privacidade aos usuários do serviço de correio eletrônico
Privacidade aos usuários do serviço de telefonia
Quadro de Profissionais da Educação
Contribuição para custeio da iluminação pública — altera a Lei 13.479
Anúncios na paisagem do Município (veto total)
Proíbe atendimento telefônico, nos órgãos públicos por centrais

Inclui um exemplar de livro nas cesta básica distribuída no Município de

Normas para alteração da denominação de logradouros
Serviço de Orientação do Empreendedor - SORE
Cobrança de Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TEE
Alteração de denominação da Av. Robert Kennedy (veto total)
Denomina CEU Dr. Adib Salomão, o CEU Cidade putra,
Fechamento dos Conjuntos Residenciais

Áreas municipais cedidas aos CDM's	 ,*i,,
1I	 V -;Encontro dos Motociclistas na Praça Charles Müller 	 FE , pr

Ui
o

Regularização de assentamentos em áreas de mananciais -
Casa da Cultura Sertaneja (veto Total)
Obrigatoriedade de identificação dos postes de radar na cor amarela
Rua Honduras (Z1-012 para Z8-CR1)
Veda a destinação de Recursos públicos para realização do GP Fórmula 1
Dispõe sobre a denominação do Centro Cultural São Paulo (rev ga a Lei

iâi RECRIA - SGP -RECEB - SGP - 22

1 6 of, 009
,•0

PROTOCOLO 1 GISLAT1v0
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Folha n e  er..r
Proc.,12/7 
Luiz Ca • r•	Cordeir-o

-nico dministr tivo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01-0266/2002 Dispõe sobre proteção das janelas em hospitais
01-0254/2002 Padronização de sinalização turística
01-0028/2002 Implantação de Biblioteca e Casa de Cultura em cada SubPrefeitura
01-0027/2002 Proíbe órgãos públicos firmar contrato com ex-funcionários demitido ou

afastado por processo administrativo

01-0722/2001 Ônibus Intermunicipais — Normas no município de São Paulo

• 01-0650/2001 Pintura nas faixas de rolamentos c/ limites de velocidade
01-0552/2001 Permissão de uso e implantação de equipamentos urbanos em vias
públicas
01-0498/2001 Diagnóstico de audição em neonatos (Aprovado / Vetado)
01-0472/2001 Dispõe sobre a instalação de equipamentos eliminador de ar Hidrômetros
01-0342/2001 Curso de informações turísticas aos taxistas
01-0181/2001 Disciplina a introdução de postes nos passeios públicos
01-0096/2001 Proíbe construção de novos hipermercados
01-0073/2001Tratamento e assepsia da areia
01-0072/2001 Proibi a utilização de alimentos transgênicos

01-0424/2000 Cria o auxílio por serviços externos a servidores da rede municipal de
ensino
01-0307/2000 Dispõe sobre sons urbanos

•
01-0276/2000 Passe livre para representantes de SAB's
01-0227/2000 Taxa de fiscalização de localização, instalação e funcionamento
01-0211/2000 Instalação de bancas de jornais (substitutivo)
01-0181/2000 Bolsa de estudo para servidores municipais
01-0171/2000 Isenção de tarifa para escoteiros
01-0079/2000 Concede prazo para regularização da atividade de jornaleiro

01-0521/1999 Coleta seletiva de lixo
01-0519/1999 Lixeira em transportes coletivos
01-0478/1999 Cobrança em estacionamentos particulares
01-0420/1999 Declara de Utilidade Pública o imóvel que especifica (TELEFUNKEN)
01-0072/1999 Obrigatoriedade da existência de Lavatório em praças de alimentação

01-0748/1998 Penalidades para estabelecimentos comerciais ambulantes que
comercializam CD' s fraudulentos
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Sala das Sessões,

Folha n° 75: _
Proc. O- 
Luiz Cari( z.	 •2: Corciairc,,

Téc.: der drninis,i'ativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01-0398/1998 Sistematiza e consolida as normas concernentes aos postos de
combustíveis
01-0392/1998 Sistematiza e consolida a legislação de arborização em logradouros
públicos
01-025611998 Fornecimento pela Rede Municipal Pública da Saúde, de medicamentos de

uso contínuo	 •
01-0178/1998 Requisitos para obtenção dos alvarás de aprovação de edificações

411	 01-0973/1997 Zona de uso — Z8100/4
01-0786/1997 Estímulo à arborização
01-0753/1997 Instalação de caixas captadoras de lama e óleo nos estabelecimentos
01-0665/1997 Disciplina o acondicionamento e recolhimento do lixo dos consultórios
dentários
01-0113/1997 Coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial
01-0025/1997 Proibi a comercialização do Amianto no Município de S.Paulo
01-0024/1997 Proibição de uso e comercialização do Cerol

JOOJI HATO
Líder da Bancada do PMDB
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PULO

c(rrs_7 , 18 FEV 2009
do processo n° 	 de 2 O O.'

Papel para informação, rubricado cw, rubricado cii, .zoina'olha n° 	

	 4111‘	Luiz	 4 o II , ordeiro

1",.-..;r1i,-....o Admnit.....trative,
FF 11O&

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.
o

.. .
ã,

.... /.2009

Ângela BritilinAndreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS NP 13—  5-9  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

FEV 2009

SGP.33 em, 	 de 	 de 200

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

(a)

À SGP.33 — Sra. Supervisora:
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ador I A Nobrif Veleador

Para !,:"

Ern
n,Y1,5111",:; ;ás Fin?nr,

termos do § 3°	 63 do Ri.
Obs o prazo pars rn- 	 ci, o

Prec:ic.r - ,to

À Cora. de G.i~i5	 OIMX

C)ci	 	 .1  em 

:ANGELA BO 111n IN ANDREONI
Secretária e	 ' cio Legislativo

SGP-2

1 REG-E-SIDO NA COMISSÃO DE
1'FINANÇAS E ORÇAMENTO

.  I O i 03 i Oi às /-4 h 317

-
Maria	 ;-:.on-so da Silva

Técnico Administrativo

RF 10.851

• •

[Segue	 s---- juntado — ,nesta data

Documento	 ----- e papel de informação

Rubricado  -----  sob fo;ho — n°-5.1.

André	 *n
'técnico Administrativo

RF 11.264

1 	
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rilanarbia MUNICIPAL DE

17- RELCOM

17- 01023/2010

(.)(Y'

Fotta "7-.) do pro,c •

4 —d—Sr23—de .P2—n

André Marc.n
RF

n //1/Y1

16- 0098712010

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SÓI:IRE O'.	 .
PROJETO DE LEI N 2 423/2003

PAULO16 - PAR	 rmuLU	 /-

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, visa

alterar a redação dos parágrafos 1° e 2° do art. 63 da Lei 11.434, de 12 de novembro

de 1993, que dispõe sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de Educação 	 •

da Prefeitura do Município de São Paulo.

A redação vigente excetua aos titulares de cargos da Classe 1 (Professores

Adjuntos) a substituição de cargos da Classe III (Diretor de Escola, Assistente de

Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Assistente Técnico Educacional e—

Supervisor de Ensino), vedando-lhes, portanto, a possibilidade de- receber a

remuneração correspondente em casos de impedimentos legais ou temporários dos

titulares da mencionada classe. A redução ora proposta elimina essa exceção.

Solicitadas informações ao Executivo, foi informado pelo Departamento de

Recursos Humanos que a medida não trará aumento de despesas na folha de

pagamento.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 02.5 °
qi •-•

Favorável, portanto, é o parecer.,

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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Publicado no °IARA OFICIAL

de2 Aviiih . 1 2,191-0
pagina 167- colu a °If 

Conferido:

André ar,. n
Técnico Administrativo

RF 11.264

A

er"

I

A SGP-2

I
São Paulo, 5/	 tà-010

-7^ 11//,

4g1ndrott Mar on
Técnico Administrativo

RF 11.264

!RECEBIDO SGP-21

(D 	 ())-01'&/;À

•

C1;1;Xi

AssisteRnk; poo4
arrentar
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